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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Secretaria-Geral

Aviso (extracto) n.o 10 993/2000 (2.a série). — Por despacho
do chefe da Casa Civil do Presidente da República de 30 de Junho
de 2000:

Francisco Miguel Pestana Brandão da Silva Oliveira, técnico superior
principal de informática do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
da Presidência da República — autorizado a passar à situação de
licença sem vencimento de longa duração, com efeitos a partir de
3 de Julho de 2000.

30 de Junho de 2000. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Secretário-Geral

Despacho n.o 14 162/2000 (2.a série). — Por despacho do Pre-
sidente da Assembleia da República de 2 de Junho de 2000, e ao
abrigo do artigo 54.o-A da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho, com as alte-
rações que lhe foram introduzidas pela Lei n.o 59/93, de 17 de Agosto,
é aprovado o regulamento de estágios que em anexo se reproduz.

20 de Junho de 2000. — A Secretária-Geral, Adelina Sá Carvalho.

ANEXO

Regulamento de estágios, nos termos do artigo 54.o-A
da Lei Orgânica da Assembleia da República

Artigo 1.o

Objectivo

Os estágios na Assembleia da República visam possibilitar aos
jovens recém-licenciados, de idade não superior a 30 anos, um estágio
profissional em contexto real de trabalho que facilite a sua inserção
na vida profissional.

Artigo 2.o

Duração

Os estágios têm a duração de seis meses, não renováveis, podendo
a sua cessação ter lugar a qualquer momento por despacho fun-
damentado.

Artigo 3.o

Estrutura

O estágio engloba uma componente de aplicação de conhecimentos,
através do exercício das funções próprias do serviço, e uma com-
ponente formativa, a decorrer em contexto de trabalho. O estagiário
será acompanhado por um técnico superior parlamentar, que será
o seu orientador de estágio, a designar pelo responsável pela unidade
orgânica em que o estagiário se integrar. No caso de o estágio decorrer
em mais de uma unidade orgânica, o secretário-geral determinará
quem deverá coordenar o processo.

Artigo 4.o

Publicitação

Os candidatos serão recrutados através de anúncio a publicar num
órgão de comunicação social de expansão nacional. No anúncio serão
referidas as línguas estrangeiras cujo conhecimento é exigido, o
número de estagiários a recrutar, a duração do estágio, o serviço
em que o estágio decorrerá, a licenciatura requerida, a idade, o método
de selecção, o montante da bolsa de estágio e a menção expressa
de que o mesmo não confere qualquer vínculo à Assembleia da
República.

Artigo 5.o

Método de selecção

A selecção é efectuada por avaliação curricular, tomando-se em
consideração a classificação final da licenciatura, a classificação de
algumas disciplinas mais relevantes para o tipo de funções, a expe-
riência profissional e o conhecimento de línguas estrangeiras, e por
entrevista a realizar pelo responsável pela unidade orgânica em que
o estagiário se integrar e pelo futuro orientador do estágio. Pode

ainda recorrer-se aos candidatos classificados, mas não apurados, pela
ordem da sua graduação, para efeitos de futuros estágios na mesma
unidade orgânica no período de um ano.

Artigo 6.o

Bolsa de estágio

O montante da bolsa de estágio corresponde a 75 % da remuneração
atribuída ao estagiário da carreira técnica superior parlamentar. Sobre
este montante são efectuados os descontos devidos para o regime
geral de segurança social. O estagiário tem ainda direito à utilização
do refeitório e do parque de estacionamento, nos mesmos termos
dos funcionários parlamentares.

Artigo 7.o

Avaliação do estágio

O estagiário apresentará, no prazo de 15 dias após a conclusão
do estágio, um relatório a entregar ao seu orientador do estágio,
o qual proporá ao secretário-geral, nos 15 dias seguintes, os termos
em que será emitida, a favor do estagiário, a certificação respectiva.

Artigo 8.o

Situação após o estágio

A frequência do estágio não confere qualquer vínculo jurídico à
Assembleia da República.

Artigo 9.o

Autorização

A proposta fundamentada para a abertura do processo de estágio
é dirigida ao secretário-geral, que, se considerar verificada a sua opor-
tunidade e conveniência, o submeterá à autorização do Presidente
da Assembleia da República.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude

Despacho n.o 14 163/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 4.o, 16.o e 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, do artigo 19.o,
n.o 4, do Decreto-Lei n.o 70/96, de 4 de Junho, e do artigo 8.o, n.os 1
e 2, do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, nomeio o licenciado
Francisco José Ferreira da Rocha, mediante concurso, para exercer,
em comissão de serviço e por um período de três anos, o cargo de
delegado regional de Vila Real do Instituto Português da Juventude.

2 — Presente despacho produz efeitos a partir de 26 de Junho de
2000.

20 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado da Juventude,
Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 14 164/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado da Presidência do Conselho de Minis-
tros de 16 de Junho de 2000, por delegação:

Nuno Miguel Correia Coutinho — nomeado, nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 184/98, de 6 de Julho,
em comissão de serviço, pelo período de um ano e por urgente
conveniência de serviço, para exercer o cargo de técnico de apoio
do quadro de pessoal do Centro de Gestão da Rede Informática
do Governo — CEGER, índice 435, com efeitos a partir de 15 de
Junho de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

27 de Junho de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Contrato n.o 1431/2000. — De acordo com o disposto no
artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, no n.o 2 do artigo 2.o
e na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 63/97, de
26 de Março, e no regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91, de
6 de Novembro, é celebrado entre o Centro de Estudos e Formação
Desportiva, adiante designado por CEFD, ou primeiro outorgante,
representado pelo respectivo director, e a empresa J. L. Vasconce-
los — Produção de Cinema, L.da, adiante designada por Produtora,
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ou segundo outorgante, representada por José Luís Vasconcelos, um
contrato que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a concessão de uma com-
participação financeira à Produtora, para a realização de uma série
televisiva sobre o desporto em Portugal, conforme disposto na
cláusula 4.a

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até à conclusão prevista da obra.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

Compete ao CEFD prestar apoio financeiro à Produtora, no mon-
tante de 1 000 000$/4987,98 E.

Cláusula 4.a

Responsabilidade da Produtora

No âmbito da realização da série em causa, a Produtora compro-
mete-se com as seguintes responsabilidades:

a) Produzir e comercializar a mesma, garantindo o remanescente
do financiamento não coberto pelo presente contrato;

b) Disponibilizar cinco cópias da série para consulta pública na
Mediateca do CEFD.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A verba referida na cláusula 3.a será liquidada em dois pagamentos
de 500 000$ cada um, o primeiro a efectuar após a outorga do presente
contrato e o segundo na conclusão da obra em causa.

Cláusula 6.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Revisão e cessação do contrato

A revisão ou cessação do presente contrato carece da aprovação
do membro do Governo responsável pela área do desporto e aplica-se
o disposto nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6
de Novembro.

Cláusula 8.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte da segunda outorgante implica a integral devo-
lução da verba referida na cláusula 3.a

O presente contrato está isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas, nos termos e ao abrigo do artigo 99.o da Lei n.o 3-B/2000,
de 4 de Abril.

Celebrado em 15 de Junho de 2000, em três folhas e em dois
exemplares, ficando um exemplar na posse de cada um dos outor-
gantes.

O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva, António
Fiúza Fraga. — Pela J. L. Vasconcelos — Produções de Cinema, L.da,
José Luís Vasconcelos.

Homologo.

15 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Declaração (extracto) n.o 214/2000 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 14 de Junho de 2000, a pedido da Câmara Municipal de
Vila Nova de Gaia, declarou a utilidade pública e atribui carácter
urgente à expropriação de 22 parcelas de terreno assinaladas na planta
anexa e identificadas na tabela também em anexo.

A expropriação destina-se à realização das obras necessárias ao
arranjo da Avenida Marginal entre Lavadores e Salgueiros — Vila
Nova de Gaia, com a extensão de 1080 m.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 12.o, 14.o,
n.o 1, e 15.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99,
de 18 de Setembro, no exercício da competência delegada no despacho
n.o 6696/2000, de 8 de Março, do Ministro Adjunto, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000, e
tem os fundamentos de facto e de direito expostos na IT n.o 111/DSJ,
de 31 de Maio de 2000, desta Direcção-Geral.

26 de Junho de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
M. Eugénia Santos.

Parcela Proprietário Área a expropriar
(metros quadrados) Descrição predial Inscrição matricial

2 Conceição Rosa de Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 114,60 22297 Canidelo 437 U
675 R

3 Sérgio Avelar Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 623,40 00123/050286 Canidelo 438 e 3709 U
674 R
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Parcela Proprietário Área a expropriar
(metros quadrados) Descrição predial Inscrição matricial

4 Adosinda de Jesus Anes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 267,50 64405 Canidelo 435 U
908 R

4A Jaime Poças Imobiliária Construções, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 878 01671/190494 Canidelo 2953 R

5 M. Torres e Santos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 122 22302 Canidelo 679 R

7 Maria de Fátima Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 204,50 00668/210988 Canidelo 1313 U

8 Manuel Leite de Silva Júnior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 316,70 02800/100300 Canidelo –

10 — 504,40 17047 Canidelo –

11 Manuel Pedro Alves da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 086,50 02204/280597 Canidelo 732 e 733 R

12 Herdeiros de Maria Alves de Oliveira e Margarida Alves de Oliveira 494,40 68873 Canidelo 731 R

13 FI Sociedade de Construções, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 868,50 01761/181094 Canidelo 5255 U

14 Filomena da Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,90 01750/230994 Canidelo 744 R

15 Francisco Ferreira Maru . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 459,40 00347/251186 Canidelo 4584 U
743 R

16 Henrique Pereira do Couto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 308,50 01376/210992 Canidelo 5720 U
676 R

17 Herdeiros de Clemente Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 860,70 01380/240992 Canidelo 688 R

18 Fernando Nogueira Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 458 01245/041291 Canidelo 4695 U

19 Serviços Sociais da Caixa Geral de Depósitos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 324,20 21627
21624
21625
21626
46866 1138 R

20 António Lopes Pinhel Júnior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 060,30 02473/150598 Canidelo 2541 U

22 Marília Alice Romero de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 677,70 02441/260298 Canidelo 1564 R

23 Fernando . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 395,80 00480/211087 680 R

24 António Oliveira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 494,40 026911/160899 679 R

25 Manuel Armando Ferreira de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 073,70 57263 2833 U

Rectificação n.o 1898/2000. — Torna-se público que o Secretário
de Estado da Administração Local, por despacho de 16 de Junho
de 2000, a pedido da Câmara Municipal de Celorico de Basto, auto-
rizou que se procedesse à correcção da descrição da parcela men-
cionada na declaração de utilidade pública da expropriação, com carác-
ter urgente, sita na freguesia de Britelo, necessária à construção dos
arranjos exteriores do novo edifício dos paços do concelho, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 224, de 24 de Abril de 1999,
com o n.o 304/99, pelo que onde se lê «à expropriação de uma parcela

de terreno, identificada na planta anexa, com a área de 1710 m2,
a destacar do prédio denominado Campo do Lameiro do Tanque,
do Moinho, da Junqueira e Campo Grande» deve ler-se «à expro-
priação do terreno, identificado na planta anexa, com a área de
1710 m2, denominado Campo do Lameiro do Tanque, do Moinho,
da Junqueira e Campo Grande».

28 de Junho de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
M. Eugénia Santos.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Despacho conjunto n.o 723/2000. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 13.o do Estatuto da Cruz Vermelha Portuguesa, aprovado pelo
Decreto Regulamentar n.o 10/93, de 27 de Abril, é reconduzida no
cargo de presidente nacional da Cruz Vermelha Portuguesa a
Dr.a Maria de Jesus Simões Barroso Soares.

28 de Junho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de Lemos
de Castro Caldas.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 986/2000 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros de Estado e dos Negócios Estran-
geiros e da Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 1.o,
n.o 1, alínea a), 3.o, 7.o, n.o 1, 8.o, n.o 1, e 10.o do Decreto-Lei n.o 233/81,
de 1 de Agosto, e da portaria n.o 343/99 (2.a série), de 9 de Março,
nomear o cabo TFD (268086) David António Gonçalves Pereira para
o cargo de condutor/amanuense na Missão Militar OTAN (MILREP),
em Bruxelas, Bélgica, em substituição do cabo TFD (910088) Fernando
Jorge Camacho Lança, que fica exonerado do referido cargo pela
presente portaria na data em que a praça agora nomeada assuma
funções, a qual produz efeitos a partir de 1 de Agosto de 2000. (Isenta
de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2000. — O Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa
Nacional, Júlio de Lemos de Castro Caldas.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Portaria n.o 987/2000 (2.a série). — Procede à alteração da Por-
taria n.o 907/99, de 13 de Outubro, que estabeleceu a composição
das comissões técnicas especializadas do Instituto dos Mercados de
Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário (IMOPPI).

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 60/99, de 2 de Março:

Manda o Governo, pelo Ministro do Equipamento Social, o
seguinte:

1.o Ao n.o 1.o da Portaria n.o 907/99, de 13 de Outubro, é aditado
o seguinte:

«1.o [ . . . ]

r) Um representante de um serviço do Governo Regional dos
Açores ou de um organismo autónomo com funções no âmbito
das obras públicas e particulares;

s) Um representante de um serviço do Governo Regional da
Madeira ou de um organismo autónomo com funções no
âmbito das obras públicas e particulares;»

2.o Ao n.o 4.o da Portaria n.o 907/99, de 13 de Outubro, é aditado
o seguinte:

«4.o [ . . . ]

l) Um representante de um serviço do Governo Regional dos
Açores ou de um organismo autónomo com funções no âmbito
das obras públicas e particulares;

m) Um representante de um serviço do Governo Regional da
Madeira ou de um organismo autónomo com funções no
âmbito das obras públicas e particulares;»

3.o A presente portaria entra em vigor no dia imediato ao da sua
publicação.

16 de Junho de 2000. — Pelo Ministro do Equipamento Social,
Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves, Secretário de Estado
Adjunto e das Obras Públicas.

Despacho n.o 14 165/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, define a estrutura orgânica relativa
à gestão, acompanhamento, avaliação e controlo da execução do
III Quadro Comunitário de Apoio (QCA III).

Por outro lado, a Resolução do Conselho de Ministros n.o 27/2000
define as estruturas de gestão do QCA III, competindo à Intervenção
Operacional das Acessibilidades e Transportes a gestão sectorial da
componente transportes.

Pela primeira vez existe a participação das autoridades ambientais
desde a fase de aprovação dos projectos, estabelecendo-se, assim,
uma estreita cooperação entre os transportes e o ambiente, visando
garantir um desenvolvimento sustentável relevante.

Com este objectivo, procede-se à constituição da Unidade de Ges-
tão, a qual, para além de incluir representantes das secretarias de
Estado envolvidas, passa a integrar todos os organismos reguladores
dos sectores marítimo e portuário, ferroviário, aéreo, bem como o
organismo responsável pela promoção e coordenação do desenvol-
vimento das infra-estruturas rodoviárias, o que permitirá uma tomada
de decisão mais fundamentada.

Assim, é criada a Unidade de Gestão da Intervenção Operacional
de Acessibilidade e Transportes, que, nos termos dos artigos 31.o
e 32.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, terá a composição
e as competências seguintes:

1 — Constituem a Unidade de Gestão:

a) A gestora da Intervenção Operacional de Acessibilidades e
Transportes, que presidirá;

b) Um representante do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território;

c) Um representante da Secretaria de Estado das Obras Públicas;
d) Um representante da Secretaria de Estado da Administração

Marítima e Portuária;
e) Um representante da Secretaria de Estado dos Transportes;
f) Um representante da Direcção-Geral de Transportes Ter-

restres;
g) Um representante do Gabinete de Coordenação dos Inves-

timentos;
h) Um representante do Instituto Nacional de Aviação Civil;
i) Um representante do Instituto Nacional de Transporte

Ferroviário;
j) Um representante do Instituto Marítimo-Portuário;
k) Um representante do Instituto das Estradas de Portugal.
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Pode ainda integrar a Unidade de Gestão, na qualidade de obser-
vador, um representante da Direcção-Geral do Desenvolvimento
Regional, enquanto entidade responsável pela gestão nacional do
FEDER.

2 — São competências da Unidade de Gestão:

a) Elaborar e aprovar o respectivo regulamento interno;
b) Dar parecer sobre as propostas de decisão do gestor relativo

a candidaturas de projectos de financiamento pela Interven-
ção Operacional;

c) Dar parecer sobre os projectos de relatório de execução da
Intervenção Operacional elaborados pela gestora.

26 de Junho de 2000. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho.

Despacho n.o 14 166/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, determina as grandes linhas da estrutura
orgânica responsável pela gestão, acompanhamento, avaliação e con-
trolo da execução do III Quadro Comunitário de Apoio (QCA III),
competindo à intervenção operacional das acessibilidades e transpor-
tes a gestão sectorial da componente «Transportes».

As funções de acompanhamento são exercidas com o apoio de
uma comissão que, face à nova estrutura definida, abrange novos
domínios de actividade e assume mais amplas responsabilidades.

No caso particular das acessibilidades e transportes, assume par-
ticular importância a inclusão das entidades responsáveis pelo
ambiente e pela promoção da igualdade entre homens e mulheres,
bem como uma ligação ao poder local através da participação da
Associação Nacional de Municípios Portugueses.

É de salientar que passam igualmente a integrar esta comissão
os coordenadores das componentes sectoriais regionalmente descon-
centradas, no sentido de os associar à identificação dos investimentos
a executar e à concretização global do acompanhamento, assegurando
desta forma a coerência entre o que é realizado ao nível do programa
sectorial e as necessidades específicas do sector sentidas nas diferentes
regiões.

Assim, é criada a Comissão de Acompanhamento da Intervenção
Operacional de Acessibilidades e Transportes, que, nos termos dos
artigos 39.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, terá
a seguinte composição e competências, sendo presidida pela respectiva
gestora:

1 — Constituem a Comissão de Acompanhamento:

a) Os membros que integram a unidade de gestão;
b) Um representante da Direcção-Geral de Desenvolvimento

Regional, enquanto entidade responsável pela gestão nacional
do FEDER;

c) Um representante da Ministra para a Igualdade;
d) Um representante da Associação Nacional de Municípios

Portugueses;
e) Os coordenadores das componentes sectoriais regionalmente

desconcentradas;
f) Representantes da Comissão Europeia e do Banco Europeu

de Investimentos, nos termos do Regulamento (CE)
n.o 1260/99, de 21 de Junho;

g) Um representante da Inspecção-Geral de Finanças, na qua-
lidade de observador.

2 — Compete à Comissão de Acompanhamento do Programa Ope-
racional das Acessibilidades e Transportes (POAT):

a) Elaborar e aprovar o regulamento interno;
b) Confirmar ou adaptar o complemento de programação,

incluindo os indicadores físicos e financeiros a utilizar no
acompanhamento do POAT;

c) Analisar e aprovar os critérios de selecção das operações
financiadas ao abrigo de cada medida nos seis meses sub-
sequentes à aprovação do POAT;

d) Avaliar periodicamente os progressos realizados na prosse-
cução dos objectivos específicos do POAT;

e) Analisar os resultados da execução, nomeadamente a rea-
lização dos objectivos definidos para as diferentes medidas,
bem como a avaliação intercalar prevista no artigo 42.o do
Regulamento (CE) n.o 1260/99, de 21 de Junho de 1999;

f) Analisar e aprovar o relatório anual de execução e o relatório
final de execução antes do seu envio à Comissão Europeia;

g) Analisar e aprovar todas as propostas de alteração do con-
teúdo da decisão da Comissão Europeia que aprova o POAT;

h) Propor à gestora adaptações ou revisões do POAT que per-
mitam alcançar os objectivos definidos ou aperfeiçoar a ges-
tão, inclusivamente na vertente financeira.

26 de Junho de 2000. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho.

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária

Despacho n.o 14 167/2000 (2.a série). — Tendo em conta o dis-
posto no artigo 5.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 74-A/99, de 8 de Novembro, e o des-
pacho n.o 23 442/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 280, de 2 de Dezembro de 1999, ao abrigo do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, do n.o 2 do artigo 25.o
e do n.o 1 do artigo 27.o, ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e dos artigos 35.o a 41.o, do Código do Procedimento Administrativo,
e ainda de harmonia com as disposições legais abaixo mencionadas,
subdelego no director da Escola Náutica do Infante D. Henrique,
Dr. João Manuel Reverendo da Silva, as seguintes competências:

a) Autorizar as prestações de serviço referidas no n.o 2 do artigo
único do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12 de Agosto, por perío-
dos superiores a 60 dias;

b) Proferir, relativamente ao pessoal dirigente e de chefia, a
autorização prevista no n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

c) Conhecer e decidir dos recursos interpostos ao abrigo dos
n.os 1 e 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, desde que não haja sido ele mesmo o autor dos
actos recorridos;

d) Autorizar a deslocação por via aérea, nos termos do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

e) Autorizar a deslocação ao estrangeiro de funcionários e agen-
tes, docentes incluídos, desde que tenham cobertura orça-
mental;

f) Autorizar a cedência temporária de instalações para fins edu-
cativos e de acção social escolar;

g) Autorizar, dentro dos limites legais, a subdelegação, no todo
ou em parte, das competências que são delegadas pelo pre-
sente despacho.

O presente despacho produz efeitos desde 1 de Fevereiro de 2000,
ficando por este efeito ratificados os actos entretanto praticados.

6 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária, José Rodrigues Narciso de Miranda.

Despacho n.o 14 168/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio como
assessor do meu Gabinete o licenciado Alberto Paulo Pissarra Nunes,
que para o efeito é requisitado à empresa PETROTEC, S. G. P. S.

2 — É atribuída ao nomeado a remuneração mensal correspondente
ao vencimento e subsídio de refeição fixados para os adjuntos dos
gabinetes ministeriais, acrescido das respectivas despesas de repre-
sentação e subsídio de refeição, bem como subsídio de férias e de
Natal, sendo a presente nomeação válida pelo período de um ano.

3 — O nomeado é autorizado a exercer as actividades previstas
no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio, sem prejuízo
para o desempenho das funções para que foi nomeado.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Maio de 2000.
5 — Este despacho substitui o meu despacho, publicado no Diário

da República, 2.a série, n.o 117, de 20 de Maio, com o n.o 10 377/2000.

(Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária, José Narciso Rodrigues de Miranda.

Gabinete da Secretária de Estado da Habitação

Despacho n.o 14 169/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, dou por
findas a partir de 25 de Junho de 2000 as funções que Magda Rita
Silva Fernandes vinha prestando como colaboradora do meu Gabinete
na área da sua especialidade, para as quais havia sido nomeada nos
termos do meu despacho n.o 9238/2000 (2.a série), de 29 de Março
de 2000.

19 de Junho de 2000. — A Secretária de Estado da Habitação,
Leonor Coutinho Pereira dos Santos.

Gabinete do Secretário de Estado dos Transportes

Despacho n.o 14 170/2000 (2.a série). — Através do Decreto-Lei
n.o 394-A/98, de 15 de Dezembro, foi atribuída à sociedade Metro
do Porto, S. A., a concessão do serviço público do sistema de metro
ligeiro na área metropolitana do Porto, competindo-lhe a respon-
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sabilidade pelas operações de construção de infra-estruturas do dito
sistema.

Nos termos da base XI do anexo I do diploma legal citado, compete
à mesma sociedade proceder, na qualidade de entidade expropriante,
às expropriações necessárias à referida construção.

Considerando que, nos prédios abaixo discriminados, se prevê a
construção de uma estação de entrada e saída de passageiros do sis-
tema do metro, a denominar «Estação da Trindade», a qual se insere
no troço Campanhã-Trindade-Senhora da Hora — Matosinhos, que
se prevê seja o primeiro a entrar em funcionamento;

Considerando ainda que no programa de trabalhos previsto nos
anexos-índices III, IV e V do contrato aprovado pela Resolução do
Conselho de Ministros n.o 142-A/98, de 15 de Dezembro, se estipula
que as obras de construção da referida estação se iniciem já em 15
de Março de 2000 e que tais obras pressupõem a posse dos bens
a expropriar;

Assim, a requerimento da sociedade Metro do Porto, S. A., con-
siderando que para a materialização da referida obra é indispensável
a expropriação de terrenos, ao abrigo do despacho de delegação de
poderes n.o 23 443/99 (2.a série), de 2 de Dezembro, e nos termos
previstos nos artigos 1.o, 3.o, 13.o, 14.o e 15.o do Código das Expro-
priações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e no
n.o 3 da base XI do anexo I do Decreto-Lei n.o 394-A/98, de 15 de
Dezembro, determino o seguinte:

I — A declaração de utilidade pública, com carácter de urgência,
da expropriação dos prédios urbanos abaixo identificados e direitos
a eles inerentes, correspondentes à parcela n.o 8, devidamente iden-
tificada na planta cadastral cuja publicação se promove em anexo.

A referida parcela corresponde aos seguintes prédios:

a) Prédio urbano composto por casa de habitação térrea, sito
na Travessa do Alferes Malheiro, 1, freguesia de Santo Ilde-
fonso, concelho e cidade do Porto, inscrito na matriz predial
sob o artigo 2321 e descrito na 1.a Conservatória do Registo
Predial do Porto sob o n.o 52 879 do livro B-149;

b) Prédio urbano composto por casa de habitação de rés-do-chão
e andar, sito na Travessa do Alferes Malheiro, 13-17, freguesia
de Santo Ildefonso, concelho e cidade do Porto, inscrito na
matriz predial sob o artigo 2322 e descrito na 1.a Conservatória
do Registo Predial do Porto sob o n.o 52 880 do livro B-149;

c) Prédio urbano composto por casa de habitação de rés-do-chão
e andar, sito na Travessa do Alferes Malheiro, 19-27, freguesia
de Santo Ildefonso, concelho e cidade do Porto, inscrito na
matriz predial sob o artigo 2323 e descrito na 1.a Conservatória
do Registo Predial do Porto sob o n.o 52 881 do livro B-149.

São os seguintes os direitos e respectivos titulares incidentes sobre
os referidos prédios:

1) Do direito de propriedade, em comum, sobre os três prédios
supra-identificados:

1.1) Miquelina Miranda e marido, António Luís de Freitas,
residentes no lugar da Torre, Arões, São Romão,
4820 Fafe;

1.2) Manuel Dias e esposa, Aurora Castro Miranda, resi-
dentes na Rue Frederic Mistral, 100, 03410 Domerat,
França;

1.3) Jean Batista de Miranda, residente em Roylon (Isére),
França;

1.4) Marie Rose de Miranda, com a mesma morada do
anterior;

1.5) Maria de Miranda, residente em Robinson, 03100,
Montluçon, França;

1.6) Jerónimo de Castro e esposa, Maria de Castro, resi-
dentes em Carrua 22, 40-73, ent. 40 e 41, Barguisimeto,
Venezuela;

1.7) Custódia de Castro e marido, Custódio Rodrigues, resi-
dentes na Rue Ronsard, 51, Montluçon, França;

1.8) Dernise de Castro e marido, José de Miranda, resi-
dentes na Rue des Pensées, 39, Domerat, França;

1.9) Marcel Ferand de Castro e esposa, Josette Micard, resi-
dentes na Rue Frederic Mistral, 104, Domerat, França;

1.10) Rose Marie de Castro e marido, João Fernandes de
Miranda, residentes na Rue Jean Mathá, 26, Domerat,
França;

1.11) Pierre de Castro e esposa, Maria Fernanda de Carvalho
da Cunha Lobo, residentes em Robinson, Dienat, Mont-
luçon, França;

1.12) Daniel de Castro e esposa, Rosa Pinheiro de Freitas,
residentes na Rue des Rouges Georges, BT/1, 18, Mont-
luçon, Mont Mayor, França;

1.13) Isabella Bernadette de Castro, residente em Robinson
Denat, Montluçon, França;

1.14) Esmeranda Silva Miranda e marido, José Ferreira
Magalhães, residentes no lugar de Belos Ares, Mesão
Frio, Guimarães;

1.15) Carlos da Silva Miranda e esposa, Rosa Maria Borges
Magalhães, residentes no lugar de Belos Ares, Mesão
Frio, Guimarães;

1.16) Maria Arminda Sampaio Miranda e marido, Manuel
Oliveira de Carvalho, residentes no lugar de Belos Ares,
Mesão Frio, Guimarães;

1.17) Maria Alina Sampaio Miranda e marido, José Eduardo
Leite Soares, residentes no lugar de Sernandinhos,
Atães, Guimarães;

1.18) Rosa de Miranda e marido, Angelino Carlos da Cruz,
residentes em Carrières du Dienat, 03100 Montluçon,
França;

1.19) Jean Claude de Miranda e mulher, Eliane Alice Marcele
Mathieu, residentes na Rue Lucas de Nelson, 36, resi-
dence Mage, apartement 173, Montluçon (Allier),
França;

1.20) Alice de Miranda e marido, Chichportich Jocelyn, resi-
dentes em Ancizes Camps, Puy-de-Dosin, França;

1.21) Janine Fernandes de Miranda e marido, Besserne Alain
Jean Michel, residentes em Chapdes Beaufort, Puy-de-
-Dôme, França;

1.22) Patrick de Miranda, residente em Bourdelles, Comune
de Saint Georges de Mons, Puy-de-Dôme, França;

1.23) Ferdinand de Miranda, com a mesma morada do
anterior;

1.24) Odete de Miranda com a mesma morada do anterior;
1.25) Martine de Miranda, com a mesma morada do anterior;
1.26) Jerónimo de Miranda e mulher, Maria Elvira Rocha

Ribeiro, residentes na Rua de Mousinho da Silveira,
286, Porto.

2) Do direito de arrendamento comercial do rés-do-chão do pré-
dio supra-identificado sob a alínea c) do n.o 7, com a entrada
pelo respectivo n.o 21 — José Teixeira Pereira, residente na
Travessa do Alferes Malheiro, 21, Porto;

3) Do direito de arrendamento habitacional de partes do prédio
supra-identificado sob a alínea b) do n.o 7:

3.1) Do rés-do-chão com entrada pelo respectivo n.o 9 — Ilda
Soares Monteiro, residente na Travessa do Alferes
Malheiro, 9-13, Porto;

3.2) Do rés-do-chão com entrada pelo respectivo n.o 15 —
Maria Eduarda Teixeira Ferraz Rodrigues dos Santos,
residente na Travessa do Alferes Malheiro, 15, rés-do-
-chão, Porto;

3.3) Do 1.o piso com entrada pelo respectivo n.o 15 — José
Manuel Lemos da Silva e mulher, Anabela Monteiro
Rodrigues da Silva, residentes na Travessa do Alferes
Malheiro, 15, 1.o, Porto;

3.4) Do 1.o piso com entrada pelo respectivo n.o 13 — Del-
fim da Costa Ferreira e mulher, Maria do Céu Monteiro
Rodrigues, residentes na Travessa do Alferes Malheiro,
13, 1.o, Porto;

3.5) Do rés-do-chão com entrada pelos respectivos n.os 17
e 19 — António Almeida S. Fernandes e mulher, Maria
Lucília Franco Cancela Fernandes, residentes na Tra-
vessa do Alferes Malheiro, 17, Porto;

4) Do direito de arrendamento habitacional de partes do prédio
supra-identificado sob a alínea c) do n.o 7:

4.1) Do rés-do-chão com entrada pelo respectivo n.o 21 —
Maria Idalina Ferreira Barbosa Pereira, residente na Tra-
vessa do Alferes Malheiro, 21, rés-do-chão, Porto;

4.2) Do rés-do-chão e do 1.o piso frente com entrada pelo
respectivo n.o 27 — Libânia Branca de Jesus Firmino,
residente na Travessa do Alferes Malheiro, 27, 1.o,
frente, Porto;

4.3) Do 1.o piso traseira com entrada pelo respectivo
n.o 27 — Jorge Manuel Teixeira Bessa e mulher, Flor-
bela Maria Jesus Pereira Bessa, residentes na Travessa
do Alferes Malheiro, 27, 1.o, traseira, Porto.

II — Declaro ainda autorizar a sociedade Metro do Porto, S. A.,
a tomar posse administrativa dos mesmos prédios, ao abrigo do
artigo 19.o do supra-referido Código.

III — Os encargos financeiros com a expropriação são da respon-
sabilidade da sociedade Metro do Porto, S. A., para os quais dispõe
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de cobertura financeira, tendo prestado caução para garantir o paga-
mento dos mesmos.

17 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado dos Transportes,
António Guilhermino Rodrigues.

Secretaria-Geral (do ex-MEPAT)

Rectificação n.o 1899/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 136, o despacho (extracto)
n.o 12 143/2000, de 14 de Junho, rectifica-se que onde se lê «a exercer
funções em regime de requisição» deve ler-se «a exercer funções em
regime de destacamento».

26 de Junho de 2000. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-Ge-
ral-Adjunta, M. Joana Candeias Araújo.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Secretaria-Geral

Aviso n.o 10 994/2000 (2.a série). — Concurso n.o 3/2000 — con-
curso interno de acesso geral para o preenchimento de 14 lugares de
assistente administrativo principal do quadro de pessoal da Secretaria-
-Geral do Ministério da Defesa Nacional. — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 27 de Março de 2000 do secretário-geral do
Ministério da Defesa Nacional se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para preenchimento
de 14 lugares vagos de assistente administrativo principal do quadro
de pessoal desta Secretaria-Geral, constante no anexo I à Portaria
n.o 1256/95, de 24 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento dos lugares postos a concurso, esgotando-se com o seu
preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto Regulamentar n.o 20/85, de 1 de Abril;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado no

Diário da República, 1.a série, n.o 134, de 11 de Junho de
1999;

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;
Código do Procedimento Administrativo (subsidiariamente).

4 — Conteúdo funcional — o decorrente da caracterização genérica
constante no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

5 — Local de trabalho — nas instalações da Secretaria-Geral do
Ministério da Defesa Nacional, sita na Avenida da Ilha da Madeira,
1, 3.o piso, em Lisboa.

6 — Vencimento e outras regalias sociais — a remuneração a aufe-
rir será a correspondente ao escalão/índice fixado no Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, e as regalias sociais as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Especiais — ser assistente administrativo com, pelo menos,

três anos na categoria e classificação de serviço não inferior a Bom,
nos termos da alínea a) do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular será efectuada nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de acta da primeira reunião do júri do
concurso, sendo ao mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8.3 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas nos
dois métodos de selecção referidos, considerando-se excluídos os can-
didatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9 — O local, a data e a hora de realização da entrevista profissional
de selecção serão divulgados nos termos do n.o 1 do artigo 35.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel normalizado, branco ou de cor pálida, de formato
A4, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de
Abril, dirigido ao secretário-geral do Ministério da Defesa Nacional,
podendo ser entregue pessoalmente na Repartição de Administra-
ção-Geral da mesma Secretaria-Geral, na Avenida da Ilha da Madeira,
1, 3.o piso, 1400-204 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, considerando-se entregues dentro do prazo os docu-
mentos expedidos pelos CTT até ao limite do prazo fixado.

11 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade, número e data
do bilhete de identidade e arquivo que o emitiu), residência,
código postal e telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa da categoria e serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e tempo efectivo na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Referência ao concurso a que se candidata;
e) Data e assinatura.

11.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos dos seguintes documentos, sob pena de exclusão, nos termos do
n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Currículo profissional detalhado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-

rárias;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação profissional complementar e sua duração;
d) Declaração autenticada, emitida pelo respectivo serviço, que

comprove a categoria de que o candidato é titular, a natureza
do vínculo à função pública, o tempo de serviço contado na
categoria, na carreira e na função pública, bem como a espe-
cificação pormenorizada das tarefas e responsabilidades que
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lhe estiverem cometidas, e o tempo de serviço correspondente
ao exercício a que as mesmas se reportam;

e) Comprovativo das classificações de serviço nos anos relevantes
para efeitos de concurso;

f) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito ou constituir motivo de preferência legal, os quais
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

12 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas na Repartição de Administração Geral desta Secre-
taria-Geral, quando for caso disso, nos termos do preceituado nos
artigos 33.o, n.o 2, e 40.o, n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

13 — Em relação aos candidatos desta Secretaria-Geral, caberá ao
júri obter oficiosamente no Serviço de Pessoal a documentação refe-
rida nas alíneas b) a e) do n.o 11.1.

14 — A constituição do júri do concurso é a seguinte:

Presidente — Virgínia da Conceição Aleixo Barata Lima Gou-
veia, chefe de repartição.

Vogais efectivos:

Dr. Carlos Manuel Gomes Cândido, técnico superior de
1.a classe, que substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Maria Luísa Miranda Maia Marques de Almeida, chefe de
secção.

Vogais suplentes:

Idalina Maria Filipe Coelho, chefe de secção.
Maria de Lourdes Cardita Rodrigues, chefe de secção.

29 de Junho de 2000. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

EXÉRCITO

Governo Militar de Lisboa

Escola Prática de Cavalaria

Despacho n.o 14 171/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no 2.o comandante da Escola Prática de Cavalaria. — 1 — Ao
abrigo da autorização que me é conferida no n.o 2 do despacho
n.o 11 675/2000 (2.a série), de 8 de Maio, do tenente-general gover-
nador militar de Lisboa, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 132, de 7 de Junho de 2000, subdelego no 2.o comandante desta
Escola Prática de Cavalaria TCor CAV NIM 15420978, José Romão
Mourato Caldeira, competência para autorizar despesas com aquisição
de bens e serviços, com cumprimento de formalidades legais até 1000
contos.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ractificados todos os actos entretanto
praticados pelo 2.o comandante da Escola Prática de Cavalaria, que
se reclamam no âmbito desta subdelegação de competências.

12 de Junho de 2000. — O Comandante, João Gilberto M. S. Soares
da Motta, COR CAV.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Despacho n.o 14 172/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado,
na situação de reforma extraordinária, seja promovido ao posto que
lhe vai indicado, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 134/97, de 31 de Maio:

SMOR:

1SAR PARAQ REFE (DFA) 011360-D, Rui Manuel Cor-
deiro — ARQC — conta a antiguidade no posto de sargento-mor
desde 16 de Maio de 1989 e os respectivos efeitos administrativos
desde 1 de Junho de 1997, tendo como referência a carreira do
SMOR PARAQ 011387-F, Carlos Alberto Machado, mantendo-se
na situação de reforma extraordinária e tendo direito ao 3.o escalão

(índice 300) da estrutura remuneratória do posto SMOR desde
1 de Junho de 1997.

30 de Maio de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal da Força Aérea, Rui Alberto
Fidalgo Ferreira, TGEN/PILAV.

Repartição de Pessoal Civil

Despacho n.o 14 173/2000 (2.a série):

Luís Manuel da Silva Ramos da Cruz, enfermeiro do quadro geral
de pessoal civil da Força Aérea — transita para a categoria de enfer-
meiro graduado, do mesmo quadro, nos termos do n.o 2 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, com efeitos repor-
tados a 16 de Junho de 2000, ficando posicionado no escalão 1,
índice 115. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

19 de Junho de 2000. — O Chefe da Repartição de Pessoal Civil,
interino, Sérgio Pires Afonso, major.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 10 995/2000 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante-geral de 28 de Junho de 2000 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do artigo 266.o
do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,
com a alteração que lhe foi dada pelo artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 504/99, foram promovidos ao posto de cabo por diuturnidade os
soldados de infantaria abaixo indicados desta Guarda, contando a
antiguidade e vencimentos do novo posto desde 2 de Julho de 2000:

720051, Zéfiro Augusto Galvão, da Brigada n.o 4.
730229, João Manuel Rodrigues, da Brigada n.o 4.
746102, Ramiro José Morais, da Brigada n.o 4.
736226, José Manuel Pinto, da Brigada n.o 5.
740236, Jorge Marques da Cunha, da Brigada n.o 5.
746124, Aires Duarte Fernandes Machado, da Brigada n.o 5.
746127, António Marcelino, da Brigada n.o 5.
746131, Francisco José Ribeiro da Silva, da Brigada n.o 5.
746134, José Joaquim Morais, da Brigada n.o 5.
730202, José Lopes Canivete, da Brigada de Trânsito.
746048, Orlando Pereira, da Brigada Fiscal.
736220, Manuel Romão Nunes Gaspar, da Brigada Fiscal.
746107, Arlindo dos Santos Sarmento, da Brigada Fiscal.
736090, Almor dos Ramos Santos, da Brigada Fiscal.
746093, António José dos Santos, da Brigada Fiscal.

29 de Junho de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Direcção-Geral de Viação

Direcção de Serviços de Viação do Alentejo

Despacho n.o 14 174/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimentos Administrativo,
tendo presente o âmbito de competências que me foram delegadas
pelo director-geral de Viação no seu despacho n.o 6914/2000 (2.a série),
de 13 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 76,
de 30 de Março de 2000, e tendo em conta o n.o 7 daquele despacho,
sem prejuízo do direito de avocação ou direcção, delego e subdelego
as seguintes competências:

1 — Nos chefes de divisão das Delegações de Viação de Beja e
Portalegre licenciados Paulo Jorge Vaz de Palma Inácio e Fernando
José Almeida da Silva as competências previstas nas alíneas e), f)
e g) constantes do n.o 1 do despacho n.o 6914/2000 (2.a série), de
13 de Março, e as previstas nas alíneas c), d), e), f), g) e h) constantes
do n.o 7 do citado despacho.

2 — No chefe da Divisão de Contra-Ordenações da Direcção Regio-
nal de Viação do Alentejo, em Évora, licenciado Francisco José
Arromba Chaveiro, as competências previstas nas alíneas e), f) e g)
do n.o 1 e f), g) e h) do n.o 7 do despacho n.o 6914/2000 (2.a série),
de 13 de Março.

3 — No chefe da Divisão de Arquivo da Direcção Regional de
Viação do Alentejo, em Évora, licenciado Adílio Fernando Conde
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de Pinho La-Salette, as competências previstas nas alíneas e), f) e
g) do n.o 1 do despacho n.o 6914/2000 (2.a série), de 13 de Março,
e as competências previstas nas alíneas f) e g) do n.o 7 do mesmo
despacho.

Delego ainda a competência para a prática de todos os actos de
minha competência, nas minhas ausências e impedimentos, nomea-
damente férias, faltas e licenças.

4 — As competências ora delegadas e subdelegadas referem-se a
actividades e processos da área de jurisdição dos distritos supra-
mencionados.

5 — Ratifico todos os actos praticados desde 1 de Janeiro de 2000
no âmbito das competências ora delegadas e subdelegadas.

15 de Junho de 2000. — O Director Regional, Emílio Agostinho
Vasconcelos.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 14 175/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director nacional-adjunto/RH de 23 de Junho de 2000 e
no uso da competência delegada:

Joaquim Ildefonso Cavaco, agente principal M/136202 — autorizado
o regresso à efectividade de serviço com destino ao Comando Poli-
cial da PSP de Leiria.

26 de Junho de 2000. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Secretariado Técnico dos Assuntos
para o Processo Eleitoral

Aviso n.o 10 996/2000 (2.a série). — Por despacho de 26 de Junho
de 2000 da directora-geral do Secretariado Técnico dos Assuntos para
o Processo Eleitoral:

Maria Dulce Carvalho Simões de Oliveira Vilela Batista — nomeada
definitivamente, precedendo concurso, na categoria de assistente
administrativo da carreira de assistente administrativo, cuja inte-
gração é efectuada por mapa no quadro de pessoal deste Secre-
tariado, em lugar a extinguir quando vagar. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2000. — A Directora-Geral, Maria de Fátima Ribeiro
Mendes.

Aviso n.o 10 997/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 5 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de
Julho, publica-se o mapa que integrará o quadro de pessoal do Secre-
tariado Técnico dos Assuntos para o Processo Eleitoral:

Nome Carreira Categoria Escalão Índice

Maria Dulce Car-
valho Simões de
Oliveira Vilela
Batista.

Ass is tente
adminis-
trativo.

Ass is tente
adminis-
tativo (a).

1 191

(a) A extinguir quando vagar.

29 de Junho de 2000. — A Directora-Geral, Maria de Fátima Ribeiro
Mendes.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 10 998/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 9 de
Junho de 2000:

Ljiljana Aleksandrov, natural de Belgrado, República Federal da Jus-
goslávia, domiciliada em Ponta Delgada — concedida a naciona-
lidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a
nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de
20 de Outubro.

26 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 10 999/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 9 de
Junho de 2000:

Emília Maria do Rosário, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliada no Monte da Caparica — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e pror-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

26 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso n.o 11 000/2000 (2.a série). — Por despacho do subdi-
rector-geral de 6 de Junho de 2000, por delegação de competências
do director-geral dos Impostos:

José Joaquim de Oliveira Gomes Gonçalves Coelho, técnico de admi-
nistração tributária-adjunto (nível 3) — nomeado, em regime de
substituição, tesoureiro de finanças de nível 2 da Tesouraria da
Fazenda Pública de Murtosa, por vacatura do lugar, com efeitos
reportados a 17 de Fevereiro de 2000.

João José Valente de Meneses, técnico de administração tributária-
-adjunto (nível 3) — nomeado, em regime de substituição, tesou-
reiro de finanças de nível 1 da Tesouraria da Fazenda Pública
de Ílhavo, por vacatura do lugar, com efeitos reportados a 1 de
Março de 2000.

Daniel Tomé Gonçalves, técnico de administração tributário
(nível 1) — nomeado, em regime de substituição, tesoureiro de
finanças de nível 1 da 2.a Tesouraria da Fazenda Pública de Pombal,
por vacatura do lugar, com efeitos reportados a 20 de Janeiro de
2000.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

26 de Junho de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros

Aviso n.o 11 001/2000 (2.a série). — Por despachos do subdi-
rector-geral dos Recursos Humanos da Direcção-Geral de Informática
e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros, proferido por dele-
gação de competências, e do subdirector-geral dos Recursos Humanos
da Direcção-Geral dos Impostos de 8 e 12 de Junho de 2000,
respectivamente:

Ana Clarisse da Fonseca Lopes, técnica profissional de 2.a classe,
de nomeação definitiva, do quadro de pessoal da Direcção-Geral
dos Impostos — transferida para idêntica categoria e carreira do
quadro de pessoal da Direcção-Geral de Informática e Apoio aos
Serviços Tributários e Aduaneiros, considerando-se exonerada do
quadro de origem a partir da data da aceitação do lugar para que
foi transferida. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

20 de Junho de 2000. — O Director-Geral, António Cavalheiro Dias.

Aviso n.o 11 002/2000 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros
de 28 de Junho de 2000:

Maria de Lurdes Pinto, técnica profissional de 2.a classe, de nomeação
definitiva, do quadro de pessoal da Inspecção-Geral de Finan-
ças — nomeada, precedendo aprovação em concurso, técnica pro-
fissional de 2.a classe, da carreira técnico-profissional do quadro
de pessoal da Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros, indo ocupar lugar criado pela Portaria
n.o 458/98, de 30 de Julho, e ainda não provido, considerando-se
exonerada do lugar de origem a partir da data da aceitação da
nomeação do cargo atrás referido. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2000. — O Director-Geral, António Cavalheiro Dias.
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Aviso n.o 11 003/2000 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros
de 24 de Maio de 2000:

Licenciada Ana Paula Nogueira Macedo Pinheiro, programadora-ad-
junta de 2.a classe, de nomeação definitiva, da carreira de pro-
gramador do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Informática
e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros — reclassificada,
ao abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novem-
bro, na categoria de técnico superior de 2.a classe (escalão 1,
índice 400) da carreira de dotação global de técnico superior do
mesmo quadro, por urgente conveniência de serviço, com efeitos
reportados a 24 de Maio de 2000, indo ocupar lugar criado pela
Portaria n.o 458/98, de 30 de Julho, e ainda não provido. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2000. — O Director-Geral, António Cavalheiro Dias.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA EDUCAÇÃO
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 724/2000. — Com o Decreto-Lei
n.o 206/98, de 13 de Julho, o Governo criou o Instituto Histórico
da Educação (IHE), tendo em conta que face à degradação constante
do património histórico da educação se fazia sentir a necessidade
de uma entidade vocacionada para a salvaguarda e divulgação da
memória da educação.

O IHE funcionou em regime de instalação desde a sua criação,
devendo a sua orgânica e organização interna ter sido estabelecida
por decreto regulamentar, assim cessando o regime de instalação.

Considerando, porém, que as vicissitudes próprias do processo legis-
lativo não permitiram a aprovação atempada daquela legislação e
que importa prorrogar o período de instalação do IHE:

Assim, nos termos do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 215/97,
de 18 de Agosto, determina-se o seguinte:

O período de instalação do Instituto Histórico da Educação, criado
pelo Decreto-Lei n.o 206/98, de 13 de Julho, é prorrogado por mais
um ano.

19 de Junho de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oliveira Mar-
tins. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado da Indústria
e Energia

Despacho n.o 14 176/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio o
licenciado Luís Miguel Louro Dias para prestar colaboração no meu
Gabinete no âmbito da sua especialidade.

O referido licenciado auferirá, com sujeição aos descontos legais,
a remuneração mensal, acrescida do subsídio de refeição e dos sub-
sídios de férias e de Natal, no montante equivalente ao de adjunto
do meu Gabinete.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

19 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado da Indústria e
Energia, Vítor Manuel da Silva Santos.

Direcção-Geral da Energia

Aviso n.o 11 004/2000 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral da Energia de 23 de Junho de 2000:

José Esteves Mateus Ribeiro, assessor — concedida licença sem ven-
cimento de longa duração, com início a 1 de Setembro de 2000.

3 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços de Administração,
Maria Antónia Martins Gomes.

Inspecção-Geral das Actividades Económicas

Aviso n.o 11 005/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 14 do
aviso de abertura do concurso externo de admissão a estágio para
ingresso na carreira de inspecção, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 104, de 5 Maio de 2000, e ao abrigo do disposto no
artigo 34.o, n.os 1 e 2, alínea b), do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, é publicada em anexo ao presente aviso a lista de candidatos
relativamente aos quais o júri manifesta a intenção de proceder à
sua exclusão do concurso, pelos fundamentos sucintamente constantes
na referida lista.

No âmbito do exercício do direito de participação dos interessados,
os candidatos podem, no prazo de 10 dias úteis contados nos termos
do artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, dizer por
escrito o que se lhes oferecer, em requerimento dirigido ao presidente
do júri, remetido por correio, com aviso de recepção, e endereçado
para a Inspecção Geral das Actividades Económicas, Direcção Regio-
nal Norte, Rua de Latino Coelho, 339, 4000-316 Porto.

28 de Junho de 2000. — Pelo Presidente do Júri, (Assinatura ilegível.)

ANEXO

Candidatos a excluir

Número Nome Bilhete
de identidade Motivo de exclusão

62390 Adelaide Maria Oliveira Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9856866 (03).
53479 Adelaine Maria Pereira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10796566 (03).
33810 Adília da Conceição Pires Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9198409 (03).
6003 Adriel Moisés da Cunha Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11019236 (03).

68367 Aida Maria Oliveira Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10646962 (03).
53765 Albertina da Encarnação Miranda Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10870754 (03).
69104 Alberto A. Rocha Oliveira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10329277 (03).
8401 Alberto Abel da Rocha Coutinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7314568 (02).

60230 Alda Augusta Reis Borges Barbosa Amado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10216251 (03).
64301 Alexandra Angéle Dominique Picout . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16195414 (04).
43838 Alexandra Isabel Ambrósio Antas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11492502 (01).
52451 Alexandra Isabel Ferreira de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9568011 (03).
54289 Alexandra Manuela Escalhão Silva Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10674190 (03).
64702 Alexandra Maria da Silva Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9568190 (03).
64970 Alexandre Manuel Fraga Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11820999 (05).
43553 Ália Cristina Teixeira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10302429 (03).
41350 Alice Isabel Pinto Lapa Gonçalves Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10754501 (01).
42536 Alice Maria Rodrigues Ferreira Ferraz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6601817 (03).
30881 Alice Maria Rodrigues Simões Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9106001 (03).
68379 Álvaro João Barreira Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10087503 (01).
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67107 Álvaro Jorge da Rocha Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8565755 (02).
30900 Amílcar António Lança Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11327289 (03).
43243 Ana Catarina Lopes de Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10993233 (01).
47911 Ana Clara Tagarroso Mareco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11496584 (01).
63850 Ana Cristina Correia Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10557975 (01) (03).
47868 Ana Cristina Coutinho António . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10122155 (03).
51562 Ana Cristina da Rocha Alho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9985034 (03).
4882 Ana Cristina de Oliveira Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10028345 (03).

14760 Ana Cristina dos Santos Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11554911 (01).
38934 Ana Cristina Lopes Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11001147 (03).
3970 Ana Cristina Sepúlveda Matos David Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9517174 (03).

20516 Ana Cristina Tavares Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11454625 (03).
38028 Ana Isabel Duarte Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10050920 (03).
62560 Ana Isabel Martins Negrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10452128 (03).
10729 Ana Lúcia de Jesus Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11554505 (01).

372 Ana Luísa Gonçalves Parente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16014649 (04).
28370 Ana Mafalda Martins da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11501183 (01).
5588 Ana Margarida Cardoso Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11422488 (03).

30583 Ana Margarida Fonseca Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11044319 (03).
51343 Ana Margarida Guedes Teixeira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9624344 (03).
45240 Ana Maria da Conceição Caetano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4368382 (01).
22458 Ana Maria Ferreira Paulino Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10255752 (01).
11874 Ana Maria Gonçalves Marques Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8475511 (02).
29921 Ana Patrícia Cantarinho Seabra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11032517 (03).
52372 Ana Patrícia Marques de Lobão Bernardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11186780 (01) (03).
7524 Ana Paula Albuquerque Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6528470 (02) (03).

24431 Ana Paula Correia Vieira Trindade Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4788753 (03).
42822 Ana Paula de Magalhães Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10609476 (01).
61099 Ana Paula Garcia G. da Silva Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9563219 (03).
22136 Ana Paula Tiago Gonçalves P. S. Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6215224 (02).
23086 Ana Rita da Rocha Santos Pinto Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11550827 (01) (03).
56201 Ana Rute Baptista de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11036678 (01).
24571 Ana Sara da Silva F. Pinho Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9521294 (03).
24984 Ana Sofia Pereira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9622098 (03).
60800 Ana Sofia Silva Bacelar Ferreira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10065285 (03).
69025 Ana Teresa da Silva Alves Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9515915 (03).
67235 Ana Teresa Sequeira Dias Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8112868 (02).
3671 Anabela da Cunha Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9697463 (03).

35295 Anabela de Jesus Marques Guiomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7348260 (03).
26245 Anabela Gaspar Seabra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9873145 (03).
25551 Anabela Joana Saúde Cachapa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7826720 (02).
65172 Anabela Neves Horta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10049443 (03).
37322 Anabela Nunes Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11129619 (03).
30704 Anabela Oliveira Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7353830 (03).
64283 Anabela Ramos Fernandes Casinha Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9810757 (03).
25149 Anabela Valente Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10208438 (02).
32762 Anabela Velho Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8447120 (03).
28436 André Marcelino Mateus da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11649338 (01).
65366 Andrea Julieta Magalhães Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11542129 (01).
39276 Andreia Monteiro de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10524834 (03).
12490 Andreia Sofia Oliveira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11665490 (01).
36494 Ângela Isabel Caeiro Delfino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11385094 (03) (07) (08).
52529 Ângela Maria Reais Sampaio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7384428 (02).
49555 Ângela Salete Gonçalves de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18001853 (04).

463 Ângelo Filipe A. Sousa Matos Torres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9913353 (03).
56377 Aníbal Cravo Magueijo Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4446614 (03).
50727 Anselma M. Silvério Pereira Anunciação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9826424 (03).
6969 António Carlos Andrade Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16118960 (01) (04).

62250 António João da Rocha Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7794233 (05).
7822 António Jorge Pereira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9319456 (03).

21600 António José Horta Nascimento Belisário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6581871 (02).
50648 António Luís Joeirinha Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7489656 (03).
68574 António Luís Morais Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9519313 (03).
6260 António Luís Teixeira Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10147104 (03).

38855 António Nuno de Almeida Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10823415 (05).
61439 António Sérgio de Sousa Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11433927 (01).
3658 Arlindo Celso Rito Seixas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7835613 (05).

35830 Arlindo Jorge Sá Carneiro Granja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10508352 (03).
37048 Armando Nuno Alves Martins Novo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11041049 (03).
1509 Arminda Maria Pires Braz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9161902 (03).

53212 Artur Paiva da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9895291 (03).
53571 Augusto César da Silva Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8492564 (02).
69153 Aurora Cepero Fernandez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17871559 (06).
1807 Aurora da Conceição de Sousa Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10687627 (03).
2447 Belina Varela Mendo Fiuza Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10269109 (03).

62298 Bernardino José Batalha Trindade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7744759 (02).
68914 Branca José Trigueiro Delfino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7798218 (02).
21168 Bruno Alexandre Batista Viana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11443667 (01).
56500 Bruno António Ganhão Sardinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11487847 (01).
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49610 Bruno Carlos Varela Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11247376 (03).
54976 Bruno José Beirão Ferreira Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10980618 (03).
68252 Bruno Manuel Rodrigues Guedes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10394308 (05).
21454 Bruno Ricardo Madail Costa Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9888139 (01).
44170 Bruno Telmo Coutinho P. Guedes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11063430 (05).
53856 Camilla da Conceição Costa Moraes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16163099 (04) (05).
21569 Carla Alcaide Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9568104 (03).
40795 Carla Alexandra da Silva Delgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11494985 (01).
63618 Carla Cristina Marques Morgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10045202 (03).
33079 Carla da Conceição Santos Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10743735 (03).

712 Carla Esmeralda Coelho dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10079663 (01).
12880 Carla Isabel Baptista de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11082262 (03).
64209 Carla Manuela Rodrigues Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10681259 (03).
26233 Carla Margarida dos Santos Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10774872 (03).
44892 Carla Maria Figueiredo Silva Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9731365 (03).
4985 Carla Maria Oliveira Ruas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10074875 (03).

14346 Carla Maria Regala dos Santos Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9928158 (03).
22045 Carla Patrícia Ferreira de F. Milheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11863884 (01).
4894 Carla Sofia A. Magalhães Gonçalves Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10764483 (03).

50405 Carla Sofia Batista Estevens Cavaco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11221013 (03).
51150 Carla Sofia L. Figueiredo de A. Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10733170 (01).
23542 Carla Sofia Rosa Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11027042 (07).
34291 Carla Sofia Rosa Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11343730 (03).
62626 Carla Sofia Zeferino Ramalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10517170 (05).
25411 Carla Susana Alves Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11017449 (03).
40588 Carla Susana Alves Rainho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10743363 (03).
60496 Carla Susana da Silva Cavalheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11463910 (01) (03).
43541 Carlos Alberto Rebelo Vilaça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3951814 (02).
13329 Carlos Freire de Noronha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8984150 (03).
34140 Carlos João Silva Lemos da Naia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10852207 (01).
24133 Carlos Jorge Monteiro de Almeida Carro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8785425 (03).
56250 Carlos Manuel Almeida Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10696600 (03).
21399 Carlos Manuel Nunes Eduardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9896330 (01).
43048 Carlos Rafael Andrade Cruz Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10626236 (03).
51290 Cármen de Lurdes de Jesus Cristino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9751575 (03).
36913 Catarina Alexandra da Piedade Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11510633 (01).
6829 Catarina Isabel Santos Regadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11091558 (03).

11977 Catarina Jesus Pereira da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10814856 (03).
25964 Catarina Judite Casquinha Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10058288 (01).
33717 Catarina Miguel Elias Duro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11328293 (03).
40230 Cátia Carolina Faísca de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11503634 (03).
27158 Cátia Helena do Rosário Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11485402 (01) (03).
61774 Cátia Susana Ribeiro da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11710187 (01).
16318 Cecília Fernandes Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11561950 (01).
27754 Cecília Mousinho Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10287666 (03).
26221 Célia Cristina Safoeiro Rodrigues Cordeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10283179 (01).

220 Célia Cristina Soares Correia Inácio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11012500 (03).
51732 Célia Margarida Simões Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10282701 (03).
24170 Célia Maria Farinha Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10071738 (03).
32725 César Augusto Garcia Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10772625 (03).
56640 Clara Maria Leão Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8584059 (03).
56109 Claudete Sandra Alves Coelho S. Veiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9895018 (03).
16872 Cláudia Cristina de Melo Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10549915 (05).
26518 Cláudia Cristina Soares Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10349330 (03).
53364 Cláudia Maria Tampinho Rosa Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10905333 (03).
54575 Cláudia Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11302701 (03).
4870 Cláudia Patrícia de Afonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10775616 (03).

25629 Cláudia S. Diegas de Sousa Botelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10631337 (03).
55427 Cláudia Sofia Gaspar Feio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9889402 (03).
32142 Cláudia Susana Braga Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11189744 (03).
8097 Cláudia Susana Soares Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11459553 (03).

24443 Cláudia Telma S. Ayalla e Costa Roque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10829099 (03).
12040 Cristiano Jorge Gonçalves Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8570588 (02).
64465 Cristina Alexandra C. Nunes Chamusca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10073463 (03).
56183 Cristina Filipa da Cunha Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11048699 (03).
64507 Cristina Kellem Silveira Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18000387 (04).
45872 Cristina Maria Martins de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10342243 (03).
7548 Cristina Maria Ribeiro Cardoso Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7681862 (02).

11254 Custódio Alberto Braz Mourisca da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11637693 (03).
63436 Daniel Galvão Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11553721 (01).
49981 Daniel Ricardo G. M. L. de Assunção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11362582 (05).
19009 Daniela Alexandra Geraldo Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11666097 (01).
27390 Daniela dos Santos Barbeitos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11550942 (01).
46876 David José Nobre Grenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8498366 (02).
3452 Deolinda Maria Vieira Santos Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3983569 (03).

33821 Deolinda Nunes Fernandes Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11247351 (03).
5515 Deolinda Rosa Leão Nunes Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7769411 (03).
5473 Domingos Cláudio Alves Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18001271 (04) (05).

67934 Dora Sofia Dias Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9858020 (03).
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41556 Dulce Batista Milheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10635213 (03).
56535 Dulce Marília Oliveira Moreira Rei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9882636 (03).
49440 Eduardo Conejero Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13767255 (02).
29738 Élio Fernandes Figueiredo Abrunhosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 84619430 (02).
68045 Elisa Maria Vilela de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10386314 (03).
62316 Elisa Renata Reis Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11016467 (03).
32701 Elisabete dos Santos Silva Santos Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9959023 (01) (03).
68355 Elisabete Maria Meira de Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11912763 (03).
12957 Elisabete Maria Santos Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11563836 (03).
7986 Elisabetta Di Nunzio Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10930349 (03).

38065 Eliseu José Gaspar Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10514374 (01) (03).
33298 Elsa Alexandra Marques T. G. Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8165676 (01).
35490 Elsa Cristina Neves Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8801473 (03).
40333 Emanuel da Costa Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10533671 (01).
22501 Euclides Eurico Pereira Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8557424 (03).
41910 Eugénia de Lurdes Ferreira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10514103 (03).
52396 Eulália Maria Silva Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10466617 (02).
26117 Eunice Maria Garcia Timóteo Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8993867 (03).
28849 Euridice Vera da Encarnação Vilarinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11726246 (01).
66310 Eva Maria Garcia de Almeida Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 571494 (02).
51914 Eva Sofia Matos Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10372309 (01).
33870 Fátima Benedita Cascais de Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10277792 (01).
21880 Fátima Musja Nala Raichande . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11095019 (01).
48447 Feliz Miguel Gandarinho Caleiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11834253 (01).
49427 Fernanda Carla Dias Faria Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9031148 (03).
27614 Fernanda Cristina Pires Trigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8197301 (02).
61403 Fernanda Maria Lopes Portas Luz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9221038 (03).
5060 Fernando José Ferreira da Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3780237 (03).

63126 Fernando José Jesus Marreiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4876141 (05).
56821 Fernando José Oliveira Costa Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11010678 (03).
63760 Fernando Manuel Candeias Figueiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7368748 (02).
15557 Fernando Manuel Viegas de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10491091 (05).
26725 Fernando Militão Graça Palhares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10287570 (01).
6386 Fernando Plácido Monteiro de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5810259 (05).

51513 Filipa Alexandra Vicente de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10345424 (03).
51069 Filipa Cristina Afonso de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10024969 (03).
27948 Filipa Isabel da Silva Tabacão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10336895 (03).
46750 Filipe Ferreira Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11164002 (03).
53935 Filipe João Vaz de Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11369805 (03).
12611 Filipe Manuel Gonçalves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11787011 (01).
48678 Filipe Monteiro Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11871458 (05).
33158 Filipe Peres Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10887350 (03).
64763 Filipe Tiago Ferreira Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11151659 (03).
47133 Filomena Martins Amaral Videira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10976410 (03).
27511 Florinda Marques da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10990523 (03).
61518 Francisca Valdiana Lopes Ferro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16192352 (04) (05).
4640 Francisco Barbosa Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3955520 (02).

36275 Francisco José Pires Branquinho Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9816814 (03).
29179 Francisco Manuel Alves Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10583282 (05).
22185 Francisco Manuel Mendes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 136012 (05).
36858 Françose Nadege Fremiet Cruz Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12014640 (01).
11023 Gonçalo Fernando de Ascensão Salgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11780693 (01).
22811 Graça Maria Arranhado Neves Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5525887 (03).
5734 Hélder Fernando Silva Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11018468 (03).

26506 Hélder Manuel Chaves Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9244816 (01).
69165 Helena Isabel Silva Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11478888 (06).
25812 Helena Maria Ares Morales de Sousa Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5049260 (03).
12581 Helena Maria Pedrosa Veríssimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11296953 (03).
22057 Helena Maria Pereira de Figueiredo Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10862672 (03).
33523 Helene Pita de Carvalho Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9961794 (03).
40590 Henrique dos Santos Vilhena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7823672 (05).
14978 Henrique Pedro Pereira Ramos de Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8894676 (01).
45070 Hernâni Mendonça Aparício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9321550 (03).
8073 Horácio Nuno Cardoso Coutinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11472239 (03).

17013 Hugo Miguel de Oliveira Severino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11612420 (05).
39501 Iara da Silva Amaro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16183054 (04).
56973 Ida Carla Sanches Barros da Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9553032 (03).
61932 Isabel Cristina Branco Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10930892 (03).
36548 Isabel Cristina da Rocha Bernardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9361067 (03).
64222 Isabel Dulce Rodrigues Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8055507 (02).
41921 Isabel Ferreira Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10592479 (03).
38557 Isabel Maria Magalhães Evaristo Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8482902 (05).
5199 Isabel Maria Martins Cerqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10511354 (03).

26294 Isabel Maria Pais Miranda Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7360091 (02).
35179 Isabel Matilde Campos Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8933628 (03).
65986 Isaura Margarete Silvano Patrocínio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10847951 (03).
69141 Isaura Maria da Silva Petiz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9599483 (06).
41520 Ivo Miguel de Sousa Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11143749 (03).
31058 Ivone Isabel Lança Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10855968 (03).
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54939 Jacinto Manuel dos Santos Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6598996 (03).
24261 Joana Marisa Garcia da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11042035 (03).
67922 João António Dias Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9646432 (03).
18613 João Carlos Alfaiate . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13649010 (03).
33031 João Carlos Victoria dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11428898 (01).
25381 João Eduardo Oliveira da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8910888 (05).
8462 João Leite Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6655196 (02).

28771 João Manuel de Jesus Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8787434 (05).
33730 João Manuel Teixeira Pereira de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5943264 (02).
26520 João Miguel Cândido Faca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11280110 (05).
45616 João Nuno Loureiro Carregosa de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11237871 (03).
67892 João Paulo Lopes Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10495660 (03).
55282 João Paulo Serra Paço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10148582 (03).
22082 João Pedro Marafusta Bernardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10281252 (01).
68677 João Ricardo Santos Pinto Mingote . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11767529 (01).
16963 Joaquim António Gonçalves Escaroupa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10154308 (05).
43085 Joaquim Nuno Trindade Moura Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11244123 (01).
32166 Joaquim Paulo Ferreira Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11478010 (01).
61385 Joaquina Assunção Vinhas Berça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11013509 (03).
38235 Joaquina Rosa de Matos Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3743939 (03).
55403 Jorge Alexandre Santos Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11529974 (01).
40837 Jorge Augusto Leal Duque Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8145829 (02).
63084 Jorge Luís Anastácio Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10667127 (03).
62500 Jorge Manuel dos Santos Raimundo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7867759 (02).
2009 Jorge Manuel Martins dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10454451 (07).

65457 Jorge Matos Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11039693 (03).
32221 Jorge Miguel dos Santos Ferraz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10626498 (01).
56468 Jorge Miguel Marques Teixeira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11444555 (01).
53236 Jorge Salvador Martinho Torres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10532326 (01).
60010 José Afonso Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10421772 (05).
5308 José Alexandre F. M. Henriques Fartura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10337745 (03).

23025 José Alves Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3165473 (01).
63941 José António Ferreira Rodrigues Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3954852 (02).
32051 José Augusto Caravana Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10851188 (03).
6398 José Augusto Silva Brandão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3165181 (05).

38983 José Carlos da Silva Aires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9560750 (07).
25502 José Carlos Galego Prior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10255442 (01).
38338 José Duarte Damásio Pedrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4489154 (03).
44028 José Eduardo Gomes Francisco Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10192486 (03).
64015 José Fernando Costa Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10067544 (03).
29660 José Joaquim Ferreira de Albuquerque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8065588 (03).
23591 José Joaquim Silva da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7350041 (02).
24972 José Jorge Cardoso Brogueira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7689644 (03) (05).
50430 José Manuel Castro Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11726131 (01).
46001 José Manuel Gouveia Basílio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10646912 (03).
7871 José Manuel Guedes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3867327 (02).

32798 José Manuel Pereira Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 139588 (02).
50820 José Manuel Rito Coruchinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4257484 (05).
65860 José Manuel Rodrigues Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10217561 (05).
41210 José Miguel Ferreira Bispo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10165088 (03).
14887 José Miguel Louro dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11664128 (01).
48800 José Pais Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8132904 (02).
60678 José Paulo Gonçalves Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10087155 (03).
31265 José Paulo Pinto e Couto Ferreira Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8446752 (02).
3129 José Pedro da Costa Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11300107 (05).

47285 Juan Nuno Simão de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13257043 (02).
2733 Julanda Nunes Delgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10547704 (03).

25228 Julieta Mendes Cristóvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10553166 (03).
20693 Katya Alexandra Vieira da Costa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10549119 (01) (07).
56912 Lara Marisa de Araújo Rodrigues Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10168188 (01).
4377 Laura Cristina Moutinho Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9835517 (03).
1261 Leandro Nuno Ferreira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11198881 (03).

51379 Lenira de Fátima Saraiva Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8557768 (03).
23750 Leonel Maria da Graça Will Soares Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11711465 (01).
37498 Leonor Vasques Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10568327 (01).
27857 Lia Isabel Coelho Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9501800 (03).
69062 Lídia Susana da Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11523538 (01).
14048 Liliana Catarina Rodrigues Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11486204 (01).
52955 Liliana Maria Cardoso Sequeira de Arrenega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11243242 (03).
37700 Liliana Marina de Almeida do Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11574352 (01) (03).
6313 Liliana Patrícia Magalhães G. Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11426354 (01).

50650 Liliana Regina Rovisco Carrilho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11359480 (03).
1194 Lilibett Alves Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 002734 (04).

62870 Lisete Maria Paulico Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10205946 (02) (03).
62043 Lourdes Fátima Costa Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18000671 (04).
39513 Lúcia Maria Santos Rola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9846584 (01).

50 Luís Afonso António . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8071491 (03).
11084 Luís Alberto Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16127998 (02) (04).
21119 Luís Alberto Pereira Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9614704 (03).
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5229 Luís André Oliveira Moutinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10811949 (03).
11072 Luís Carlos Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18000009 (02) (04).
50582 Luís Costa Guilherme . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2065665 (01).
34631 Luís Filipe Loureiro Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10894179 (03).
4456 Luís Manuel Araújo Gabriel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11266707 (05).

23426 Luís Miguel Coelho Silva Fernandes Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10768558 (01).
32622 Luís Miguel Lourenço Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11516162 (01).
30728 Luís Miguel Machado Alves Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10819031 (01).
51136 Luís Miguel Pinheiro da Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9551298 (01).
15302 Luís Miguel Ramos Gante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10408685 (05).
40746 Luís Miguel Ramos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9497138 (03).
20772 Luís Miguel Serra Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 980529 (05).
6374 Luís Miguel Silva Bernardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8118743 (03).
7342 Luís Miguel Teixeira Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9770317 (03).

68161 Luísa Maria Baptista dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5513710 (02).
29416 Luísa Miriam Simões Castelhano Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10785137 (03).
17864 Madalena da Silva Domingues Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9405603 (02).
34916 Madalena Luísa de Quina Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10143857 (03).
60034 Mafalda Sofia da Silva Terêncio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11029864 (05).
66152 Manuel Anselmo Ledo Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8228336 (02).
3660 Manuel José da Silva Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9600271 (03).

62675 Mara Sofia Honório da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11600421 (01).
22549 Marcelo César Pujol Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9826466 (03).
52116 Marco António Costa Justo Mendonça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11358785 (01).
66050 Marco António Ferreira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11095744 (01).
44284 Marco António Franco Mendes Simão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11229485 (03).
65846 Marco Cláudio da Cunha e Sousa Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18001857 (04).
56158 Marco Daniel Silva Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11438184 (01) (05).
61658 Marco Paulo Matos Cambinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10536910 (05).
24200 Margarida Caiado Lopes Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6635992 (03).
44788 Margarida Maria Andrade Costa Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7750674 (02).
39392 Margarida Maria Bastos Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11144822 (03).
44193 Maria Carminda Pereira Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9923396 (02) (03).
45434 Maria Alexandrina Soares Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8580470 (01).
41568 Maria Alice Mateus Proença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11503025 (03).
49476 Maria Arlete Teixeira de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9660037 (03).
5576 Maria Bianor Vale da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5992297 (02).

29325 Maria Cecília Silva Santos Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9654896 (03).
46438 Maria Celeste Pereira Romão Vaz Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6103912 (02).
66449 Maria Clara Gomes Félix Todo Bom . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6107462 (03).
54873 Maria Clara Machado Gomes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9860590 (03).
40450 Maria Clara Monteiro Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10066280 (03).
65354 Maria Cláudia Rocha Fontes Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8441453 (01).
38399 Maria Cristina da Costa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11468123 (01).
68586 Maria Cristina Dinis Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10620774 (03).
8450 Maria Cristina dos Santos Pinto Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6976045 (02).

53881 Maria Cristina Figueiredo Cunha Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9173614 (01).
17505 Maria Cristina Pires Barata P. Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7387162 (02).
47716 Maria da Conceição Costa da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5562261 (03).
16847 Maria da Conceição das Neves Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8454494 (02).
34618 Maria da Conceição Rodrigues da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6696136 (05).
56328 Maria da Luz Leite Bolhaqueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8422941 (02).
63503 Maria de Fátima Ferreira Pipo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9664961 (03).
31654 Maria de Fátima Lopes de Andrade Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8878754 (03).
48850 Maria de Fátima Martins de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9001510 (01).
60526 Maria de Fátima Martins Marques Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9785121 (03).
27651 Maria de Fátima Oliveira Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10254725 (03).
35570 Maria de Fátima Pires Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7880427 (03).
5849 Maria de Jesus Gomes Augusto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10785281 (03).
6015 Maria de Lurdes Mendes Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2868792 (03).
5552 Maria do Céu Tavares Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11144631 (03).
5072 Maria Emília Marques da Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8227880 (03).

67570 Maria Emília Saraiva Vieira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4247947 (01).
4869 Maria Fátima Jesus Azevedo Vieira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10664376 (03) (07).

50235 Maria Filomena Gomes de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7672305 (02).
26257 Maria Helena Santos Vieira Amargar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9780439 (03).
60575 Maria Helena Teixeira Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16010997 (02) (04).
5564 Maria Isabel Lopes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10161284 (03).

23967 Maria Isabel Martins Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3160977 (03).
55361 Maria João Rodrigues Nunes Ortiz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8562633 (03).
37670 Maria João Sequeira Silva Cruz Coutinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10135648 (03).
68471 Maria José Faria Brito da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3458228 (02).
30285 Maria José Guita Pasteiro da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10303298 (03).
1303 Maria José Monteiro Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10263387 (03).

48230 Maria José Plácido Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10535591 (03).
60733 Maria José Ramos Louro Nobre da Piedade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6060807 (03).
22367 Maria Júlia de Jesus Moreira Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7476612 (03).
53352 Maria Leonor de Miranda Sengo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9768100 (03).
34199 Maria Leonor Painha Pico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10702423 (03).



11 616 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 159 — 12 de Julho de 2000

Número Nome Bilhete
de identidade Motivo de exclusão

60587 Maria Lúcia Ramos dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5707912 (03).
40151 Maria Lucília Carmona Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9945718 (01).
36330 Maria Lucinda Fernandes Costa Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10892489 (03).
33997 Maria Luísa da Conceição Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10706941 (01).
22460 Maria Luísa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10431869 (03).
51331 Maria Madalena Rodrigues de Oliveira Paixão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10265559 (01).
23918 Maria Manuela Rodrigues G. Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12123869 (02).
5631 Maria Manuela Silva dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5820512 (03).

61324 Maria Margarida Silva Rodrigues Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10258198 (03).
18224 Maria Marisa Gomes Cavaleiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9792311 (03).
39800 Maria Norberta de Abreu Ferreira Grilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9793872 (03).
52062 Maria Rita Martins Ramos Paliotes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4591489 (03).
5187 Maria Suzette Fernandes Dantas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10465280 (03).

40904 Maria Teresa Barra da Silva Espadinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9622039 (03).
65895 Maria Teresa Madeira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8732536 (03).
35672 Maria Teresa Morais Gonçalves de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11069384 (01).
63291 Maria Zulmira Macedo Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10341770 (01) (03).
28904 Marilena Fátima Gonçalves Silva C. Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8568659 (03).
4602 Marília Maria Basílio Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8190883 (02).

27407 Marina Isabel Dinis Silva A. Santos Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7730590 (01) (05).
8243 Mário João da Mota Bernardes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10507296 (03).

11503 Mário Luís da Fonseca Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10585996 (03).
33109 Mário Rui Afonso Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10828110 (05).
35623 Marisa Carla do Adro Cordeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11459516 (01).
13718 Marisa da Anunciação Loureiro Neri . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11534855 (01).
47145 Marisa Sofia Rosado Gimenez Peres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10757696 (03).
29696 Marta Cristina Lobato Afonso Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10062443 (03).
3002 Marta da Conceição Novais Organista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11329948 (03).

47248 Máximo Augusto Soares Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6087630 (05).
26622 Miguel Afonso Xastre Gomes Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10757675 (03).
47893 Miguel Ângelo Romeira Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10688052 (03).
2642 Miguel de Jacinto Machado Caldeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10782769 (03).

39410 Miguel Nuno Guimarães Alves Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10699627 (03).
44703 Milene Isabel Calado Faustino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10905184 (03).
48757 Miriam Bárbara Reais Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10702729 (03).
11849 Mónica Isabel Ferreira Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10127258 (03).
4523 Mónica Maria Afonso Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10974688 (03).

22148 Mónica Martins Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10340233 (03).
8061 Mónica Sandra Correia Santiago . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10335571 (03) (05).

25873 Mónica Susana Neves Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11420710 (01) (03).
48654 Natacha Alexandra Correia de Jesus Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10318823 (03).
51823 Natália Borges Palos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10849534 (01).
43966 Nélia da Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10702418 (03).
62729 Nélson António Variz Estrela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9074454 (05).
29570 Nilson Ricardo Saraiva Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11783015 (01).
33444 Nuno Henrique Foja de Oliveira Cavacas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10396347 (01).
53558 Nuno Manuel da Costa António . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10110473 (03).
63345 Nuno Miguel Couto Vieira de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10832593 (03).
50594 Nuno Miguel Dias de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11503473 (07).
47844 Nuno Miguel Marques Guiomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11050483 (03).
22173 Nuno Miguel Pereira Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9711576 (03).
24418 Nuno Miguel Vieira de Azevedo dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8096629 (02).
68434 Nuno Reinaldo da Rocha Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11939097 (01).
3117 Nuno Ricardo Mendes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11736116 (01).

37401 Nuno Ricardo Miranda Novo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11441805 (01).
26300 Olga Maria Corça Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10649546 (03).
29910 Olga Maria Lopes Valente Nunes Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7364570 (03).
64076 Olga Maria Pereira Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10025533 (03).
6817 Olga Sofia de Andrade Mesquita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10295022 (03).

23955 Orlanda Sofia Lopes Franco dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9009293 (03).
31046 Patrícia Alexandra I. A . Almeida Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10312784 (03).
52153 Patrícia Isabel Palma Brito Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10593391 (05).
48186 Patrícia Mendez de Serpa Lopes da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7640203 (02) (03).
53960 Patrícia Pais Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10344247 (03).
1145 Patrícia Paiva de Almeida Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11160912 (04).

45835 Patrícia Veríssimo de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10428015 (03).
44958 Patrício Carvalheiras Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11714917 (01) (03).
29003 Paula Alexandra Dias dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10365859 (03).
4407 Paula Cristina Costa Gonçalves Viana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8600851 (02).

46931 Paula Cristina Costa Silva Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8434862 (03).
189 Paula Cristina de Almeida Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9672844 (03).

12003 Paula Cristina dos Santos Abrantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8159434 (02).
30686 Paula Cristina Farinha Cartaxo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9410217 (01) (03).
30406 Paula Cristina Januário Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10609170 (03).
7690 Paula Cristina Lito de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10998009 (03).

22665 Paula Cristina Passos Pita da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9131198 (03).
68768 Paula Cristina Rodrigues N. C. Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7667136 (02).
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67077 Paula Cristina Tavares Pires P. Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9776906 (03).
2680 Paula Cristina Teixeira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10316434 (03).

61063 Paula Maria Lopes Figueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9621608 (03).
37851 Paula Teresa da Silva Viveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9775845 (03).
7731 Paulo Alexandre Martinho Girão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9612925 (01).

42202 Paulo César Macedo da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10385015 (03).
65032 Paulo Henriques Martins de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (02) (03).

517 Paulo Jorge Gonçalves de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10883500 (01).
39094 Paulo Jorge Guimarães Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10833861 (01).
15569 Paulo Jorge Madureira Paulino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8455482 (02) (05).
52037 Paulo Jorge Veiga Simão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9792787 (03).
4511 Paulo José Alves Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11473681 (01).

51756 Paulo José Pereira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9918337 (03).
56171 Paulo Manuel Almeida Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10685420 (05).
17669 Paulo Manuel Rodrigues da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9706673 (02).
43012 Paulo Rafael Martins Mira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10783937 (03).
66784 Pedro António Vieira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10580342 (01).
34746 Pedro José Gaspar de Oliveira Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10763120 (05).
19010 Pedro Manuel Ribeiro Brás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9076925 (03).
6234 Pedro Miguel da Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10416164 (03).

22719 Pedro Miguel de Matos Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10532008 (05).
55725 Pedro Miguel Gouveia Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11145851 (01).
20565 Pedro Miguel Landeiro Gameiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11068956 (03).
65433 Pedro Miguel Martins Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10260195 (03).
27341 Pedro Nuno Godinho Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9823252 (03).
67375 Pedro Nuno Meireles Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11035156 (01).
35118 Regina Célia Miranda Barrias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16054876 (02) (04).
14632 Ricardo Alexandre de Oliveira Pimenta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11479975 (01).
27298 Ricardo de Jesus de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10975190 (01).
40424 Ricardo Jorge Gil Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11553906 (01).
14310 Ricardo José Carvalho Góis Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11091768 (05).
17451 Ricardo José da Cruz Barreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11369470 (05).
45902 Ricardo Manuel Leal Félix . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11502420 (01).
33845 Ricardo Nuno Oliveira Branquinho Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10760392 (01).
52487 Rita Alexandra Gonçalves S. Paredes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11156930 (03).
52177 Rita Susana Escourido Lemos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11378814 (05).
26178 Rodrigo Miguel de Matos Bailão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11048098 (03).
61336 Rogério Manuel Sousa Macieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10212598 (05).
54060 Rosa Maria da Rocha Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9607703 (03).
26646 Rosel Maria Pereira Teopisto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5434311 (02) (03).
67612 Rui Carlos Lopes e Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8598442 (03).

610 Rui Filipe Fernandes Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10849576 (05).
65792 Rui Manuel Costa Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9658323 (03).
42524 Rui Manuel dos Anjos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9491377 (01).
22896 Rui Miguel Correia da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10022489 (01).
21284 Rui Miguel dos Remédios Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10094906 (01).
27020 Rui Miguel Guiso de Araújo Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10053880 (03).
67430 Rui Miguel Seabra Pimentel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16080396 (04).
2666 Rui Pedro da Silva Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11452553 (01).

67090 Rui Pedro de Sousa Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10280191 (01).
7019 Rui Ulisses Lopes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9890942 (05).

21508 Rute Alexandra Martins Caetano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11282913 (03) (05).
68495 Rute Beatriz dos Santos Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10976406 (03).
29313 Rute Carvalho Rocha Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11242890 (01).
33950 Rute Isabel da Luz Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11283729 (05).
51082 Rute Maria Ribeiro Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11492600 (03).
49907 Salésia Júlia Alves Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8547557 (02).
54812 Salomé Alexandra Santos Caria Lucas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8212477 (02).
50491 Sandra Braga Dias da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10229174 (03).
43577 Sandra Cristina Dias Botelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10287685 (03).
52906 Sandra Cristina Granha Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9518283 (03).
40539 Sandra Cristina Lourenço de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10585116 (03).
48332 Sandra Cristina Monteiro Lopes Guilherme . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10765566 (03).
7305 Sandra da Luz Monteiro Torres Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10240411 (03).

35702 Sandra de Fátima da Silva Semedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9608913 (03).
23463 Sandra Isabel Cassiano da Guia Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10807963 (03).
64921 Sandra Maria Moreira Araújo de Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10128401 (03).
28072 Sandra Maria Quintela Pisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9797739 (03).
53418 Sandra Maria Ramos Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10183905 (03) (05).
68501 Sandra Maria Santos de Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10084929 (03).
38648 Sandra Marisa Fernandes Seixas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10973535 (03).
27237 Sandra Marisa Saraiva Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8557782 (01).
29957 Sandra Rosa Rafael Rainha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1187400 (01) (03).
21259 Sandra Sofia da Silva Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10786939 (07).
37395 Sandro Manuel Borges Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11472807 (01).
52542 Sara Maria Paulos Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9824719 (01).
15235 Sérgio Augusto da Costa Brilhante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10874378 (05).



(01) Por não satisfação do requisito especial de admissão previsto no n.o 9.2, alínea c), do aviso de abertura do concurso.
(02) Por não satisfação do requisito especial de admissão previsto no n.o 9.2, alínea c), e do n.o 9.3 do aviso de abertura do concurso.
(03) Por não cumprimento do disposto no n.o 13.2 do aviso de abertura.
(04) Por não satisfação do requisito geral de admissão previsto no n.o 9.1, alínea a), do aviso de abertura do concurso.
(05) Por não satisfação do requisito especial de admissão previsto no n.o 9.2, alínea a), do aviso de abertura do concurso.
(06) Por ter entregue o requerimento modelo tipo fora de prazo.
(07) Por ter entregue o requerimento modelo tipo em duplicado.
(08) Por não utilização do requerimento modelo tipo.

11 618 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 159 — 12 de Julho de 2000

Número Nome Bilhete
de identidade Motivo de exclusão

165 Sérgio Manuel Araújo Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11274402 (05).
2137 Sérgio Nuno Branco Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11432932 (01).

15673 Sérgio Rui Barreirinhas Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10986466 (05).
21570 Sílvia Andrea Santos Azevedo Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11260094 (03) (05).
66115 Sílvia Cristina Costa de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9294858 (03).
36317 Sílvia Isabel dos Santos Lucas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11076274 (05).
61178 Sílvia Maria Cardoso Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10430470 (03).
55038 Sílvia Maria Carvalho da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8498169 (02).
8140 Sílvia Marlene Alves Adão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11673804 (01).

35635 Simone Cristina Guerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13470480 (01).
34667 Sónia Alexandra Bule Damas Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10608881 (03).
69128 Sónia Alexandra Ferreira Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10316027 (03).
66498 Sónia Carina de Oliveira Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10856679 (03).
5825 Sónia Cristina dos Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9829168 (03).

21831 Sónia Cristina Pacheco da Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10199281 (01).
37619 Sónia da Conceição S. Ferreira Figo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9845150 (01).
1390 Sónia Fernanda C. Santos Girão Osório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8900029 (03).

25216 Sónia Filipa Garcia Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11413357 (01).
65720 Sónia Isabel Novais Pereira Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11454830 (01).
24911 Sónia Margarida Batista Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11103021 (03).
43218 Sónia Margarida dos Santos Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10872660 (03).
50661 Sónia Maria Carmo Rodrigues Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10732097 (05).
63138 Sónia Maria Dias dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11343622 (01).
40758 Sónia Ramos Morgadinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11486411 (01).
31710 Susana Cristina da C. F. Pereira de Borba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10528479 (03).
44016 Susana Cristina Peixoto Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10130117 (03).
66176 Susana Isabel Pisco Maurício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11111313 (03).
30789 Susana Isabel Pousadas Mexia da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9844809 (01).
65664 Susana Isabel Vilela Campeã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11354931 (03).
68847 Susana Margarida da Silva Madureira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11382492 (03).
33705 Susana Margarida Soares Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11011976 (03).
14243 Susana Maria C. Pinto de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10953315 (03).
52463 Susana Maria da Silva Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10553010 (03).
38442 Susana Maria Dias Neves Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10771358 (01).
50351 Susana Maria Gabriel dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11278109 (03) (05).
60502 Susana Maria Matias de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10962936 (03).
30558 Susana Mirabal Ferreira Colaço e Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9791007 (03).
52165 Susana Paula Lopes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9565266 (05).
17724 Susana Paula Mendes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10322324 (03).
55257 Susete Maria da Piedade Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10352168 (03).
65263 Sylvie Danielle Jeanine Lemaire Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13472 (04).
64957 Tânia Sofia Cardoso da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10912836 (05).
26890 Telma de Matos Pereira Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8417181 (02).
63722 Telma do Rosário S. Lourenço Figueiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8186057 (02).
15363 Telmo Alexandre Rodrigues Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11677605 (01).
34722 Telmo Frederico Almeida Pombo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10432438 (03).
53844 Teresa de Fátima Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11642729 (03).
41490 Teresa José Carrapiço Cidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9539787 (03).
51446 Teresa Maria Custódio Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9843354 (03).
26129 Teresa Maria Lima Dias Rajado Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9533751 (03).
27870 Teresa Maria Marques Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10257417 (01) (03).
68100 Teresa Sofia Valente Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (03).
54095 Vanda Marisa Domingos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11615588 (03) (05).
37462 Vânia Carina Pimenta Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11615802 (01) (03).
60022 Vera Lúcia Andrade Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9792320 (03).
61695 Vera Lúcia Franco Salgueiro Moiteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9821986 (03).
20899 Vera Margarida Ferreira da Ponte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10605890 (03).
56985 Vera Maria Alves Jorge Leitão Peres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10087693 (03).
24637 Verónica Sancha Eusébio Castanheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11218806 (03).
17270 Verónica Santana Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11618456 (04).
13378 Victor Manuel Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7876405 (03).
6039 Vítor Dinis Morgado Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11754244 (01).

25745 Vítor Manuel Nunes Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9519855 (05).
14152 Vítor Manuel Pereira Guerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10143644 (05).
32907 Zulmira Ferreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9296076 (03).
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Secretaria-Geral

Despacho n.o 14 177/2000 (2.a série). — No uso de competência
delegada, nomeio, com efeitos à data do despacho de 12 de Junho
de 2000, na categoria de assistente administrativo principal do quadro
desta Secretaria-Geral, após concurso, sendo exoneradas dos lugares
de origem a partir da data do referido despacho, as seguintes
funcionárias:

Lobélia Cristina da Silva Melo.
Edna Maria Flávia Vieira de Sousa Galiano Morais.
Maria Filomena Lopes Domingos Filipe Dias.
Sandra Cristina Martins de Almeida.
Etelvina Morgado Luís.
Maria Irene Azevedo Sousa Pereira Loureiro Mendes.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Junho de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, José G.
Macedo Fernandes.

Despacho n.o 14 178/2000 (2.a série). — 1 — No uso da com-
petência que me é conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo e pelo n.o 2 do artigo 27.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, delego nos secretários-gerais-adjuntos, licen-
ciados José Guilherme Macedo Fernandes, Álvaro José Ribeiro Gon-
çalves e Adelino Alberto Sá Bento Coelho, as seguintes competências:

1.1 — Competências genéricas para despachar as matérias e supe-
rintender nas áreas de actuação da Secretaria-Geral:

1.1.1 — No licenciado José Guilherme Macedo Fernandes delego
a competência relativa às áreas jurídicas e de gestão de recursos
humanos;

1.1.2 — No licenciado Álvaro José Ribeiro Gonçalves delego a com-
petência relativa às áreas de formação de recursos humanos, sistemas
de informação, organização e modernização administrativa;

1.1.3 — No licenciado Adelino Alberto Sá Bento Coelho delego
a competência relativa às áreas de administração de pessoal, expe-
diente e arquivo e de instalações e equipamentos;

1.2 — Competências específicas:
1.2.1 — Delego no secretário-geral-adjunto licenciado José Gui-

lherme Macedo Fernandes a competência para conceder o visto aos
movimentos do pessoal das instituições de previdência abrangidas pela
Portaria n.o 193/79, de 21 de Abril, nos termos do n.o 1 do artigo 14.o
deste diploma, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto Regu-
lamentar n.o 18/98, de 14 de Agosto;

1.2.2 — Delego no secretário-geral-adjunto licenciado Álvaro José
Ribeiro Gonçalves a competência para elaborar e, após aprovação,
executar o plano de formação do pessoal da Secretaria-Geral;

1.2.3 — Delego no secretário-geral-adjunto licenciado Adelino
Alberto Sá Bento Coelho as competências enumeradas nos n.os 10
a 18, 20 e 22 do mapa anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
ainda competência para qualificar como acidente em serviço os sofri-
dos pelos funcionários e agentes;

1.3 — Delego nos secretários-gerais-adjuntos, licenciados José Gui-
lherme Macedo Fernandes, Álvaro José Ribeiro Gonçalves e Adelino
Alberto Sá Bento Coelho, relativamente a cada uma das áreas sob
sua superintendência, nos termos dos n.os 1.1.1, 1.1.2 e 1.1.3 do pre-
sente despacho, a competência para autorizar deslocações em serviço,
qualquer que seja o meio de transporte, excepto o aéreo, bem como
o processamento dos correspondentes abonos ou despesas com a aqui-
sição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas de custo, ante-
cipadas ou não.

2 — Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 36.o do Código do
Procedimento Administrativo, autorizo os licenciados José Guilherme
Macedo Fernandes, Álvaro José Ribeiro Gonçalves e Adelino Alberto
Sá Bento Coelho a subdelegar as competências que ora lhes são
delegadas.

3 — Nos termos do artigo 36.o, n.o 2, do Código do Procedimento
Administrativo, subdelego nos secretários-gerais-adjuntos, licenciados
José Guilherme Macedo Fernandes, Álvaro José Ribeiro Gonçalves
e Adelino Alberto Sá Bento Coelho, as competências que me foram
subdelegadas pelo n.o 1.1 do despacho n.o 10 473/2000 (2.a série),
do Secretário de Estado da Segurança Social, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 119, de 23 de Maio de 2000, pelo n.o 2
do despacho n.o 10 471/2000 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 119, de 23 de Maio de 2000 [com referência aos
n.os 2.1 e 2.1.1 do despacho n.o 3804/2000 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 39, de 16 de Fevereiro de 2000],

ambos do Secretário de Estado do Trabalho e Formação, e [n.os 1.1.1,
1.1.7 a 1.1.9, 1.1.12 a 1.1.15, 1.1.18 a 1.1.20, 2.1, 2.1.1, 2.2 e 2.2.1
do despacho n.o 9560/2000 (2.a série), do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 107, de 9 de Maio de 2000.

4 — O presente despacho produz efeitos a 15 de Junho de 2000,
ficando, por este meio, ratificados os actos entretanto praticados no
âmbito da presente delegação e subdelegação de competências.

15 de Junho de 2000. — A Secretária-Geral, Maria Manuel Godi-
nho.

Centro Regional de Segurança Social do Algarve

Despacho n.o 14 179/2000 (2.a série). — 1 — No uso dos pode-
res que me foram conferidos pelo despacho n.o 12 822/2000 (2.a série)
do presidente do conselho directivo do Centro Regional de Segurança
Social do Algarve de 30 de Maio de 2000, subdelego nos coordenadores
das Lojas da Solidariedade e dos Serviços Locais, respectivamente,
Deolinda Conceição Jesus Rio Encarnação, Dália Maria Sousa Mar-
tins Rosa João, Maria José Correia Francisco Caetano Chagas, Ana
Maria dos Santos Cabrita, Maria de Lurdes de Freitas Taquelim Oli-
veira Duarte, Maria de Jesus Martins Campos Vieira, Rosário Cavaco
Teixeira Baptista, José Manuel Cavaco Cabrita, Miraldina Marçalo
dos Ramos Diogo, Elisabete Maria Ferrão Andrade Melo Saião, Maria
Cecília Nunes Palma da Silva Furtado, Maria Ângela Brito Sancho
Barros, Lénia Rodrigues Marques, Aida Magalhães Ribeiro Graça
Fernandes e Maria José Pereira Correia Leitão Guerreiro, a com-
petência para autorizar a passagem de certidões e declarações de
documentos arquivados na respectiva unidade orgânica, excepto
quando contenham matéria confidencial ou reservada, bem como a
restituição de documentos aos interessados.

2 — Este despacho entra em vigor na presente data, ficando por
este meio ratificados os actos entretanto praticados no âmbito do
número anterior.

23 de Junho de 2000. — A Coordenadora dos Serviços Locais, Ana
da Conceição Rocha.

Departamento para os Assuntos
do Fundo Social Europeu

Despacho n.o 14 180/2000 (2.a série). — No uso das compe-
tências próprias previstas na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e das
que me foram subdelegadas pelo Secretário de Estado da Segurança
Social, através do despacho n.o 3805/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 39, de 16 de Fevereiro de 2000, delego e
subdelego nos subdirectores-gerais do Departamento para os Assuntos
do Fundo Social Europeu (DAFSE), sem prejuízo dos poderes de
avocação, as seguintes competências:

1 — No subdirector-geral licenciado Luís Filipe Schäller Dias:
1.1 — Decidir sobre todos os assuntos que, no âmbito das atri-

buições do DAFSE, se encontrem cometidos aos seguintes serviços:

a) Direcção de Serviços de Auditoria Financeira de Empresas
e Entidades Equiparadas;

b) Direcção de Serviços de Auditoria Financeira de Entidades
de Direito Público;

1.2 — Decidir sobre todos os assuntos que digam respeito aos pro-
cessos relativos às acções de formação profissional, levadas a efeito
entre 1986 e 1989, com apoio do Fundo Social Europeu;

1.3 — Representar o DAFSE junto de quaisquer organismos e enti-
dades, no âmbito das competências agora subdelegadas.

2 — Na subdirectora-geral licenciada Maria João Paula Lourenço:
2.1 — Decidir sobre todos os assuntos que, no âmbito das atri-

buições do DAFSE, se encontrem cometidos aos seguintes serviços:

a) Direcção de Serviços de Acompanhamento;
b) Divisão de Contabilidade do Fundo Social Europeu, com

excepção dos pedidos de reembolsos das comparticipações
indevidamente pagas;

c) Divisão de Estatística;
d) Direcção de Serviços Administrativos;
e) Núcleo de Relações Públicas e Documentação;

2.2 — Movimentar conta que permita, através de operações de
tesouraria, gerir os créditos do Fundo Social Europeu de que for
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destinatário, bem como contas abertas no âmbito de acordos com
instituições privadas;

2.3 — Autorizar a realização de despesas com a aquisição de bens
e serviços no âmbito do Programa de Assistência Técnica ao Quadro
Comunitário de Apoio;

2.4 — Praticar os actos referidos nos n.os 9 a 40, com excepção
do n.o 19, do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

2.5 — Representar o DAFSE junto de quaisquer organismos e enti-
dades, no âmbito das competências agora subdelegadas.

3 — Ficam ratificados todos os actos praticados desde 28 de Outu-
bro, no âmbito da presente subdelegação de competências.

4 — Nas minhas ausências e impedimentos serei substituído pelo
subdirector-geral licenciado Luís Filipe Schäller Dias ou, nas suas
ausências e impedimentos, pela subdirectora-geral licenciada Maria
João Paula Lourenço.

5 — O presente despacho revoga o despacho n.o 4284/98, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 60, de 12 de Março de 1998.

3 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Francisco de Melo Albino.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Comissão Executiva

Deliberação n.o 852/2000. — Na sequência da sua deliberação
de 22 de Julho de 1996, e em alteração da deliberação de 11 de
Janeiro de 1996, de delegação de competências nos delegados regio-
nais, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 69, de 21 de
Março de 1996, a comissão executiva do Instituto do Emprego e For-
mação Profissional, sem prejuízo do direito de avocação e ao abrigo
do disposto nos artigos 12.o, alínea e), e 21.o, n.o 3, do Estatuto do
IEFP, aprovado pelo decreto-lei n.o 247/85, de 12 de Julho, delibera
que as competências delegadas no âmbito das instalações em cada
um dos delegados regionais a seguir indicados:

Norte — Dr. Carlos Joaquim de Oliveira Marques Borrego;
Centro — Dr. António Manuel Gil Leitão;
Alentejo — Dr.a Maria Gabriela Caixeiro da Silva;
Algarve — Dr. Francisco Rosa Lúcio de Sousa;

passam, no âmbito das respectivas regiões, a ser as seguintes:
3 — No âmbito das instalações:
3.1 — Elaborar e propor à aprovação da comissão executiva, após

parecer prévio da direcção de serviços e instalações, o plano anual
de empreendimentos, bem como as alterações que se justifiquem
na vigência do mesmo.

§ único. Relativamente a cada empreendimento deverá ser proposta
a forma de concurso a adoptar.

3.2 — Autorizar a realização de despesas com obras até ao limite
de 5 000 000$, bem como outorgar os respectivos contratos.

§ 1.o O limite de competência acima referido respeita ao custo final
e global das obras, incluindo estudos e projectos, empreitadas, erros
e omissões, revisões de preços, trabalhos a mais e eventuais prémios;

3.3 — Autorizar a realização dos projectos nas diferentes especiali-
dades respeitantes às obras referidas no n.o 3.2;

3.4 — Praticar, nos termos legais e regulamentares, todos os actos
preliminares respeitantes às obras referidas no n.o 3.2;

3.5 — Fiscalizar e receber as obras e os trabalhos, em representação
do dono da obra, independentemente do limite de competência
contido no n.o 3.2.

19 de Junho de 2000. — Pela Comissão Executiva, (Assinatura
ilegível.)

Deliberação n.o 853/2000. — Deliberação da comissão executiva
de delegação de competências no delegado regional de Lisboa e Vale
do Tejo. — A comissão executiva, sem prejuízo do direito de avocação,
e ao abrigo do disposto nos artigos 12.o, n.o 2, e 21.o, n.o 3, do Estatuto
do Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 247/85, de 12 de Julho, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 374/97, de 23 de Dezembro, delibera
delegar no delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, licenciado
Manuel Francisco Tomás, competência para, no âmbito da Delegação
Regional de Lisboa e Vale do Tejo, exercer os seguintes poderes:

1 — No âmbito da gestão corrente:
1.1 — Assinar a correspondência e expediente necessários ao bom

funcionamento dos serviços da Delegação Regional, com excepção
da correspondência e demais documentos destinados aos órgãos de
soberania e respectivos titulares, às entidades e organismos interna-

cionais, ao Provedor de Justiça, aos tribunais e às confederações patro-
nais e sindicais;

1.2 — Autorizar despesas com a aquisição de bens e serviços e
outorgar os respectivos contratos até ao valor de 25 000 contos por
acto, desde que, sendo superiores a 10 000 contos, se enquadrem
em plano previamente aprovado.

Esta autorização inclui a aquisição de:

a) Materiais de consumo e ferramentas para estágios de for-
mação profissional;

b) Equipamentos para secções de formação profissional desti-
nados à execução de planos que tenham obtido prévia apro-
vação genérica ou específica do Departamento de Formação
Profissional;

c) Mobiliário e equipamento administrativo, designadamente
fotocopiadoras, microcomputadores e máquinas de escrever
e de calcular;

1.3 — Autorizar o pagamento das despesas devidamente compro-
vadas com transportes colectivos públicos efectuadas pelos trabalha-
dores desempregados inscritos nos centros de emprego, quando sejam
por estes convocados para controlo presencial e personalizado.

1.4 — Autorizar a celebração e rescisão de contratos de prestação
de serviços com formadores e monitores, médicos de trabalho, enfer-
meiros, serventes de limpeza (neste caso, até ao máximo de quatro
horas diárias) e vigilantes e autorizar as despesas decorrentes desses
contratos;

1.5 — Decidir sobre a cedência temporária de instalações para
acções de formação profissional ministradas por outras entidades ou
serviços, no âmbito de iniciativas conexas com as atribuições do IEFP
e desde que correspondam ao interesse público;

1.6 — Autorizar a libertação de cauções de valor igual ou inferior
a 5000 contos;

1.7 — Assinar os termos de responsabilidade nos processos de con-
cessão de apoios a pagar na Delegação Regional;

1.8 — Abrir e cancelar contas de depósito à ordem;
1.9 — Assinar ordens de pagamento e transferências bancárias;
1.10 — Emitir, receber e endossar cheques;
1.11 — Endossar e cobrar vales de correio;
1.12 — Autorizar adiantamentos para aquisição de bens e serviços

nos termos do n.o 1.2 supra e até ao montante de 6000 contos por
acto, desde que garantidos, nos termos legais;

1.13 — Autorizar a mobilidade de bens e equipamentos;
1.14 — Autorizar o abate de bens ou valores imobilizados e res-

pectiva alienação depois de abatidos;
1.15 — Autorizar a venda de bens produzidos internamente em

acções de formação profissional, nas condições mais satisfatórias para
o interesse do IEFP;

1.16 — Transferir disponibilidades orçamentais entre rubricas dos
3.o, 4.o e 5.o graus, do orçamento da região, com conhecimento simul-
tâneo à comissão executiva através dos Serviços de Planeamento e
Controlo de Gestão, desde que essas transferências não excedam o
âmbito de agregação do 2.o grau em que as referidas rubricas estão
incluídas e salvaguardando sempre as metas do plano de actividades
para a região;

1.17 — Autorizar a mobilidade do pessoal;
1.18 — Aceitar a rescisão de contratos de trabalho por iniciativa

dos trabalhadores, exigindo as competentes indemnizações por falta
de aviso prévio, excepto se outra decisão for devidamente justificada;

1.19 — Aprovar o plano anual de férias e as respectivas alterações;
1.20 — Autorizar as dispensas e justificar as faltas do pessoal;
1.21 — Conceder licenças sem vencimento ou retribuição até

90 dias;
1.22 — Conferir posse ao pessoal vinculado à função pública;
1.23 — Autorizar a prorrogação do prazo de posse, bem como a

tomada de posse fora do local onde os funcionários tenham sido
colocados;

1.24 — Autorizar a prestação de trabalho a tempo parcial;
1.25 — Autorizar a realização de trabalho suplementar;
1.26 — Autorizar as deslocações em serviço no País, bem como

a antecipação e o pagamento de ajudas de custo;
1.27 — Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações

em serviço que o pessoal tenha de efectuar sempre que não seja
possível dispor de viatura do IEFP ou quando a utilização de trans-
portes públicos não seja compatível com a urgência do serviço a rea-
lizar, ou dela resultem maiores encargos para o Instituto;

1.28 — Determinar a comparência dos trabalhadores às juntas
médicas que no caso couberem;

1.29 — Designar os notadores e homologar as classificações de ser-
viço, nos termos dos artigos 11.o e 12.o do Decreto-Lei n.o 44-B/83
de 1 de Junho;
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1.30 — Propor a atribuição de louvores;
1.31 — Exercer a acção disciplinar sobre os trabalhadores da área

da respectiva delegação, independentemente do seu vínculo ao IEFP,
determinando as averiguações, os inquéritos preliminares e os pro-
cessos disciplinares que no caso couberem, sejam quais forem os factos,
as infracções e as sanções a aplicar e aplicando, efectivamente, as
sanções dentro dos limites a definir pela comissão executiva em regu-
lamento próprio;

1.32 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido;
1.33 — Autorizar a participação de trabalhadores do IEFP em

acções de formação, promovidas por entidades externas, até ao limite
de 150 contos por acção;

1.34 — Autorizar o processamento das remunerações variáveis devi-
das ao pessoal da região, designadamente as correspondentes à par-
ticipação em feiras e certames, substituições temporárias de pessoal
dirigente e formadores internos eventuais;

1.35 — Em geral, autorizar ou, se for caso disso, determinar a prá-
tica de quaisquer actos e ainda assinar quaisquer documentos cuja
elaboração decorra do normal funcionamento da delegação regional.

2 — No âmbito dos programas de emprego, formação e reabilitação:
2.1 — Decidir sobre a concessão de apoios técnicos ou financeiros

previstos no Decreto-Lei n.o 165/85, de 16 de Maio, e no Despacho
Normativo n.o 16/86, de 28 de Janeiro, assinar acordos de cooperação,
contratos ou outras formas de vinculação assumidos pelo IEFP no
âmbito dos referidos normativos e autorizar as despesas decorrentes
desses contratos;

2.2 — Decidir sobre a concessão de apoios técnicos ou financeiros
previstos no Decreto-Lei n.o 205/96, de 25 de Outubro, e na Portaria
n.o 1038/94, de 25 de Novembro, relativos à aprendizagem e à pré-
-aprendizagem, assinar contratos ou outras formas de vinculação assu-
midos pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional no âmbito
dos referidos programas e autorizar as despesas decorrentes desses
contratos;

2.3 — Autorizar a realização de acções de formação profissional
pelos centros de gestão directa, incluindo eventuais acções extraplano,
assegurando a sua adequação às necessidades do mercado de emprego,
às exigências curriculares e técnico-pedagógicas aplicáveis a cada caso
e às normas de elegibilidade de custos em vigor;

2.4 — Emitir declarações para adiamento do serviço militar obri-
gatório dos formandos, nos termos da lei do serviço militar;

2.5 — Emitir e assinar certificados para efeitos do disposto no
artigo 9.o, n.o 11, do Código do IVA (isenção de entidades for-
madoras);

2.6 — Rescindir contratos celebrados com formandos, bem como
definir os valores de eventuais indemnizações devidas pela rescisão
antecipada;

2.7 — Decidir sobre a concessão dos apoios técnicos e financeiros
no âmbito dos programas de formação-emprego (Portaria n.o 763/99,
de 27 de Agosto) e CPC, com respeito pelos respectivos regulamentos
aprovados, assinando contratos ou outras formas de vinculação assu-
midos pelo IEFP no âmbito dos mesmos e autorizando as despesas
decorrentes desses contratos;

2.8 — Decidir sobre a concessão dos apoios técnicos e financeiros,
assinar acordos de cooperação, termos de responsabilidade ou outras
formas de vinculação assumidas pelo IEFP e autorizar as despesas
no âmbito dos seguintes programas:

Portaria n.o 348-A/98, de 18 de Junho (empresas de inserção);
Portaria n.o 1109/99, de 27 de Dezembro (programa inser-

ção/emprego);
Portaria n.o 476/94, de 1 de Julho (criação do próprio emprego

por subsidiados);
Portaria n.o 192/96, de 30 de Maio (programas ocupacionais);
Decreto-Lei n.o 89/95, de 6 de Maio, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 34/96, de 18 de Abril, e Lei
n.o 47/96, de 3 de Setembro (apoio financeiro à contratação);

Portaria n.o 247/95, de 29 de Março (prevenção e combate ao
desemprego), nas medidas específicas a seguir indicadas:

Promoção de colocação — capítulo I (artigos 3.o a 8.o);
Apoios à formação profissional — capítulo II (artigos 9.o a

12.o);
Programas de formação-emprego — capítulo III (artigos 13.o

a 16.o);
Apoios à criação de emprego ou de empresas — capítulo IV

(artigos 17.o e 18.o);
Ocupação de desempregados — capítulo V (artigos 19.o a

21.o);

De apoios no âmbito do programa das iniciativas de desenvol-
vimento local criado pelo Decreto-Lei n.o 34/95, de 11 de Feve-
reiro, e regulamentado pela RCM n.o 154/96, com as alterações
introduzidas pela RCM n.o 35/97, e pela RCM n.o 51/98, de
20 de Abril;

As UNIVAS (unidades de inserção na vida activa) ao abrigo
do Despacho Normativo n.o 27/96, de 3 de Agosto;

As bolsas de formação de iniciativa dos trabalhadores, ao abrigo
do Despacho Normativo n.o 86/92, de 5 de Junho;

Os clubes de emprego, ao abrigo da Portaria n.o 295/93, de 13
de Março;

A formação profissional especial, ao abrigo do Despacho Nor-
mativo n.o 140/93, de 2 de Junho;

O Despacho Normativo n.o 109/86, de 12 de Dezembro (formação
complementar de estagiários);

O programa de apoio à criação do próprio emprego (ACPE),
nos termos do respectivo regulamento aprovado;

Os programas, associações de desenvolvimento, postos de infor-
mação e promotores de desenvolvimento de recursos humanos
e nos termos dos respectivos regulamentos aprovados;

Decreto-Lei n.o 189/96, de 8 de Outubro (iniciativas locais de
emprego);

Portaria n.o 414/96, de 24 de Agosto (programas escolas-oficinas);
Portaria n.o 268/97, de 18 de Abril, com as alterações introduzidas

pela Portaria n.o 1271/97, de 26 de Dezembro, e Portaria
n.o 814/98, de 24 de Setembro;

2.9 — Decidir sobre o pagamento das compensações salariais,
indemnizações por diferença de salários, auxílios de mobilidade geo-
gráfica e auxílios de formação profissional a que se refere o n.o 3.o
da Portaria n.o 320/88, de 19 de Maio (Convenção Portugal — CECA);

2.10 — Decidir sobre o pagamento dos subsídios de deslocação e
de reinstalação, no âmbito dos incentivos à mobilidade geográfica
de trabalhadores, previstos no Decreto-Lei n.o 225/87, de 5 de Junho,
e diplomas regulamentares;

2.11 — Decidir sobre o pagamento da comparticipação do IEFP
nas prestações de pré-reforma prevista na alínea b) do n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 261/91, de 25 de Julho;

2.12 — Decidir sobre a concessão dos seguintes apoios financeiros
no domínio da reabilitação profissional, assinando contratos ou outras
formas de vinculação assumidas pelo IEFP no âmbito dos mesmos
e autorizando as despesas decorrentes desses contratos:

a) Incentivos ao emprego previstos nos artigos 27.o a 40.o do
Decreto-Lei n.o 247/89, de 5 de Agosto;

b) Programa de emprego protegido, nos termos do Decreto-Lei
n.o 40/83, de 25 de Janeiro, do Decreto-Lei n.o 194/85, de
24 de Junho, e do Decreto Regulamentar n.o 37/85, de 24
de Junho;

c) Programa de preparação pré-profissional constante do Des-
pacho Normativo n.o 388/79, de 31 de Dezembro, e do des-
pacho do Secretário de Estado do Emprego de 18 de Agosto
de 1980, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 202,
de 2 de Setembro de 1980;

d) Aquisição de ajudas técnicas e triciclos motorizados, nos ter-
mos dos despachos conjuntos de 13 de Janeiro de 1993 e
de 18 de Janeiro de 1993 dos Ministros da Saúde e do Emprego
e da Segurança Social;

2.13 — No âmbito dos apoios do IEFP ao funcionamento de acções
incluídas no programa de preparação pré-profissional dirigidas a pes-
soas com deficiência:

a) Decidir sobre a admissibilidade de todos os pedidos de finan-
ciamento apresentados;

b) Decidir sobre a concessão ou indeferimento dos pedidos de
financiamento apresentados por entidades já apoiadas no ano
anterior àquele a que se refere o pedido;

c) Decidir sobre os pedidos de adiantamento, de alteração e
de pagamento de saldo referentes a todos os pedidos de finan-
ciamento aprovados, incluindo os poderes de redução e de
supressão;

2.14 — Decidir sobre os recursos hierárquicos das decisões dos cen-
tros de emprego interpostos no âmbito do regime de protecção do
desemprego (Decreto-Lei n.o 119/99, de 14 de Abril);

2.15 — Decidir sobre a concessão dos apoios técnicos e financeiros
no âmbito das medidas especiais de prevenção e combate ao desem-
prego incluídas na Portaria n.o 1324/93, de 31 de Dezembro, e que
não se encontrem especificamente contempladas nos números ante-
riores; inclui a assinatura de contratos ou outras formas de vinculação
assumidas pelo IEFP no âmbito dos mesmos e autorização das des-
pesas decorrentes desses contratos;

2.16 — Outorgar contratos de comodato com empresas a instalar
no âmbito dos CACE — Centros de Apoio à Criação de Empresas,
criados pela Portaria n.o 1191/97, de 21 de Novembro, antes designados
NACE — Núcleos de Apoio à Criação de Empresas;
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2.17 — No âmbito dos apoios do IEFP ao financiamento de acções
de avaliação, orientação e formação profissional e acções inovadoras
de formação e emprego dirigidas a pessoas com deficiência:

a) Decidir sobre a admissibilidade de todos os pedidos de finan-
ciamento apresentados;

b) Decidir sobre a concessão ou indeferimento dos pedidos de
financiamento apresentados por entidades já apoiadas no ano
anterior;

c) Decidir sobre os pedidos de adiantamento, de alteração e
de pagamento de saldo referentes a todos os pedidos de finan-
ciamento aprovados, incluindo os poderes de redução e de
supressão;

2.18 — Atribuir certificados de formação a todos os formandos que
concluam com aproveitamento qualquer acção de formação (os quais,
no âmbito da formação em regime de aprendizagem, se designam
por certificados de aptidão profissional) e certificados de frequência
quando a formação não tenha avaliação final eliminatória;

2.19 — Atribuir certificados de aptidão profissional, declarações de
aptidão e outros documentos inerentes às atribuições do IEFP,
enquanto entidade certificadora, no âmbito do sistema nacional de
certificação profissional;

2.20 — Homologar cursos de formação profissional e conceder
outras autorizações de reconhecimento de cursos, no âmbito de sis-
tema nacional de certificação profissional;

2.21 — Competência para decidir sobre a concessão dos apoios e
praticar os actos afins necessários ao desenvolvimento das acções e
à prossecução dos fins previstos no âmbito do Plano para a Eliminação
do Trabalho Infantil (PEETI), nos termos da Resolução do Conselho
de Ministros n.o 75/98, de 2 de Julho, e do despacho conjunto
n.o 404/99, de 11 de Maio, dos Secretários de Estado da Segurança
Social e das Relações Laborais e do Emprego e Formação;

2.22 — Promover o reembolso dos créditos do IEFP resultantes
da concessão de apoios ao emprego, formação profissional e rea-
bilitação, de acordo com as orientações da comissão executiva, recor-
rendo, se necessário, à cobrança coerciva através do envio às repar-
tições de finanças competentes dos pedidos de execução, acompa-
nhados da documentação adequada.

§ único. Em caso de oposição à execução ou de interposição de
recursos ao decidido, o processo passará a ser patrocinado pelos Ser-
viços Jurídicos do IEFP.

3 — No âmbito das instalações:
3.1 — Elaborar e propor à aprovação da comissão executiva, após

parecer prévio da direcção de serviços e instalações, o plano anual
de empreendimentos, bem como as alterações que se justifiquem na
vigência do mesmo.

§ único. Relativamente a cada empreendimento deverá ser proposta
a forma de concurso a adoptar;

3.2 — Autorizar a realização de despesas com obras até ao limite
de 5 000 000$, bem como outorgar os respectivos contratos.

§ 1.o O limite de competência acima referido respeita ao custo
final e global das obras, incluindo estudos e projectos, empreitadas,
erros e omissões, revisões de preços, trabalhos a mais e eventuais
prémios.

§ 2.o Quando, por alterações ou revisões de preços, se exceda a
previsão inicial do montante da despesa, deverá o processo transitar
para a comissão executiva;

3.3 — Autorizar a realização dos projectos nas diferentes especia-
lidades respeitantes às obras referidas no n.o 3.2;

3.4 — Praticar, nos termos legais e regulamentares, todos os actos
preliminares respeitantes às obras referidas no n.o 3.2;

3.5 — Fiscalizar e receber as obras e os trabalhos, em representação
do dono da obra, independentemente do limite de competência con-
tido no n.o 3.2.

4 — Notas gerais e finais:
4.1 — A presente delegação de competências é feita com a facul-

dade de subdelegação, cujo exercício fica, porém, condicionado ao
prévio conhecimento da comissão executiva, em cada caso concreto;

4.2 — A realização de qualquer despesa e a prática de qualquer
acto no âmbito da competência delegada ou subdelegada pressupõe:

a) O respeito pelas normas legais e regulamentares em vigor;
b) O cabimento orçamental;
c) A existência de verba disponível;
d) O enquadramento do acto no plano aprovado;
e) O cumprimento das instruções emanadas da comissão exe-

cutiva;

4.3 — Para determinação dos limites da competência delegada ou
subdelegada deve ser considerado o somatório dos valores das adju-
dicações ou aquisições que se destinem ao mesmo fim e ocorram
dentro de um período de seis meses.

Exceptuam-se os contratos de fornecimento (arrendamentos, lim-
peza, refeitórios, manutenção ou outros equivalentes) que tenham
carácter de necessidade permanente, em que deverá ser considerado
o encargo anual resultante dos mesmos, líquido de eventuais receitas
da sua prestação a terceiros (designadamente a trabalhadores e a
formandos, no caso dos refeitórios);

4.4 — É expressamente vedada a aquisição de bens sumptuários
ou supérfluos;

4.5 — A presente delegação de competências é de aplicação ime-
diata, considerando-se expressamente ratificados pela comissão exe-
cutiva os actos que a ela se mostrem conformes praticados pelo dele-
gado até à presente data.

19 de Junho de 2000. — Pela Comissão Executiva, (Assinatura
ilegível.)

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 11 006/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos
torna-se público que, nos termos dos artigos 102.o e 103.o do regu-
lamento aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outu-
bro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para provimento dos lugares de segundo-ajudante dos serviços abaixo
indicados:

Registo comercial:

Lisboa — 2 lugares.
Porto.

2 — Podem habilitar-se ao concurso os segundos-ajudantes com,
pelo menos, três anos de serviço em repartições da mesma espécie
(com observância, neste caso, do disposto no artigo 56.o do Decre-
to-Lei n.o 92/90, de 17 de Março), ou escriturários aprovados no con-
curso interno de reserva de recrutamento para ingresso na categoria
de segundo-ajudante a que se refere o aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 100, de 29 de Abril de 1999 — área de
actividade funcional — registo comercial.

3 — Os requerimentos de admissão ao concurso, manuscritos pelos
interessados, serão dirigidos ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, com indicação da respectiva identificação, categoria funcional,
classe pessoal, classificação de serviço e classificação obtida no con-
curso de habilitação.

4 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para a conservatória do lugar a concurso, não sendo considerados
os directamente remetidos à Direcção-Geral dos Registos e do
Notariado.

5 — Os candidatos que se habilitem a mais de um lugar deverão
indicar nos respectivos requerimentos a ordem de preferência no
provimento.

27 de Junho de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Aviso n.o 11 007/2000 (2.a série). — Foi anulado o concurso
para provimento do lugar de segundo-ajudante do Registo Nacional
de Pessoas Colectivas, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 119, de 23 de Maio de 2000, por ter havido lapso nos pressupostos
que determinaram a sua abertura.

29 de Junho de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 14 181/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral datados de:

23 de Maio de 2000:

Óscar da Silva Neves, segundo-ajudante da Conservatória dos Registos
Civil e Predial e Cartório Notarial da Chamusca — nomeado pri-
meiro-ajudante da 7.a Conservatória do Registo Predial de Lisboa
(1.o escalão, índice 255), ficando exonerado das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

20 de Junho de 2000:

Joaquim António da Costa Marques, escriturário superior do Cartório
Notarial de Reguengos de Monsaraz — nomeado segundo-ajudante
dos mesmos serviços (4.o escalão, índice 245), por urgente con-
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veniência de serviço, com efeitos a partir da data do despacho,
ficando exonerado das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

27 de Junho de 2000:

Ana Luísa da Conceição Rosa, escriturária superior da Conservatória
dos Registos Civil, Predial e Comercial e Cartório Notarial de Cha-
musca — nomeada segunda-ajudante dos mesmos serviços (1.o esca-
lão, índice 210), por urgente conveniência de serviço, com efeitos
a partir da data do despacho, ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

28 de Junho de 2000:

Isabel Maria Varajão Ribeiro dos Santos Freitas, escriturária superior
da Conservatória do Registo Civil de Viana do Castelo — nomeada
segunda-ajudante da Conservatória do Registo Civil de Esposende
(3.o escalão, índice 235), por urgente conveniência de serviço, com
efeitos a partir de 30 de Junho de 2000, ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Lucinda Ferreira Pimpão, escriturária superior da Conserva-
tória do Registo Civil de Tomar — nomeada segunda-ajudante da
conservatória dos Registos Civil, Predial e Comercial de Vila Nova
da Barquinha (2.o escalão, índice 225), por urgente conveniência
de serviço, com efeitos a partir de 30 de Junho de 2000, ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 11 008/2000 (2.a série). — De acordo com o Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
desta data, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de ingresso para provimento de uma vaga de
oficial porteiro, em reserva de recrutamento, do quadro de pessoal
do Tribunal da Comarca das Caldas da Rainha — referên-
cia 10DC/2000.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada e das que vierem a ocorrer no prazo de um ano
a contar da data da publicação da lista de classificação final.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, na redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto.

3 — Conteúdo funcional genérico do lugar a prover:
3.1 — Compete ao oficial porteiro zelar pela segurança e conser-

vação do edifício, executar as diversas tarefas relativas ao serviço
de portaria, orientar, fiscalizando e colaborando, a limpeza das ins-
talações e pequenos serviços de reparação e desempenhar as demais
funções conferidas por lei ou determinação superior.

4 — Local, vencimento e condições de trabalho:
4.1 — O lugar a concurso situa-se nas instalações do Tribunal acima

indicado.
4.2 — O vencimento é o correspondente à respectiva categoria,

determinado de acordo com o Decreto Regulamentar n.o 13/91, de
11 de Abril.

5 — Condições de candidatura:
5.1 — Requisitos gerais e especiais:
5.1.1 — Podem ser opositores ao concurso funcionários ou agentes

da Administração Pública possuidores, pelo menos, da escolaridade
obrigatória, desde que, até ao termo do prazo de apresentação das
candidaturas, reúnam as condições previstas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — O programa da prova escrita de conhecimentos gerais é o
constante do n.o II do anexo ao despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999:

1) Conhecimento ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de
português e de matemática e aos resultantes da vivência do
cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público;

3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso.

6.2 — A prova de conhecimentos terá a duração máxima de duas
horas e será classificada de 0 a 20 valores.

6.3 — A data, a hora e o local da prestação da prova serão indicados,
nos termos do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após a divulgação da lista de can-
didatos admitidos.

6.4 — Só serão submetidos à entrevista profissional de selecção os
candidatos que na classificação da prova escrita obtiverem pelo menos
9,5 valores.

6.5 — Na entrevista profissional de selecção, que visará avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, serão ponderados, com
uma classificação de 0 a 20 valores, os seguintes factores:

a) Motivação;
b) Capacidade de expressão;
c) Comportamento face às tarefas inerentes ao lugar a prover;
d) Qualificação da experiência profissional.

6.6 — Os critérios de apreciação e de ponderação da entrevista
profissional de selecção constam de acta de reunião do júri do con-
curso, a qual será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6.7 — A classificação final obter-se-á da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=PEC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PEC=prova escrita de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser apresentadas até ao termo do

prazo fixado para a sua apresentação, formalizadas mediante reque-
rimento, redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, conforme a seguir se indica:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: António P. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Sr. Director-Geral dos Serviços Judiciários:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . . .
Nacionalidade: . . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . . .
Telefone: . . . .
Organismo onde presta serviço: . . . .
Categoria: . . . .
Tempo de serviço: . . . .

Na categoria: . . . .
Na carreira: . . . .
Na função pública: . . . .

Classificação de serviço: . . . .
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requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . . .
Categoria: . . . .
Organismo: . . . .

Mais declara que não está inibido(a) do exercício de funções públi-
cas ou interdito(a) para as funções a que se candidata.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

7.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado e assinado, do qual conste a experiência
profissional, com indicação das funções com mais interesse
para o lugar a que se candidata, referenciando o período
de tempo em que exerceu essas funções, e todos os elementos
que os candidatos entendam dever apresentar por serem rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração actualizada, passada pelo serviço de origem, da

qual constem, de maneira inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo à função pública;
A categoria que actualmente detém;
O tempo de serviço na categoria, na carreira e na função

pública;
O índice de vencimento.

7.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem arqui-
vados na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários ficam dispensados
da apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 7.2.

7.4 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, os documentos referidos nas alí-
neas a), b) e c) do n.o 7.2, salvo o previsto no n.o 7.3 do presente
aviso.

7.5 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir a apresentação
de documentos comprovativos das declarações produzidas.

8 — Envio de candidaturas e afixação das listas:
8.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-

soalmente ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, na ou
para a seguinte morada:

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, Delegação de Coimbra,
Rua de João Machado, 100, Edifício Coimbra, 2.o, sala 205,
3000-226 Coimbra.

8.2 — As listas de candidatos e de classificação final serão publi-
citadas nos prazos e nos termos do disposto nos artigos 33.o, 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Margarida Costa Cardoso do
Vale, chefe da Delegação de Coimbra.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Cristina de Almeida Mendes, assessora
da DGSJ, que substituirá a presidente nas suas ausências
e impedimentos.

Emídio do Rosário Noronha, secretário de justiça do Tri-
bunal da Comarca das Caldas da Rainha.

Vogais suplentes:

Jorge Manuel Mateus Mora da Silva, técnico profissional
principal da DGSJ.

Fernando Serrenho Reboleira, escrivão de direito da Secção
Central do Tribunal da Comarca das Caldas da Rainha.

10 — Legislação e bibliografia base:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de

31 de Março;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;

Deontologia do serviço público — «Carta Ética — Dez princípios
éticos da Administração Pública»;

Organização e funcionamento dos Tribunais Judiciais — Lei
n.o 3/99, de 13 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 101/99, de 26 de Julho.

27 de Junho de 2000. — O Director-Geral, José Vitor Soreto de
Barros.

Aviso n.o 11 009/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 4
do artigo 18.o do Estatuto dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, faz-se público que se vai
realizar um movimento extraordinário de oficiais de justiça.

2 — Serão considerados os requerimentos entrados nesta Direc-
ção-Geral desde 11 de Maio de 2000 e os que venham a dar entrada
nestes Serviços até ao termo do prazo de 10 dias úteis contados a
partir do dia seguinte à da publicação no Diário da República do
presente aviso [alínea b) do n.o 4 do artigo 19.o do citado EFJ].

5 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Directoria-Geral da Polícia Judiciária

Rectificação n.o 1900/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 143, a p. 10 640, de 23 de Junho
de 2000, o despacho n.o 12 850/2000 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê «Engenheiro José António da Cruz Santos, especialista-adjunto
de Polícia de nível 5 do quadro da Polícia Judiciária — nomeado chefe
de sector» deve ler-se «[. . . ] chefe de núcleo».

30 de Junho de 2000. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Instituto de Medicina Legal de Lisboa

Despacho (extracto) n.o 14 182/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Junho de 2000 da administradora do Instituto de Medi-
cina Legal de Lisboa:

Carlos Alberto da Cruz Lopes Correia — nomeado definitivamente,
precedendo concurso, assistente administrativo principal da carreira
administrativa, escalão 4, índice 245, do quadro de pessoal do Ins-
tituto de Medicina Legal de Lisboa, anexo à Portaria n.o 441/99,
de 18 de Junho.

Paula Alexandra Assunção Farias, do quadro de pessoal do Hospital
de Santa Maria — nomeada definitivamente, precedendo concurso,
assistente administrativa principal da carreira administrativa, esca-
lão 1, índice 215, para o quadro de pessoal do Instituto de Medicina
Legal de Lisboa, anexo à Portaria n.o 441/99, de 18 de Junho.

30 de Junho de 2000. — A Administradora, Ana Raposo.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 14 183/2000 (2.a série). — Tendo-se verificado
a necessidade de rectificar as áreas de vários prédios constantes do
mapa de áreas e proprietários anexos ao meu despacho n.o 2885/2000
(2.a série), de 22 de Novembro de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 29, de 4 de Fevereiro de 2000, e rectificado pelo
despacho n.o 815/2000, de 9 de Fevereiro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março de 2000, em que se declara
a utilidade pública com carácter de urgência dos imóveis necessários
para implantação do canal de adução da infra-estrutura 12, barragens
do Marmelo, Lagoa Vermelha e Monte Branco e respectivas estações
elevatórias e órgãos hidráulicos, aprovo o mapa de expropriações
anexo, com as áreas devidamente rectificadas.

O referido mapa poderá ser consultado na delegação da EDIA,
sita na Rua de Luís de Camões, em Beja, e nas instalações da Comissão
de Coordenação da Região do Alentejo, sita na Estrada das Piscinas,
193, 7000-758 Évora.

21 de Junho de 2000. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.
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Mapa de expropriações

Canal de adução da infra-estrutura 12, barragens do Marmelo, Lagoa Vermelha e Monte Branco e respectivas estações elevatórias e órgãos hidráulicos anexos

Identificação do prédio Nome e morada dos expropriados

Concelho Freguesia Secção Artigo Descrição
predial Prédio Área

(hectares)

Área
a expropriar
(hectares)

Proprietário Morada

Ferreira do Alentejo Figueira de Cavaleiros GG1 1 00379
Figueira de Cavaleiros . . . . Herdade do Marmelo 180 2,2268 António Pereira da Silva . . . Estrada Nacional n.o 390, 6,

7540 Abela.

Ferreira do Alentejo Figueira de Cavaleiros GG1 1 00120
Figueira de Cavaleiros . . . . Herdade do Marmelo 208,325 5,9234 Sociedade Agrícola Vale de

Ouro. Entidade hipote-
cária: Caixa de Crédito
Agrícola Mútuo de Fer-
reira do Alentejo.

M o n t e d o M a r m e l o ,
7900 Ferreira do Alen-
tejo, Ferreira do Alen-
tejo.

Ferreira do Alentejo Figueira de Cavaleiros GG1 1 00347
Figueira de Cavaleiros . . . . Vale de Viveiros . . . . 163,1375 1,6632 SAPESIL — Sociedade

Agro-Pecuária Silva, L.da
Estrada Nacional, n.o 390,

6, 7540 Abela.

Ferreira do Alentejo Figueira de Cavaleiros G1 5 2013
Fl. 27 livro B-6 . . . . . . . . . . Lameira de Cima . . . . 156,975 3,0938 Companhia Agrícola das

Cortes e Valbom — Col-
bom, S. A.

Rua de D. João V, 21,
1250 Lisboa.

Ferreira do Alentejo Figueira de Cavaleiros G1 10 Vinhas Novas . . . . . . . 1,325 0,003 Omisso . . . . . . . . . . . . . . . . .

Ferreira do Alentejo Figueira de Cavaleiros G1 11 6213
Fl. 33 V livro B-17 . . . . . . . Olival do Bicho . . . . . 0,375 0,0306 Domingos Rosa Pereira . . . R u a d e L i s b o a , 3 7 ,

7900 Figueira de Cava-
lheiros.

Ferreira do Alentejo Figueira de Cavaleiros G1 13 3252
Fl. 58 v.o livro B-9 . . . . . . . . Vinhas Novas . . . . . . . 0,8 0,1628 Herdeiros de Maria Luísa

Farião.
Rua de Lisboa, 7900 Fi-

gueira de Cavaleiros.

Ferreira do Alentejo Figueira de Cavaleiros G1 20 Vinhas Novas . . . . . . . 1,675 0,3401 Omisso . . . . . . . . . . . . . . . . .

Ferreira do Alentejo Figueira de Cavaleiros G1 25 3095
Fl. 179 livro B-8 . . . . . . . . . Vale de Ouro . . . . . . . 37,75 1,183 Helena José dos Remédios

(um quarto).
Rua da Aliança Operária,

73, 3.o, F, 1300 Lisboa.
José Maximiano Guerreiro

(um quarto).
Praceta de Assis Espe-

rança, B-2, 1.o, esquerdo,
8000 Faro.

Octávio Alberto Gonçalves
N e v e s S a l g a d o d o s
Remédios (metade).

Rua de Machado dos San-
tos, 70, 7900 Ferreira do
Alentejo.
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Concelho Freguesia Secção Artigo Descrição
predial Prédio Área

(hectares)

Área
a expropriar
(hectares)

Proprietário Morada

Ferreira do Alentejo Figueira de Cavaleiros G1 27 7891
Fl. 157 livro B-21 . . . . . . . . Vinhas Novas . . . . . . . 0,3 0,0377 Joaquim José Duarte . . . . . R u a d e L i s b o a , 7 9 0 0

Figueira de Cavaleiros.

Ferreira do Alentejo Figueira de Cavaleiros H 11 00546
Figueira de Cavaleiros . . . . Lameira de Baixo . . . . 266,4 13,1552 Jorge do Ó Gonçalves da

Silva.
Rua do Prof. Egas Moniz,

36, Santiago do Cacém.
António do Ó Gonçalves da

Silva.
Rua da Liberdade, 39, 2.o,

B, Almada.
Maria de Lurdes do Ó Gon-

çalves da Silva.
Praceta de António Enes, 1,

2.o, direito, Linda-a-Ve-
lha, Oeiras.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alentejo PP1 1 01128
Ferreira do Alentejo . . . . . Monte Branco . . . . . . 434,8835 35,5367 António Alberto Loureiro

de Chuquere Gonçalves
da Cunha.

Rua de Eugénio de Castro,
404, habitação 74, Porto.

Maria Helena Loureiro
Gonçalves da Cunha.

Dom Benito, Badajoz.

Adriano Fraxenet de Chu-
quere Gonçalves da
Cunha.

Avenida de Manuel da
Maia, 46, 4.o, direito,
1000-203 Lisboa.

Rosa Galego Fraxenet
Gonçalves da Cunha.

Avenida dos Estados Uni-
dos da América, 88, 3.o,
direito, Lisboa.

Jorge Fraxenet de Chu-
quere Gonçalves da
Cunha.

Avenida dos Estados Uni-
dos da América, 88, 3.o,
direito, Lisboa.

Carlos Fraxenet de Chu-
quere Gonçalves da
Cunha.

Rua de Vasco da Gama, 13,
6.o, esquerdo, 2670 Lou-
res.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alentejo Q 10 01306
Ferreira do Alentejo . . . . . Herdade do Vinagre 61,775 4,2257 José Fragoso Ribeiro

Espada.
Largo do Chafariz, 5, 7565

Ermidas do Sado.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alentejo Q 12 00114
Ferreira do Alentejo . . . . . Herdade do Vinagre 44 1,1232 Luís António de Brito Ser-

rano.
Rua de Fernando Pessoa, 3,

7900 Ferreira do Alen-
tejo.

António José de Brito Ser-
rano.

Rua de Pedro Álvares
Cabral, 6, 7900 Ferreira
do Alentejo.
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Identificação do prédio Nome e morada dos expropriados

Concelho Freguesia Secção Artigo Descrição
predial Prédio Área

(hectares)

Área
a expropriar
(hectares)

Proprietário Morada

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alentejo Q 4 03058
Ferreira do Alentejo . . . . . Herdade do Vinagre 50,7 1,2448 A n t ó n i o J o s é D u a r t e

J ú n i o r e m u l h e r ,
Mariana Luísa Sobral.

Rua do Conselheiro Júlio
de Vilhena, 18, 7900 Fer-
reira do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alentejo Q 5 9716
Fl. 133 v.o livro B-26 . . . . . . Herdade do Vinagre 50,1 1,2908 Duarte José Espada e

mulher, Maria da Con-
ceição Fragoso Espada e
Espada.

Avenida do General Hum-
berto Delgado, 45, 7900
Ferreira do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alentejo R 237 00580
Ferreira do Alentejo . . . . . Herdade da Lagoa

Vermelha.
39,9 0,6681 José Luís Filhó Frade . . . . Olhas.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alentejo R 257 00082
Ferreira do Alentejo . . . . . Herdade da Lagoa

Vermelha.
18,435 6,3001 Duarte José Espada . . . . . . Avenida do General Hum-

berto Delgado, 45, 7900
Ferreira do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alentejo R 258 00485
Ferreira do Alentejo . . . . . Lagoa Vermelha e

Capelinha.
18,0435 6,9232 Armando José Pereira

Godinho.
Aldeia de Ruins, 7900 Fer-

reira do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alentejo A 1 1900
Fl. 167 v.o livro B-5 . . . . . . . Cortes . . . . . . . . . . . . . 400,33 10,6571 Companhia Agrícola das

Cortes e Valbom — Col-
bom, S. A.

Rua de D. João V, 21, 1250
Lisboa.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alentejo F 1 00477
Ferreira do Alentejo . . . . . Herdade do Marmelo 291,225 37,3842 Sociedade Agrícola Vale de

Ouro. Entidade hipote-
cária: Caixa de Crédito
Agrícola Mútuo de Fer-
reira do Alentejo.

Monte do Marmelo, 7900
Ferreira do Alentejo,
Ferreira do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alentejo F 1 01468
Ferreira do Alentejo . . . . . Herdade do Marmelo 402,37 0,3208 Caixa de Crédito Agrícola

Mútuo de Ferreira do
Alentejo.

Ferreira do Alentejo.
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Ferreira do Alentejo Ferreira do Alentejo A 2 00150
Ferreira do Alentejo . . . . . Vale d’Águia . . . . . . . 309,375 1,3299 Herdeiros de Alfredo Jar-

dim Maldonado Passa-
nha.

Rua de Carlos Calisto, 8,
2.o, 1400 Lisboa.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alentejo O 1 02788
Ferreira do Alentejo . . . . . Fomeira . . . . . . . . . . . 60,05 0,0214 Maria José Páscoa . . . . . . . Rua de Dr. João Couto, 7,

5.o, direito, Benfica, Lis-
boa.

Maria Rita Embaixador
Pascoal de Carvalho e
Vilhena Bonito.

Rua de Maria Veleda, 4,
rés-do-chão, C, Lisboa.

Ferreira do Alentejo Ferreira do Alentejo O 13 02408
Ferreira do Alentejo . . . . . Rio Seco . . . . . . . . . . . 191,55 15,7953 Maria José Páscoa (um

quarto).
Rua de Dr. João Couto, 7,

5.o, direito, Benfica, Lis-
boa.

Maria Rita Embaixador
Pascoal de Carvalho e
Vilhena Bonito (um
quarto).

Rua de Maria Veleda, 4,
rés-do-chão, C, Lisboa.

Filipe José Páscoa de
V i l h e n a B o n i t o
(metade).

Ferreira do Alentejo.

Ferreira do Alentejo Odivelas . . . . . . . . . . . R 1 1900
Fl. 167 v.o livro B-5 . . . . . . . Herdade das Cortes

de D. Carolina.
385,07 0,0139 Companhia Agrícola das

Cortes e Valbom — Col-
bom, S. A.

Rua de D. João V, 21, 1250
Lisboa.

Ferreira do Alentejo Odivelas . . . . . . . . . . . P 29 00045
Odivelas . . . . . . . . . . . . . . . . Herdade de Penique 107,925 0,0728 SUNFRUIT — Sociedade

de Produção Frutícola,
L.da

Estrada Nacional n.o 8,
Freixoeira, Turcifal, Tor-
res Vedras.

Ferreira do Alentejo Odivelas . . . . . . . . . . . Q1 2 6035
Fl. 137 v.o livro B-16 . . . . . . Castelo Ventoso . . . . . 138,02 6,012 Maria da Conceição Gal-

vão Palma Barreto de
Carvalho.

Rua de Alves Redol, 13, 5.o,
1000 Lisboa.



N.o 159 — 12 de Julho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 11 629

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 11 010/2000 (2.a série). — Por despacho de 21 de Junho
de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região de
Lisboa e Vale do Tejo:

Carlos Alberto de Carvalho Seabra Moura, técnico superior de
2.a classe do quadro privativo da Comissão de Coordenação da
Região de Lisboa e Vale do Tejo — nomeado, após concurso, na
categoria de técnico superior de 1.a classe, escalão 1, índice 460,
do mesmo quadro, ficando exonerado do lugar de origem a partir
da data de assinatura do termo de aceitação de nomeação. (Isento
de fiscalização prévia.)

21 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

Aviso n.o 11 011/2000 (2.a série). — Por despacho de 21 de Junho
de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região de
Lisboa e Vale do Tejo:

Maria Manuela Oliveira Ferreira Martins, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Santarém — nomeada, em
regime de comissão de serviço, após concurso, na categoria de assis-
tente administrativo, escalão 1, índice 191, pelo período de um
ano, para exercer funções na Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e vale do Tejo.

Nuno Henrique Barreira Matias Almeida Velez, assistente adminis-
trativo do quadro de vinculação do distrito de Lisboa — nomeado,
após concurso, no quadro privativo da Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo, com a categoria de assistente
administrativo, escalão 1, índice 191, ficando exonerado do lugar
que ocupa no quadro de origem a partir da data de assinatura
do termo de aceitação de nomeação.

(Isento de fiscalização prévia.)

26 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado
dos Mercados Agrícolas e da Qualidade Alimentar

Despacho n.o 14 184/2000 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 180/95,
de 26 de Julho, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 110/96, de 2 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 240/99, de 25
de Junho, reconheço como de protecção integrada na cultura da vinha
a seguinte organização de agricultores, que prevê nos seus estatu-
tos/pacto social a prática da protecção e ou produção integradas das
culturas, preenche os requisitos constantes das alíneas do referido
artigo 6.o, n.o 2, e que, para tanto, apresentou ao director-geral de
Protecção das Culturas requerimento acompanhado dos documentos
exigíveis no n.o 1 do artigo 7.o da Portaria n.o 65/97, de 28 de Janeiro,
e nos n.os 2.o e 3.o da Portaria n.o 432/96, de 2 de Setembro, na
redacção dada pela Portaria n.o 946/99, de 27 de Outubro:

Adega Regional de Pegarinhos, C. R. L., cooperativa, com sede
em Pegarinhos, freguesia de Pegarinhos, concelho de Alijó,
distrito de Vila Real, e com o número de identificação de
pessoa colectiva 500008922.

15 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado dos Mercados
Agrícolas e da Qualidade Alimentar, Luís Medeiros Vieira.

Despacho n.o 14 185/2000 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 180/95,
de 26 de Julho, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 110/96, de 2 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 240/99, de 25
de Junho, reconheço como de protecção integrada na cultura da vinha
a seguinte organização de agricultores, que prevê nos seus estatu-
tos/pacto social a prática da protecção e ou produção integradas das
culturas, preenche os requisitos constantes das alíneas do referido

artigo 6.o, n.o 2, e que, para tanto, apresentou ao director-geral de
Protecção das Culturas requerimento acompanhado dos documentos
exigíveis no n.o 1 do artigo 7.o da Portaria n.o 65/97, de 28 de Janeiro,
e nos n.os 2.o e 3.o da Portaria n.o 432/96, de 2 de Setembro, na
redacção dada pela Portaria n.o 946/99, de 27 de Outubro:

Cooperativa Agrícola do Vale do Varosa, C. R. L., cooperativa,
com sede em Castanheiro do Ouro, freguesia de Tarouca, con-
celho de Tarouca, distrito de Viseu, e com o número de iden-
tificação de pessoa colectiva 500075557.

15 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado dos Mercados
Agrícolas e da Qualidade Alimentar, Luís Medeiros Vieira.

Despacho n.o 14 186/2000 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 180/95,
de 26 de Julho, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 110/96, de 2 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 240/99, de 25
de Junho, reconheço como de protecção integrada na cultura da vinha
a seguinte organização de agricultores, que prevê nos seus estatu-
tos/pacto social a prática da protecção e ou produção integradas das
culturas, preenche os requisitos constantes das alíneas do referido
artigo 6.o, n.o 2, e que, para tanto, apresentou ao director-geral de
Protecção das Culturas requerimento acompanhado dos documentos
exigíveis no n.o 1 do artigo 7.o da Portaria n.o 65/97, de 28 de Janeiro,
e nos n.os 2.o e 3.o da Portaria n.o 432/96, de 2 de Setembro, na
redacção dada pela Portaria n.o 946/99, de 27 de Outubro:

Cooperativa Agrícola de Arouca, C. R. L., cooperativa com sede
na Avenida de 25 de Abril, freguesia de Arouca, concelho
de Arouca, distrito de Aveiro, e com o número de identificação
de pessoa colectiva 501084789.

15 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado dos Mercados
Agrícolas e da Qualidade Alimentar, Luís Medeiros Vieira.

Despacho n.o 14 187/2000 (2.a série). — Tendo cessado as fun-
ções de vice-presidente da Comissão de Planeamento da Agricultura,
Pescas e Alimentação de Emergência (CPAE) o engenheiro agrónomo
Silvério Henrique da Costa Jónatas, nomeio para aquele cargo, em
regime de comissão de serviço, nos termos do n.o 6 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 153/91, de 23 de Abril, e do disposto no n.o 1
do artigo 16.o do Decreto Regulamentar n.o 13/93, de 5 de Maio,
o assessor principal do quadro do Instituto Nacional de Garantia
Agrícola João António Fernandes de Morais.

28 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado dos Mercados
Agrícolas e da Qualidade Alimentar, Luís Medeiros Vieira.

Direcção-Geral de Veterinária

Despacho n.o 14 188/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 27.o, n.o 2, 29.o e 30.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e nos
artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo, delego
no director de serviços de Produção e Melhoramento Animal, Dr.
Júlio José Vicente de Almeida, as seguintes competências:

1 — Assinar termos de aceitação respeitantes aos funcionários da
Direcção de Serviços de Produção e Melhoramento Animal;

2 — Autorizar deslocações no território do continente dos funcio-
nários ou agentes sob a sua responsabilidade e o correspondente abono
de ajudas de custo e de transporte;

3 — Assinar o expediente corrente, incluindo a correspondência
para o exterior no âmbito da Direcção de Serviços de Produção e
Melhoramento Animal;

4 — Autorizar, caso a caso, mediante adequada fundamentação e
no cumprimento das normas legais em vigor, a condução de viaturas
oficiais por funcionários ou agentes da Direcção de Serviços de Pro-
dução e Melhoramento Animal, não inseridos na carreira de moto-
ristas.

As anteriores delegações de competências têm lugar sem prejuízo
das competências próprias que, como director de serviços, lhes estejam
atribuídas.

O presente despacho ratifica todos os actos por si praticados, no
âmbito das competências delegadas, a partir de 11 de Dezembro de
1999.

12 de Junho de 2000. — Pelo Director-Geral de Veterinária, o Sub-
director-Geral, Ramiro Doutel Mascarenhas.
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Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Sectores
—

Produtos

Estimativa
de

abastecimento (*)
(quilogramas)

Saldo
disponível (**)
(quilogramas)

—
30 de Abril de 2000

Saldo
disponível (**)
(quilogramas)

—
31 de Maio de 2000

Região Autónoma da Madeira

Cereais:

Trigo-duro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000 1 046 000 1 046 000
Trigo-mole panificável . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000 000 5 650 180 650 180
Cevada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000 742 860 724 860
Milho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000 000 16 027 265 10 831 585
Malte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000 586 136 286 136

Arroz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000 1 729 650 1 258 250
Lúpulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 5 000 5 000
Açúcar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 000 2 272 874 1 966 874
Matérias gordas:

Óleos vegetais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000 1 462 147,2 1 328 647,2
Azeite virgem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 100 000 100 000 100 000
Azeite (outro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 650 000 650 000 650 000

Batata de semente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – –
Carne de aves de capoeira e ovos:

Pintos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 40 000 (b) 40 000 (b) 40 000

Carne de bovino:

Congelada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 17 000 000 588 045 60 112
Refrigerada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) 4 300 000 – 300 998
Reprodutores de raça pura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 200 – –

Carne de ovino e caprino — reprodutores de raça pura:

Ovinos:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 150 (b) 96 (b) 96
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 15 (b) 11 (b) 11

Caprinos:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 50 (b) 50 (b) 50
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 5 (b) 5 (b) 5

Carne de suíno:

Carne . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000 560,8 5 249,8
Animais vivos — reprodutores de raça pura:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 1 600 (b) 1 600 (b) 1 600
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 120 (b) 120 (b) 120

Produtos lácteos:

Leite/natas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000 000 2 013 790,6 969 540,9
Leite desnatado em pó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 000 279 280 278 580
Leite inteiro em pó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700 000 276 006 269 008
Manteiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 000 442 588 342 288
Queijo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 550 000 164 011,6 19 522,4

Produtos transformados:

Ananás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000 269 611 275 611
Cerejas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 1 000 1 000
Pêras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 7 300 7 300
Pêssegos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 450 000 150 849,3 133 135,7
Misturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 – –
Outras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 (d) 3 400 (d) 3 400

(*) De acordo com os regulamentos comunitários por sectores.
(**) As quantidades disponíveis estão sujeitas a possíveis correcções.
(a) Início de campanha — 1 de Novembro de 1999.
(b) Quantidade expressa em unidades.
(c) Alteração da estimativa.
(d) Transferência de 600 kg das «Outras» para «Misturas», nos termos do n.o 2 do artigo 5.o do Regulamento (CEE) n.o 1727/92, da Comissão, de 30 de Junho.
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Sectores
—

Produtos

Estimativa
de

abastecimento (*)
(quilogramas)

Saldo
disponível (**)
(quilogramas)

—
30 de Abril de 2000

Saldo
disponível (**)
(quilogramas)

—
31 de Maio de 2000

Região Autónoma dos Açores

Cereais:

Trigo-duro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000 142 240 142 240
Trigo-mole panificável . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 35 000 000 9 646 410 9 646 410
Cevada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 12 500 000 3 742 170 3 342 170
Milho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 105 000 000 16 415 360 4 399 398
Malte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000 437 101 343 983

Arroz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000 1 198 456 1 092 526
Açúcar branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 500 000 – –
Carne de aves de capoeira e ovos:

Ovos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 100 000 (a) 280 (a) 280
Pintos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 20 000 (a) 15 170 (a) 10 340

Carne de bovino:

Animais vivos — reprodutores de raça pura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 1 150 (a) 1 150 (a) 1 150

Carne de ovino e caprino — reprodutores de raça pura:

Ovinos:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 2 500 (a) 2 110 (a) 2 110
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 100 (a) 40 (a) 40

Carne de suíno — reprodutores de raça pura:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 400 – –
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 100 (a) 84 (a) 84

(*) De acordo com os regulamentos comunitários por sectores.
(**) As quantidades disponíveis estão sujeitas a possíveis correcções.
(a) Quantidade expressa em unidades.
(b) Alterado pelo Regulamento (CEE) n.o 561/2000, de 15 de Março.

29 de Junho de 2000. — Pelo Director, o Subdirector, A. Cerca Miguel.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho n.o 14 189/2000 (2.a série). — Por despacho de 29
de Junho de 2000 do presidente do INIA:

Engenheira Maria Teresa Moreira Valdiviesso, assistente de inves-
tigação contratada deste Instituto — nomeada definitivamente
investigadora auxiliar, supranumerária, do quadro deste mesmo Ins-
tituto, com efeitos desde 9 de Maio de 2000, deixando de exercer
as funções anteriores a partir daquela data.

Armindo José Laço Costa, técnico profissional de 1.a classe da carreira
de agente técnico agrícola do quadro deste Instituto — nomeado,
precedendo concurso, estagiário da carreira de engenheiro técnico
do mesmo quadro, em comissão de serviço extraordinária, por um
ano, nos termos do n.o 1 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
deixando de exercer as funções anteriores a partir da data da acei-
tação do lugar.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, José Manuel S. Pereira.

Laboratório Nacional de Investigação Veterinária

Aviso n.o 11 013/2000 (2.a série). — Por proposta da subdirectora
do Laboratório Nacional de Investigação Veterinária de 8 de Junho
de 2000 e por despacho autorizador do director-geral de Fiscalização
e Controlo da Qualidade Alimentar de 20 do mesmo mês:

Maria Fernanda Martins de Mascarenhas e Oliveira, técnica superior
de 1.a classe, do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Fisca-
lização e Controlo da Qualidade Alimentar — autorizada a reno-
vação da requisição neste organismo, pelo período de seis meses,
com efeitos reportados a 26 de Junho de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2000. — O Director, Alexandre José Galo.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinetes dos Secretários de Estado da Educação
e da Administração Educativa

Despacho conjunto n.o 725/2000. — O Despacho Normativo
n.o 24/2000, de 11 de Maio, definiu os parâmetros orientadores da
organização do ano escolar, remetendo para despacho específico a
definição do calendário de funcionamento do ensino recorrente.

Por outro lado, encontra-se em estudo a reestruturação das ofertas
educativas de segunda oportunidade, no âmbito desta modalidade
de educação escolar, por forma a adequá-la à diversidade do público
alvo, processo em que se enquadram diversas iniciativas já em exe-
cução, nomeadamente as constantes do Despacho Normativo n.o 36/99,
de 22 de Julho, e do despacho n.o 20 421/99 (2.a série), de 27 de
Outubro.

Neste quadro, cabe definir orientações quanto à organização do
ano escolar, no referente às diversas acções que se inserem no ensino
recorrente.

Assim, nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 1.o do Despacho
Normativo n.o 24/2000, de 11 de Maio, determina-se:

Mantém-se em vigor, no ano lectivo de 2000-2001, o despacho
n.o 2528/97, de 23 de Junho, na parte em que dispõe sobre o ensino
recorrente, com as necessárias adaptações, nomeadamente as decor-
rentes do Despacho Normativo n.o 36/99, de 22 de Julho, e do despacho
n.o 20 421/99 (2.a série), de 27 de Outubro.

26 de Junho de 2000. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente. — O Secretário de Estado da Administração Educa-
tiva, Augusto Ernesto Santos Silva.

Despacho conjunto n.o 726/2000. — O Despacho Normativo
n.o 24/2000, de 11 de Maio, definiu os parâmetros gerais relativos
à organização do ano escolar, no âmbito das escolas básicas e secun-
dárias de ensino regular, tendo o calendário escolar para o ano lectivo
de 2000-2001 sido aprovado pelo despacho n.o 12 110/2000, de 12
de Junho.
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Considerando o disposto no n.o 2 do artigo 1.o do despacho nor-
mativo citado, em matéria de definição do calendário anual de fun-
cionamento dos estabelecimentos particulares de ensino especial
dependentes de cooperativas e associações de pais com acordo com
o Ministério da Educação, determina-se:

1 — O presente despacho define o calendário escolar para o ano
lectivo de 2000-2001 dos estabelecimentos particulares de ensino espe-
cial dependentes de cooperativas e associações de pais com acordo
com o Ministério da Educação.

2 — As actividades lectivas têm início entre os dias 4 e 6 de Setembro
e terminam no dia 30 de Junho.

3 — As actividades desenvolvidas na sala de aula, bem como as
que visam a formação integral dos alunos, devem implicar a presença
simultânea destes, de docentes e técnicos auxiliares, em situação de
ensino-aprendizagem relacionada com os programas, e que, cumu-
lativamente, tenham sido previstas no plano anual de actividades do
estabelecimento de ensino.

4 — Compete ao director pedagógico, consultados os encarregados
de educação, decidir sobre a data do início das actividades lectivas,
bem como fixar o período de funcionamento das actividades livres,
comunicando tais decisões à respectiva direcção regional de educação.

5 — Os estabelecimentos de ensino encerram, para efeitos de férias
de Verão, durante 30 dias.

6 — Nos períodos situados fora das actividades lectivas e do encer-
ramento para férias de Verão, em todos os momentos de avaliação
e períodos de interrupção das actividades lectivas, os estabelecimentos
de ensino asseguram a ocupação dos alunos através de actividades
livres.

7 — Os períodos lectivos terão a seguinte duração:

1.o período:

Início: entre 4 e 6 de Setembro;
Termo: 19 de Janeiro.

2.o período:

Início: 24 de Janeiro;
Termo: 30 de Junho.

8 — Os estabelecimentos observarão as seguintes interrupções das
actividades lectivas:

1.a interrupção: de 22 a 29 de Dezembro;
2.a interrupção: de 26 a 28 de Fevereiro;
3.a interrupção: de 11 a 13 de Abril.

9 — A avaliação dos alunos realiza-se nos seguintes momentos:

1.o momento: 22 e 23 de Janeiro;
2.o momento: de 2 a 6 de Julho.

26 de Junho de 2000. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente. — O Secretário de Estado da Administração Educa-
tiva, Augusto Ernesto Santos Silva.

Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 11 014/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de
Agosto, publica-se a classificação profissional que mereceu homo-
logação por meu despacho de hoje, relativa à professora do ensino
secundário a seguir indicada, a qual concluiu com aproveitamento,
no ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da profissionalização em serviço
e dispensou do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o
do decreto-lei acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Escola Superior de Educação de Beja

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores9.o grupo:

Ana Paula Coelho Ladislau de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

23 de Junho de 2000. — A Coordenadora do Núcleo de Organização
Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Departamento do Ensino Secundário

Despacho (extracto) n.o 14 190/2000 (2.a série). — Nos termos
e no cumprimento do previsto na alínea b) do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que o Depar-
tamento do Ensino Secundário celebrou dois contratos de trabalho
a termo certo pelo prazo de seis meses, nos termos da alínea d)
do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
para a categoria de assistente administrativo, a que corresponde o
vencimento mensal de 111 600$ ilíquido.

A presente contratação foi precedida do competente concurso,
tendo sido celebrados contratos com as duas candidatas que se clas-
sificaram nas duas vagas existentes:

Vera Sofia Gonçalves David.
Ana Mafalda Nelas Fernandes Pessoa de Amorim.

[Os presentes contratos estão excluídos da fiscalização prévia
do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.o 3
do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.]

23 de Junho de 2000. — O Director, Domingos Fernandes.

Rectificação n.o 1901/2000. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 36, de 12 de Fevereiro
de 1999, a classificação profissional do professor do ensino secundário
a seguir indicado, rectifica-se que onde se lê:

«Escola Superior de Educação de Lisboa

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de Informática:

Luís Filipe Tavares Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação de Lisboa

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores7.o grupo:

Luís Filipe Tavares Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,8»

28 de Junho de 2000. — O Director-Adjunto do Departamento do
Ensino Secundário, Vítor Godinho Boavida.

Rectificação n.o 1902/2000. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 147, de 28 de Junho
de 2000, a classificação profissional da professora do ensino secundário
a seguir indicada, a qual concluiu o curso de qualificação em Ciências
da Educação, encontrando-se ao abrigo do disposto no n.o 1 do des-
pacho conjunto n.o 4/SEEI/SEAE/96, de 11 de Março, produzindo
efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000, nos termos do n.o 2 do
mesmo despacho.

A docente está dispensada da realização do 2.o ano da profissio-
nalização ao abrigo do disposto do n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro.

Onde se lê:

«Universidade Aberta
Classificação

Ensino secundário profissional
—

Valores7.o grupo:

Sandra Georgete de Jesus Teixeira Rico Farto . . . . . . . . . . . 14»

Deve ler-se:

«Universidade Aberta
Classificação

Ensino secundário profissional
—

Valores7.o grupo:

Sandra Georgete de Jesus Teixeira Rico Farto . . . . . . . . . . . 15»

29 de Junho de 2000. — O Director-Adjunto, Vítor Godinho
Boavida.

Rectificação n.o 1903/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 147, de 28 de Junho
de 2000, o nome do professor do ensino secundário a seguir indicado,
o qual concluiu o curso de qualificação em Ciências da Educação,
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encontrando-se ao abrigo do disposto no n.o 1 do despacho conjunto
n.o 4/SEEI/SEAE/96, de 22 de Fevereiro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 60, de 11 de Março de 1996, rectifica-se que onde
se lê:

«Universidade Aberta

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores7.o grupo:

Daniel Augusto de Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12»

deve ler-se:

«Universidade Aberta

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores7.o grupo:

Daniel Augusto de Melo Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12»

29 de Junho de 2000. — O Director-Adjunto do Departamento do
Ensino Secundário, Vítor Godinho Boavida.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Aviso n.o 11 015/2000 (2.a série). — No uso das competências
atribuídas pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 71/99, de 12 de Março,
e nos termos do n.o 2 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 553/80, de
21 de Novembro, procede-se à publicação da relação dos estabele-
cimentos de ensino particular e cooperativo na área do ensino voca-
cional da música abrangidos pelo regime de paralelismo pedagógico
no ano lectivo de 1999-2000 no distrito de Faro:

Estabelecimentos de ensino particular e cooperativo em regime
de paralelismo pedagógico na área do ensino vocacional da
música no distrito de Faro.

Conservatório Regional do Algarve — Maria Campina
(alvará n.o 2081)

Curso básico:

Acordeão, Clarinete, Flauta de Bisel, Piano, Viola Dedilhada, Violino,
Violoncelo (a).

Curso complementar:

Acórdeão, Flauta de Bisel, Flauta Transversal, Trompete, Violon-
celo (a).

Academia de Música de Lagos
(autorização definitiva n.o 2021)

Curso básico:

Piano, Flauta Transversal, Viola Dedilhada, Violino e Violoncelo (a).

Curso complementar:

Piano, Viola Dedilhada e Violino (a).

Escola de Música Joly Braga Santos
(autorização definitiva n.o 2018)

Curso básico:

Flauta Transversal, Viola Dedilhada e Violoncelo (a).

Conservatório de Albufeira (autorização provisória de funcionamento
por despacho do director Regional de Educação de 17 de Setembro
de 1998).

Curso básico:

Piano, Acordeão, Viola Dedilhada (a).

Conservatório Regional de Tavira (autorização provisória de fun-
cianamento por despacho do director regional de educação de 4
de Novembro de 1999).

Curso básico:

Flauta Transversal, Piano e Violino (a).

(a) Paralelismo pedagógico concedido por um ano.

16 de Junho de 2000. — O Director Regional, António Francisco
Ventura Pina.

Aviso n.o 11 016/2000 (2.a série). — No uso das competências
atribuídas pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 71/99, de 12 de Março,
e nos termos do n.o 2 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 553/80, de
21 de Novembro, procede-se à publicação da relação dos estabele-
cimentos de ensino particular e cooperativo que ministram o 1.o ciclo
do ensino básico e o ensino secundário abrangidos pelos regimes de
autonomia/paralelismo pedagógico no ano lectivo de 1999-2000 no
distrito de Faro:

Estabelecimentos de ensino particular e cooperativo em regime
de autonomia/paralelismo pedagógico no distrito de Faro

Jardim-Escola João de Deus — Faro (autorização definitiva
n.o 172):

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Coração de Maria — Portimão (alvará n.o 2104):

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato 1.o de Dezembro — Portimão (alvará n.o 669):

1.o ciclo do ensino básico (c).

Externato Escola Lusa — Portimão (alvará n.o 1611):

1.o ciclo do ensino básico (b).

Jardim-Escola João de Deus — São Bartolomeu de Messines
(alvará n.o 2041):

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Jardim Infantil da Torraltinha — Lagos (autorização
definitiva n.o 315):

1.o ciclo do ensino básico (b).

Colégio de Nossa Senhora do Alto — Faro (alvará n.o 1410):

1.o ciclo do ensino básico (d).

Externato Ecubal — Escola Internacional do Algarve — Porches
(alvará n.o 2110):

Ensino secundário — CSPOPE 1, 2, 3, 4, e tecnológico de Infor-
mática (b).

(a) Autonomia pedagógica concedida até 2001-2002, inclusive.
(b) Paralelismo pedagógico concedido até 1999-2000, inclusive.
(c) Paralelismo pedagógico concedido até 2001-2002, inclusive.
(d) Paralelismo pedagógico concedido até 2003-2004, inclusive.

16 de Junho de 2000. — O Director Regional, António Francisco
Ventura Pina.

Inspecção-Geral da Educação

Aviso n.o 11 017/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 4 do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que o projecto de lista de classificação final relativo ao concurso de
ingresso para estágio na carreira técnica superior de inspecção da
Inspecção-Geral da Educação, aberto pelo aviso n.o 10 985-A/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 156, de
7 de Julho de 1999, bem como as actas que definem os respectivos
critérios se encontram afixados nas seguintes instalações da Inspec-
ção-Geral da Educação:

Serviços Centrais da Inspecção-Geral da Educação, Avenida de
24 de Julho, 136, 1350-346 Lisboa;

Delegação Regional do Norte da Inspecção-Geral da Educação,
Rua de Gil Vicente, 35, 4200-265 Porto;

Delegação Regional do Centro da Inspecção-Geral da Educação,
Avenida de Bissaya Barreto, 267, 3000-075 Coimbra;
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Delegação Regional de Lisboa da Inspecção-Geral da Educação,
Rua de Acácio de Paiva, 23, 1700-004 Lisboa;

Delegação Regional do Alentejo da Inspecção-Geral da Edu-
cação, Travessa dos Lagares, 20, 7000-565 Évora.

O referido projecto de lista encontra-se também colocado na página
da Internet da Inspecção-Geral da Educação, à qual se pode aceder
através do endereço http://www.min-edu.pt/ige.

De acordo com o disposto no n.o 1 do citado artigo 38.o, os inte-
ressados dispõem do prazo de 10 dias úteis, contados da data da
publicação deste aviso, para dizerem, por escrito, o que lhes oferecer
sobre a classificação final e ordenação dos candidatos, podendo o
processo de concurso ser consultado nos Serviços Centrais da Ins-
pecção-Geral da Educação, sitos na Avenida de 24 de Julho, 136,
em Lisboa, de segunda-feira e sexta-feira, entre as 9 horas e 30 minutos
e as 12 horas e 30 minutos ou entre as 14 horas e 30 minutos e
as 17 horas e 30 minutos.

30 de Junho de 2000. — O Presidente do Júri (Referência A), (Assi-
natura ilegível.) — O Presidente do Júri (Referência B), (Assinatura
ilegível.) — O Presidente do Júri (Referência C), (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Aviso n.o 11 018/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de 13 lugares de assistente administrativo. — 1 — Nos
termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por despacho do coordenador da Sub-Região
de Saúde de Setúbal de 30 de Dezembro de 1999, proferido por
competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para provimento de 13 lugares de assis-
tente administrativo, dos quadros de pessoal da Administração Regio-
nal de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de
Setúbal, aprovados pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Descongelamento — os lugares referem-se à quota de descon-
gelamento de admissões de pessoal atribuída à Sub-Região de Saúde
de Setúbal, conforme o despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho, e despacho
da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999.

2.1 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
tendo informado de que não existe pessoal qualificado para o exercício
das funções em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares referidos e para outros que adicionalmente sejam atri-
buídos no âmbito do processo de descongelamento de admissões de
pessoal.

3.1 — Os locais para provimento de lugares resultantes da atribuição
de quotas adicionais serão determinados, no momento da atribuição
das quotas, de acordo com as vagas existentes nos centros de saúde
e serviços de âmbito sub-regional, da Sub-Região de Saúde de Setúbal.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas dos Decretos-Leis n.os 41/84, de 31 de Dezembro, 248/85, de
15 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 335/93, de 29 de Setembro,
e 204/98, de 11 de Julho, Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho,
do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional é o constante do
mapa n.o 1 anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para
os oficiais administrativos.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — a remuneração
é a correspondente ao estabelecido na Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
para a categoria de assistente administrativo, sendo as condições de
trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

6.1 — Os locais de trabalho são:

Centro de Saúde da Amora — 2 lugares;
Centro de Saúde da Cova da Piedade — 8 lugares;
Centro de Saúde do Montijo — 2 lugares;
Centro de Saúde do Seixal — 1 lugar.

7 — Requisitos de admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados ou não à função pública, que satisfaçam
os requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

7.2 — Requisitos especiais — possuir o 11.o ano de escolaridade,
de acordo com o disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o da
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Prova de conhecimentos:

1) Gerais (valorizada de 0 a 20 valores);
2) Específicos (valorizada de 0 a 20 valores);

b) Entrevista profissional de selecção (valorizada de 0 a 20 valores);

8.1 — Conforme o despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do
director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho, a prova de conhecimentos
gerais incide sobre os seguintes temas:

1) Conhecimentos ao nível da escolaridade obrigatória, fazendo
apelo aos conhecimentos adquiridos no âmbito escolar, desig-
nadamente nas áreas de português e de matemática, e aos
resultados da vivência do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público;

3) Atribuições e competências próprias das administrações regio-
nais de saúde;

8.2 — A prova de conhecimentos específicos versará sobre matérias
referentes à Lei Orgânica do Ministério da Saúde e do organismo
que promove o concurso, bem como matérias relativas ao conteúdo
funcional da categoria para que o concurso é aberto, incidindo sobre
os seguintes temas:

A — Organização política e administrativa:

1) Órgãos de soberania — Presidente da República, Assem-
bleia da República, Governo e tribunais;

1.1) Competências;
2) Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde, das admi-

nistrações regionais de saúde e dos centro de saúde;

B — Regime jurídico da função pública:

1) A relação jurídica de emprego na Administração Pública:
1.1) Constituição, modificação e extinção;

2) Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções
públicas;

3) Deveres gerais dos funcionários:
3.1) Enumeração;
3.2) Conceito;

4) Direitos dos funcionários;
4.1) Férias, faltas e licenças;

C — Contabilidade:

1) A contabilidade e a gestão;
2) Documentação contabilística — factura, recibo, cheque,

etc;
3) Princípio e noções básicas da digrafia;
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4) Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios
e regras orçamentais;

D — Estatística:

1) Definição e conceito de estatística;
2) Ramos de estatística — definição;

2.1) Estatística descritiva;
2.2) Estatística dedutiva ou indutiva;

E — Arquivos administrativos e clínicos:

1) Conceito de arquivo administrativo e clínico;
2) Tipos de documentos;
3) Formas de registo e classificação documental;

F — Aprovisionamento:

1) Regime jurídico das aquisições;
1.1) Regime das despesas;

1.1.1) Entidades competentes para autorizar despesas;
1.2) Aquisição de bens e serviços;

1.2.1) Tipo de procedimentos;
2) Documentos base de um serviço de aquisições;

8.3 — As provas de conhecimento são eliminatórias por si só, sendo
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a
9,5 valores;

8.3.1 — As provas de conhecimentos revestirão a forma escrita, sem
consulta, terão a duração total de três horas e serão valorizadas de
0 a 20 valores, divididas do seguinte modo:

Prova de conhecimentos gerais — uma hora;
Prova de conhecimentos específicos — uma hora;

8.4 — Entrevista profissional de selecção — avalia, numa relação
interpessoal de uma forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos;

8.4.1 — Na entrevista profissional de selecção serão ponderados
os seguintes parâmetros:

a) Aptidões intelectuais;
b) Comunicação;
c) Atitude profissional;
d) Cultura geral;

8.4.2 — Os parâmetros inerentes à entrevista profissional de selec-
ção serão pontuados numa escala de 0 a 20 valores, sendo o resultado
final obtido pelo somatório das pontuações resultantes da média arit-
mética dos valores dados por cada elemento do júri;

8.5 — Os critérios de apreciação da entrevista de selecção constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas;

8.6 — A classificação final será obtida mediante a aplicação da fór-
mula seguinte:

CF=2PCG+5PCE+3EPS

10
em que:

CF=classificação final;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

9 — Formalização da candidatura — a admissão a concurso deverá
ser formalizada mediante requerimento dirigido ao coordenador da
Sub-Região de Saúde de Setúbal, entregue no serviço de recepção
desta Sub-Região, sito na Rua de José Pereira Martins, 25, 5.o,
2900 Setúbal, dentro das horas normais de expediente e até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, em
carta registada com aviso de recepção, para a mesma morada, con-
siderando-se, neste último caso, apresentado dentro do prazo se o
aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso.

9.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, residência, código postal e tele-
fone, número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu), número de contribuinte e situação
militar, se for caso disso;

b) Pedido de admissão ao concurso com a indicação do Diário
da República, número, série e data em que foi publicado o
aviso;

c) Habilitações literárias;

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Certificado das habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;

9.3 — Nos termos previstos no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, é dispensada a apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas d), e) e f) do n.o 7.1 deste aviso, bastando
a declaração dos candidatos, sob compromisso de honra, no próprio
requerimento.

10 — A lista dos candidatos bem como a lista de classificação final
do concurso serão afixadas no hall do 6.o andar desta Sub-Região
de Saúde de Setúbal, sita na Rua de José Pereira Martins, 25,
2900 Setúbal.

11 — Composição do júri — o júri será composto pelos profissionais
da Sub-Região de Saúde de Setúbal a seguir indicados:

Presidente — Humberto José Monteiro Sereno, chefe de repar-
tição.

1.o vogal efectivo — Maria Clotilde Gomes Guerra Paiva Teixeira
Pinto, chefe de secção.

2.o vogal efectivo — Augusto Pais Damásio, assistente adminis-
trativo principal.

1.o vogal suplente — Maria José Proença da Gama Pimentel
Rodrigues, chefe de secção.

2.o vogal suplente — Maria Irene Cleto Lisboeta Raimundo,
assistente administrativa especialista.

A 1.a vogal efectiva substituirá o presidente do júri nas suas faltas
ou impedimentos.

28 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços de Administra-
ção-Geral, Maria Vitorina Mourinho.

ANEXO

1 — Em cumprimento do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação necessária à realização
da prova de conhecimentos:

Organização política e administrativa;
Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 10/93 — Lei Orgânica do Ministério da Saúde;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.

2 — Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 218/98, de
17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho, com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro;
Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;
Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto.

3 — Contabilidade:

Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Resolução n.o 7/98/MAI.19-1S/PL;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro, com as alterações introduzidas

pela Lei n.o 53/93, de 20 de Julho;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Lei n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro,
Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio.

4 — Estatística:

Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezembro;
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto, com o aditamento que lhe foi

feito pelo Decreto-Lei n.o 134/94, de 20 de Maio;
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho;
Despacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril.
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5 — Arquivos administrativos e clínicos:

Portaria n.o 247/2000, de 8 de Maio.

6 — Aprovisionamento:

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

Direcção-Geral das Instalações e Equipamentos
da Saúde

Aviso n.o 11 019/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 19 de Junho de 2000 da subdirectora-geral
das Instalações e Equipamentos da Saúde, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de ingresso para o preenchimento de um lugar
vago de auxiliar administrativo da carreira de auxiliar administrativo
do quadro da Direcção-Geral das Instalações e Equipamentos da
Saúde — Serviços Centrais, aprovado pela Portaria n.o 1174/93, de
10 de Novembro, rectificada pela Portaria n.o 28/95, de 11 de Janeiro.

2 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
do lugar posto a concurso.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 361/93, de 15 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Portaria n.o 1174/93, de 10 de Novembro;
Portaria n.o 28/95, de 11 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — em termos gerais e específicos, o con-
teúdo do lugar a prover consiste na vigilância das instalações, no
acompanhamento de visitantes e na distribuição de expediente.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — a remuneração
é a fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98 e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

O local de trabalho situa-se na Avenida da República, 34, 3.o a
7.o, 1050 Lisboa.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — São requisitos de admissão ao concurso os definidos no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — De acordo com os requisitos especiais previstos na lei, podem

candidatar-se funcionários e agentes, independentemente do serviço
a que pertençam, exigindo-se a estes últimos que desempenhem fun-
ções em regime de tempo completo, estejam sujeitos à disciplina,
hierarquia e horário do respectivo serviço e contem, pelo menos,
três anos de serviço ininterrupto.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais, revestindo a forma escrita;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos, para a qual os candidatos serão
oportunamente convocados por via postal, reveste a forma escrita,
tem a duração máxima de duas horas e consiste na avaliação do nível
de conhecimentos gerais, incidindo a prova de conhecimentos sobre
as matérias constantes do programa em anexo ao presente aviso. Para
tanto, a legislação necessária para a preparação da prova de conhe-
cimentos gerais será publicada no referido anexo.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção, que visará avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, serão ponderados os
seguintes factores:

a) Motivação;
b) Capacidade de expressão;
c) Qualificação da experiência profissional;
d) Comportamento face às tarefas inerentes ao lugar a prover.

7.3 — A classificação final obter-se-á da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=PE+EP
2

em que:

CF=classificação final;
PE=prova escrita;
EP=entrevista profissional.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em folha de papel normalizado, nos termos do Decreto-Lei
n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao director-geral das Instalações
e Equipamentos da Saúde e entregue pessoalmente ou remetido por
correio, sob registo, com aviso de recepção, expedido até ao último
dia do prazo fixado, para Avenida da República, 34, 6.o, 1050 Lisboa.

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade e nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu), situação militar, se for caso disso, residência, código pos-
tal e número de telefone;

b) Identificação do concurso;
c) Habilitações literárias e experiência profissional;
d) Situação face à função pública (natureza do vínculo, serviço

a que pertence e categoria detida);
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever especificar para melhor apreciação do seu mérito.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato,
donde constem, designadamente, a indicação das tarefas
desenvolvidas ao longo da sua actividade profissional e res-
pectivos tempos de permanência e as habilitações profissionais
detidas (cursos de formação e outros);

b) Declaração actualizada, passada e autenticada pelo serviço
de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza
do vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira e na
função pública;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias que possui.

9 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas nos Serviços Centrais e Regionais desta Direc-
ção-Geral e enviadas por ofício aos candidatos se o número for inferior
a 100.

10 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Maria Ernestina Vieira Torres Viriato, chefe de
repartição.

Vogais efectivos:

Maria João Correia Neto Valério Rodrigues, chefe de sec-
ção, que substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Maria Jorge Correia Cardoso Alves, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Maria da Piedade Baptista da Silva Mendes, assistente admi-
nistrativa principal.

Hélder Manuel Tavares, assistente administrativo principal.

26 de Junho de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Ernestina
Viriato.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos gerais para ingresso
nas carreiras/categorias dos grupos de pessoal técnico-pro-
fissional, administrativo e auxiliar.

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
do âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças (Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março);
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública (Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
e 404-A/89, de 18 de Dezembro;

2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes na Admi-
nistração Pública (Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro);

2.4 — Deontologia do serviço público (Decreto-Lei n.o 184/89, de
2 de Junho — artigo 4.o).

3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso (Decreto-Lei n.o 361/93, de 15 de Outubro).
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Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Aviso n.o 11 020/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
limitado para a categoria de técnico especialista de radiologia da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Torna-se público que,
por despacho da administradora-delegada do Hospital de Curry Cabral
de 19 de Abril de 2000, no uso de competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da afixação do
presente aviso no placard do Serviço de Pessoal deste Hospital, con-
curso interno de acesso limitado para o preenchimento de uma vaga
de técnico especialista de radiologia da carreira de técnico de diag-
nóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado
pela Portaria n.o 717/95, de 5 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, e n.os 2, 5 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o descrito no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Remuneração — a correspondente aos índices aplicáveis à
categoria, de acordo com o Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
para a categoria de técnico especialista.

6 — Local de trabalho — no Hospital de Curry Cabral, sito na Rua
da Beneficência, 8, 1069-166 Lisboa.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes no artigo 47.o do Decre-

to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
7.2 — Requisitos especiais — ser técnico principal de radiologia

com, pelo menos, três anos de exercício de funções na categoria e
avaliação de desempenho de Satisfaz.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os referidos no n.o 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital de Curry
Cabral, em papel de formato A4, solicitando a sua admissão ao con-
curso, que pode ser entregue no Serviço de Pessoal do Hospital, nas
horas normais de expediente, contra recibo, ou enviado pelo correio,
registado e com aviso de recepção, até à data limite de abertura
do concurso.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, estado civil, número e data do
bilhete e serviço de identificação que o emitiu), número fiscal
de contribuinte e respectiva repartição fiscal, residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Referência ao aviso de abertura deste concurso, com indicação

da data e lugar onde o mesmo se encontra afixado;
d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

10 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço de origem, donde constem
a existência e natureza do vínculo à função pública, a categoria
que detém e a respectiva antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais;

c) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente assinados
e datados.

11 — A apresentação dos documentos referidos no n.o 7.1 é tem-
porariamente dispensável, desde que os candidatos declarem no reque-
rimento, sob compromisso, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um dos requisitos gerais.

12 — A publicitação das listas far-se-á conforme o estipulado no
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Eurico Vito Bugalho, técnico especialista de
1.a classe de radiologia do Hospital de Curry Cabral.

Vogais efectivos:

Manuel Neves Marques, técnico especialista de 1.a classe
de radiologia do Hospital de Curry Cabral.

Luís António Graça Ramos, técnico especialista de radio-
logia do Hospital de Curry Cabral.

Vogais suplentes:

Maria Alcina Teixeira Macedo Alves, técnica especialista
de radiologia do Hospital de Pulido Valente.

Judite Inácia Competente Santo Casimiro.

14 — O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos,
pelo primeiro vogal efectivo.

28 de Junho de 2000. — O Administrador da Área de Pessoal, M.
Cassiano Póvoas.

Hospital do Arcebispo João Crisóstomo — Cantanhede

Aviso n.o 11 021/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
provimento para o preenchimento de um lugar de chefe de serviço de
medicina interna. — Para conhecimento dos interessados, a seguir se
publica a lista de classificação final do concurso aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 29, de 4 de Fevereiro
de 2000:

1.o João Maria Soares de Barcelos — 16,6 valores.
2.o Maria de Fátima Pinho de Fontes — 12,9 valores.

28 de Junho de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Isabel
da Silva Figueiredo Pires.

Aviso n.o 11 022/2000 (2.a série). — 1 — Concurso interno de
provimento para assistente de anestesiologia — nos termos do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do regulamento dos concursos aprovado
pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro. — Faz-se público que, por
despacho do conselho de administração do Hospital do Arcebispo
João Crisóstomo — Cantanhede de 2 de Maio de 2000, se encontra
aberto concurso interno geral de âmbito institucional para o preen-
chimento de dois lugares de assistente de anestesiologia da carreira
médica hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 425/97, de 30 de Junho.

2 — O concurso é aberto a todos os médicos possuidores dos requi-
sitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública e
é válido para o preenchimento da vaga posta a concurso, caducando
com o seu preenchimento.

2.1 — Os candidatos a prover podem vir a prestar serviço não só
no Hospital do Arcebispo João Crisóstomo — Cantanhede mas tam-
bém em outras instituições com as quais o Hospital tenha ou possa
vir a ter acordos ou protocolos de colaboração (n.o 2 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março), bem como o regime de
trabalho poderá ser desenvolvido em horários desfasados, de acordo
com as disposições legais existentes nesta matéria, nomeadamente
o despacho ministerial n.o 19/90.

3 — Requisitos de admissão ao concurso:
3.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 22 da secção V da

Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.
3.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de anestesiologia ou equivalente,
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — Apresentação das candidaturas:
4.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

4.2 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão
ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do
conselho de administração do Hospital do Arcebispo João Crisós-
tomo — Cantanhede solicitando a sua admissão ao concurso e entre-
gue no Serviço de Pessoal do mesmo Hospital durante as horas normais
de expediente até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
podendo ser enviado pelo correio, sob registo com aviso de recepção,
o qual se considera apresentado dentro do prazo desde que expedido
até ao último dia do prazo fixado neste aviso.

4.3 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil e
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu), residência, código postal e número
de telefone, se o houver;

b) Menção de possuir vínculo à função pública, da categoria
que detém e do serviço a que pertence;
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c) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-
rência ao número, à data e à página do Diário da República
onde se encontra publicado o presente aviso;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito.

4.4 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
anestesiologia ou equivalente;

b) Documento comprovativo da natureza e do tempo de vínculo
à função pública;

c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae (podem ser apresen-
tados até 10 dias úteis após o termo do prazo das candidaturas,
implicando a sua não apresentação dentro deste prazo a não
admissão ao concurso).

5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e
constituem infracção disciplinar.

6 — A lista de candidatos admitidos e excluídos no concurso será
afixada no placard dos serviços administrativos deste Hospital. A lista
de classificação final será publicada no Diário da República.

7 — Métodos de selecção — avaliação curricular (n.o 26 da secção VI
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro).

8 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. David Manuel Santos Gomes Matos, assistente
graduado dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Vogais efectivos:

Dr. José Magalhães de Freitas, assistente graduado.
Dr.a Isabel Maria Matos Delgadinho Albuquerque, assis-

tente dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Jorge dos Santos, assistente do Hospital do Arce-
bispo João Crisóstomo — Cantanhede.

Dr. Fernando Pereira Figueiredo Cantão, assistente gra-
duado do Centro Hospitalar de Coimbra.

9 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos legais pelo primeiro vogal efectivo.

28 de Junho de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Isabel
da Silva Figueiredo Pires.

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 11 023/2000 (2.a série). — Concurso n.o 54/99 — interno
de acesso geral para o provimento de três lugares de técnico de diagnóstico
e terapêutica principal, área de radiologia, do quadro provisório do Hos-
pital do Barlavento Algarvio. — Devidamente homologada por despa-
cho da comissão instaladora, após ter sido dado cumprimento ao dis-
posto no artigo 100.o do Código do Procedimento Administrativo,
torna-se público que a lista de classificação final dos candidatos ao
concurso supra-referido, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 283, de 6 de Dezembro de 1999, e rectificado
no Diário da República, 2.a série, n.o 302, de 30 de Dezembro de
1999, se encontra afixada no placard do Serviço de Pessoal deste
Hospital: Valores

Cristina Maria Marques Duarte Músico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,8
Luís Alexandre de Mouira Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,6
Luís Carlos Nogueira Berbereira Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,1
Rui Manuel de Araújo Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,3

Os candidatos dispõem de 10 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para interpor recurso, dirigido
ao membro do Governo competente, devendo o mesmo ser apre-
sentado no local onde foi entregue o requerimento de candidatura.

27 de Junho de 2000. — Pela Comissão Instaladora, a Adminis-
tradora, Maria da Conceição Chagas Saúde.

Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso

Aviso n.o 11 024/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, faz-se pública a lista de classificação final do concurso interno
de ingresso na categoria de enfermeiro, nível 1, índice 104, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 89, de 14 de Abril de 2000,
aviso n.o 6893/2000, pp. 6989 e 6990: Valores

1.o Sandra Maria Silva Pimenta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,3
2.o Ivone Marina Dias Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,8
3.o Paula Cristina Teixeira Antunes Serdoura . . . . . . . . . . . . . . 14,6
4.o Cristina Maria Miranda Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,6

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis para eventual recurso, con-
forme o n.o 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

27 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Carlos Alberto.

Hospital Condes de Castro Guimarães — Cascais

Aviso n.o 11 025/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que,
por deliberação do conselho de administração de 31 de Dezembro
de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso de reservas de recrutamento para provimento
de um lugar de técnico de diagnóstico e terapêutica de 2.a classe
de análises clínicas e saúde pública da carreira de técnico de dian-
góstico e terapêutica do quadro de pessoal deste Hospital aprovado
pela Portaria n.o 1222/92 de 29 de Dezembro.

2 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta
da quota de descongelamento atribuída a este Hospital e para as
que eventualmente venham a sê-lo, até ao número de vagas a preen-
cher e no seu prazo de validade, por despacho da Ministra da Saúde
de 7 de Setembro de 1999. Consultada a Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública, esta informou não existir pessoal com o perfil acima
definido.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas que
decorrerem no prazo máximo de dois anos contados da data da publi-
cação da respectiva lista de classificação final e cujos lugares cor-
responderão ao igual número de quotas atribuídas a este Hospital.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas dos Decretos-Leis n.os 235/90, de 17 de Julho, 335/93, de 29
de Setembro, e 564/99, de 21 de Dezembro, e do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Condes
de Castro Guimarães — Cascais, situado na Rua de D. Francisco
d’Avilez, 2750 Cascais.

6 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar enqua-
dram-se nas definições expressas na alínea a) do n.o 1 do artigo 5.o
e no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao escalão 1
da categoria de técnico de 2.a classe, conforme a tabela aprovada
pelo Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 47.o do

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — ser detentor do curso de análises clí-
nicas e saúde pública nos termos previstos no artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Condes de Castro Guimarães — Cascais e entregue no
Serviço de Pessoal, sito na Rua de D. Francisco d’Avilez, 2750 Cascais,
dentro das horas normais de expediente (das 9 horas e 30 minutos
às 11 horas e 30 minutos e das 14 horas e 30 minutos às 16 horas
e 30 minutos) até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
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podendo ainda ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção.

10 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome e naturalidade), residên-
cia, telefone e número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu;

b) Categoria profissional do requerente e estabelecimento ou
serviço de saúde a que o mesmo se encontra vinculado (se
for caso disso);

c) Pedido de admissão ao concurso, fazendo referência ao Diário
da República em que foi publicado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento
e a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

11 — Os requerimentos deverão ser acompanhados de, sob pena
de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Três exemplares do curriculum vitae.

11.1 — De acordo com o n.o 2 do artigo 49.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, os candidatos ficam dispensados da
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos gerais
mencionados no n.o 8.1 deste aviso, bastando a declaração sob com-
promisso de honra no próprio requerimento.

12 — Métodos de selecção — de acordo com o previsto no
artigo 54.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, os métodos
de selecção a utilizar serão o de avaliação curricular e o de entrevista
profissional de selecção.

12.1 — A avaliação curricular resultará da ponderação dos seguintes
factores:

AC=(A×1)+(B×2,5)+(C×2,5)+(D×2,5)+(E×1,5)
10

em que:

AC=avaliação curricular;
A=habilitação académica de base;
B=nota final de curso;
C=formação profissional complementar;
D=experiência profissional;
E=desempenho de actividades relevantes.

A=Habilitação académica de base:

9.o ano — 10 valores;
10.o ano — 13 valores;
11.o ano — 16 valores;
12.o ano — 19 valores;
Frequência universitária na área da saúde — 20 valores.

B=Nota final do curso:

C=formação profissional complementar — 10 valores;
Vários cursos com somatório até 5 horas — 12 valores;
Vários cursos com somatório entre 6 horas e 20 horas — 14

valores;
Vários cursos com somatório entre 21 horas e 40 horas — 16

valores;
Vários cursos com somatório entre 41 horas e 60 horas — 18

valores;
Vários cursos com somatório superior a 60 horas — 20 valores.

São considerados cursos, estágios, seminários ou outras actividades
de formação, desde que promovidas por entidades públicas ou orga-
nizadas com a participação destas.

D=Experiência profissional:

Sem experiência profissional — 10 valores;
Até 3 anos — 12 valores;
De 3 a 6 anos — 14 valores;
De 6 a 15 anos — 16 valores;
De 15 a 20 anos — 18 valores;
Superior a 20 anos — 20 valores.

E=Desempenho de actividades relevantes:

Consideram-se actividades relevantes — apresentação ou cola-
boração em trabalhos técnicos, apresentação de posters, cola-
boração em rastreio:

Sem actividades — 10 valores;
Uma actividade — 13 valores;
Duas actividades — 16 valores;
Três actividades — 18 valores;
Superior a três — 20 valores.

13.1 — A prova de entrevista profissional de selecção será clas-
sificada na escala de 0 a 20 valores. Aos candidatos serão feitas três
perguntas, uma por cada elemento do júri, perguntas essas que serão
iguais para todos os candidatos.

A nota final resultará da soma das pontuações obtidas nos seguintes
factores:

a) Motivação para o exercício da função — 8 valores.
b) Serão distribuídas pontuações de 6 a 8 valores aos que evidenciam

características de:

c) Muita motivação;
d) Muita participação.

Serão distribuídas pontuações de 3 a 5 valores aos que evidenciam
características de:

Alguma motivação;
Alguma participação.

Serão distribuídas pontuações de 0 a 2 valores aos que evidenciam
características de:

Desmotivação;
Pouca participação;

c) Capacidade de expressão e fluência verbais — 6 valores.
d) Serão distribuídas pontuações de 4 a 6 valores aos que evidenciem

características de:

e) Muita segurança;
f) Muita espontaneidade.

g) Serão distribuídas pontuações de 2 a 3 valores aos que evidenciem
características de:

h) Alguma segurança;
i) Alguma espontaneidade;

Serão distribuídas pontuações de 0 a 1 valor aos que evidenciam
características de:

Pouca segurança;
Pouca espontaneidade;

C — Capacidade de síntese — 6 valores:

Serão distribuídas pontuações de 6 valores aos que evidenciam
muita capacidade de síntese.

Serão distribuídas pontuações de 2 a 4 valores aos que evidenciem
alguma capacidade de síntese.

Serão distribuídas pontuações de 0 a 2 valores aos que evidenciem
pouca capacidade de síntese.

A pontuação final será obtida aplicando-se a fórmula:

CF=2×AC+1×EPS
3

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

Na classificação final resultante dos métodos de selecção é adoptada
a escala de 0 a 20 valores.

14 — A lista de candidatos e a lista de classificação final do concurso
serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal deste Hospital.

15 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação, constam
de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que for solicitada.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Águeda Filomena Henriques, técnica especialista
1.a classe de análises clínicas e saúde pública do quadro do
Hospital Condes de Castro Guimarães — Cascais.

Vogais efectivos:

Maria Teresa Silva Mesquita, técnica especialista de análises
clínicas e saúde pública do quadro do Hospital Condes
de Castro Guimarães — Cascais.

Ana Paula Oliveira Cesteiro, técnica principal de análises
clínicas e saúde pública do quadro do Hospital Condes
de Castro Guimarães — Cascais.

Vogais suplentes:

Palmira Milagre Craveiro, técnica principal de análises clí-
nicas e saúde pública do quadro do Hospital Condes de
Castro Guimarães — Cascais.
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Maria Helena Padez Silveira, técnica principal de análises
clínicas e saúde pública do quadro do Hospital Condes
de Castro Guimarães — Cascais.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas sus faltas
e impedimentos.

3 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando A.
Ramos.

Hospital de Egas Moniz

Despacho n.o 14 191/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo
e fazendo uso da autorização contida no n.o 3 do despacho de dele-
gações de 14 de Junho de 2000 do conselho de administração do
Hospital de Egas Moniz, subdelega o enfermeiro-director do mesmo
Hospital, Manuel João Frias Quintela, no encarregado de sector dos
serviços gerais, José Luís Vaz Gomes, os seguintes poderes:

Proceder à movimentação interna do pessoal auxiliar de acção
médica ao serviço de enfermagem.

19 de Junho de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
Almeida.

Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida

Aviso n.o 11 026/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
pública a lista da candidata admitida no concurso interno geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro de nível 1, cujo aviso de
abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 125, de
30 de Maio de 2000:

Candidata admitida:

Maria Ivone Eustáquio Martins Ribas.

Candidatos excluídos:

(Não houve.)

27 de Junho de 2000. — O Director, Fernando de Carvalho.

Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa

Aviso n.o 11 027/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do n.o 36
do regulamento aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março,
faz-se público que, autorizado por despacho do conselho de admi-
nistração de 17 de Abril de 2000, se encontra aberto concurso interno
geral de provimento para preenchimento do lugar vago a seguir indi-
cado de chefe de serviço da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 983/99,
de 3 de Novembro:

Psiquiatria — um lugar.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos especiais que estejam vinculados à função
pública, e exclusivamente válido para o preenchimento da vaga anun-
ciada no número anterior, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — O presente concurso rege-se pelo disposto no Regulamento
dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento
na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

4 — Local de trabalho — Hospital de Padre Américo — Vale do
Sousa.

5 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que respeita
o concurso;

b) Ter a categoria de assistente graduado na área profissional
a que respeita o concurso há, pelo menos, três anos ou bene-
ficiar do alargamento de área de recrutamento previsto no
n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

6 — Apresentação de candidatura:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidatura é de 20

dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

6.2 — Forma — a candidatura deverá ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa, sito no Largo do
Hospital, 4560-454 Penafiel, e entregue no Serviço de Pessoal do
referido Hospital, pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 6.1.

6.3 — Do requerimento de admissão deve constar:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, residência, tele-
fone, data de nascimento e número do bilhete de identidade
e serviço que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, mediante iden-
tificação do número e data do Diário da República;

d) Identificação de documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

8 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área de
psiquiatria;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado na área de psiquiatria há, pelo menos, três anos,
para os médicos vinculados e já integrados na carreira, ou
documento comprovativo da obtenção do grau de consultor
através do reconhecimento da suficiência curricular ao abrigo
e nos termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é a
prova pública, que consiste na discussão do curriculum vitae.

10 — As listas dos candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José Pinto de Oliveira, chefe de serviço de
psiquiatria do Departamento de Psiquiatria e Saúde Mental
do Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa.

Vogais efectivos:

Dr. António Joaquim Costa Silva Guimarães, chefe de ser-
viço de psiquiatria do Departamento de Psiquiatria e
Saúde Mental do Hospital de São Marcos, Braga.

Dr.a Conceição Maria Lourinho Barroso, chefe de serviço
de psiquiatria do Hospital de Magalhães Lemos.

Dr. José Maria Leão Ferreira Queirós, chefe de serviço
de psiquiatria do Hospital de Magalhães Lemos.

Dr. João Augusto Guerra Oliveira, chefe de serviço de psi-
quiatria do Departamento de Psiquiatria e Saúde Mental
do Hospital de São Marcos, Braga.

Vogais suplentes:

Dr. Carlos Manuel Brandão Flores, chefe de serviço de psi-
quiatria do Hospital de Magalhães Lemos.

Dr. Luís António Albuquerque Nunes Sá e Melo, chefe
de serviço de psiquiatria do Departamento de Psiquiatria
e Saúde Mental do Hospital de Santa Luzia de Viana
do Castelo.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
ou impedimentos.

26 de Junho de 2000. — O Director, Pereira de Magalhães.

Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 11 028/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
na categoria de assistente administrativo, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 47, de 25 de Fevereiro de 2000 (aviso
n.o 3710/2000). — 1 — Convocam-se os candidatos admitidos nos ter-
mos da alínea b) do n.o 2 do artigo 34.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para a prestação de provas
de conhecimentos gerais a realizar no dia 31 de Julho do corrente
ano, com início às 9 horas.

2 — Local de prestação de provas — Escola Básica dos 2.o e 3.o
Ciclos de Telheiras n.o 1, sita na Rua do Professor Mário Xicó, em
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Telheiras, Lisboa. Os candidatos deverão comparecer no local acima
indicado, pelas 8 horas e 30 minutos, munidos do respectivo bilhete
de identidade.

3 — A lista dos candidatos admitidos será afixada no hall principal
e na vitrina do Serviço de Pessoal do Hospital de Pulido Valente
na data da publicação do presente aviso.

3 de Julho de 2000. — O Presidente do Júri, João Vitorino Ferreira
Calhas.

Hospital de Santo André — Leiria

Aviso n.o 11 029/2000 (2.a série). — Concurso n.o 3/2000 — con-
curso interno geral de acesso à categoria de enfermeiro especia-
lista — saúde materna e obstétrica. — Por ter saído com inexactidão
a publicação efectuada no Diário da República, 2.a série, n.o 142, de
21 de Junho de 2000, aviso n.o 10 059/2000 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê «4 — Prazo de validade — o concurso é válido para
o provimento dos lugares mencionados e cessa com o seu preen-
chimento.» deve ler-se «4 — Prazo de validade — o concurso desti-
na-se ao provimento dos lugares mencionados e dos que vierem a
vagar no decorrer do prazo de dois anos, contado da data da publicação
da respectiva lista de classificação final.»

26 de Junho de 2000. — O Administrador Hospitalar, Carlos Alberto
Gomes António.

Hospital de São Pedro Pescador

Aviso n.o 11 030/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 60 da
secção VII da Portaria n.o 114/91, de 7 de Fevereiro, com a nova
redacção dada pela Portaria n.o 502/91, publica-se a lista de clas-
sificação final do concurso n.o 27/95 — concurso de provimento para
a categoria de chefe do Serviço de Ortopedia do quadro de pessoal
do Hospital de São Pedro Pescador, cujo aviso de abertura foi publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 25, de 30 de Janeiro de
1996, e rectificado por decisão do acórdão do Tribunal Central Admi-
nistrativo, tendo a rectificação sido publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 78, de 1 de Abril de 2000:

Lista de classificação final:

1.o Manuel António Correia Martins — 18,6 valores.
2.o Leonilde da Piedade Louro Ribeiro Santo — 16,1 valores.

Os candidatos dispõem de 10 dias após a publicação para interpor
recurso.

27 de Junho de 2000. — O Director, Victor Manuel Ramalho Saraiva.

Aviso n.o 11 031/2000 (2.a série). — Concurso n.o 30/99 — con-
curso externo para provimento de um lugar de assistente de patologia
clínica, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 14, de 18 de Janeiro de 2000. — Nos termos do n.o 34
da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, publica-se a
lista de classificação final do concurso em epígrafe: Valores

1.o Fernando Augusto Seixas Barandas da Fonseca . . . . . . . . . . 19,3
2.o Rui Miguel Ribeiro Barbosa Farinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,6
3.o Anabela Vieira e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,2
4.o Fátima Maria Rodrigues Pinto de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . 12,9

Nos termos do n.o 35 da secção VII da referida portaria, os candidatos
dispõem de 10 dias úteis para recorrer.

27 de Junho de 2000. — O Director, Victor Manuel Ramalho
Saraiva.

Aviso n.o 11 032/2000 (2.a série). — Concurso n.o 29/99 — con-
curso externo para provimento de um lugar de assistente de medicina
interna, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 14, de 18 de Janeiro de 2000. — Nos termos do n.o 34
da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, publica-se a
lista de classificação final do concurso em epígrafe:

Classificação final: Valores

1.o Rosa Maria Teixeira Lemos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,6
2.o Ana Maria Ribeiro Meireles Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,4
3.o José Paulo Araújo de Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,9
4.o Maria Adelaide Ferreira Giesteira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
5.o Maria Teresa Novais do Vale Pinto Alves da Costa . . . . . . . 13,7

Nos termos do n.o 35 da secção VII da referida portaria, os candidatos
dispõem de 10 dias úteis para recorrer.

27 de Junho de 2000. — O Director, Victor Manuel Ramalho
Saraiva.

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 11 033/2000 (2.a série). — Por ter sido publicado com
inexactidão o n.o 7.2, de requisitos especiais, do concurso n.o 43/99,
interno geral de ingresso para a categoria de técnico profissional de
2.a classe da carreira de secretário de serviços de saúde e recepcionista,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 58, de 9 de Março
de 2000, foi o mesmo anulado por deliberação do conselho de admi-
nistração deste Hospital de 15 de Junho de 2000.

27 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Coimbra

Aviso n.o 11 034/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação de 19 de Junho de 2000 do conselho de administração
deste Centro, nos termos do n.o 34, secção VII, da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, se publica a lista de classificação final do concurso
n.o 2/2000 — interno geral e institucional para provimento de uma
vaga de assistente de fisiatria, da carreira médica hospitalar, do quadro
deste Centro, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 51, de 1 de Março de 2000:

Classificação final:

Margarida Sisenando Pais Ribeiro da Cunha — 15 valores.

Nos termos do disposto no n.o 35, secção VII, da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, cabe direito a recurso pelo prazo de 10 dias úteis,
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República.

20 de Junho de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Direc-
tor, Manuel António L. Silva.

Centro Regional do Porto

Aviso n.o 11 035/2000 (2.a série). — Concurso para assistente de
anestesiologia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Con-
cursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, autorizado por deliberação do conselho de administração
deste Instituto de 8 de Junho de 2000, e pela competência que lhe
é conferida nos termos do n.o 3 da secção I da referida portaria,
se encontra aberto concurso interno geral de provimento para o preen-
chimento de três lugares vagos na categoria de assistente de anes-
tesiologia, da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste
Centro, aprovado pela Portaria n.o 877/94, de 30 de Setembro, alterado
pelas Portarias n.os 574/95, de 16 de Junho, 675/96, de 19 de Novembro,
795/97, de 1 de Setembro, e 765/98, de 15 de Setembro.

2 — Tipo de concurso:
2.1 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-

suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública.

3 — Prazo de validade:
3.1 — O concurso é válido para os lugares postos a concurso e

para os que vierem a vagar no prazo de dois anos contados a partir
da data da publicação da respectiva lista de classificação final.

4 — Regime e local de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é no Instituto Português de Oncologia

de Francisco Gentil, Centro Regional do Porto.
5 — O regime de trabalho será de tempo completo ou de exclu-

sividade e poderá ser desenvolvido em horário desfasado, de acordo
com as disposições legais existentes nesta matéria, designadamente
o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão a concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico quando
obrigatório;
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c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidatura é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil, Centro
Regional do Porto, e entregue no Serviço de Pessoal deste Instituto,
Rua do Dr. António Bernardino de Almeida, 4200-072 Porto, pes-
soalmente, das 9 às 16 horas, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, considerando-se entregues dentro do prazo os reque-
rimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de recepção
tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, estado civil, número, data de
emissão, arquivo de identificação e validade do bilhete de
identidade, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Pedido para ser admitido ao concurso, com referência ao
número e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;

d) Identificação dos documentos que acompanham o requeri-
mento, bem como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — O documento referido na alínea c) do n.o 8 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
ao mesmo.

8.2 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos na alíneas a) e b) do n.o 8 deste aviso implica a
não admissão ao concurso.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações prestadas no requerimento ou nos cur-
ricula pelos candidatos são punidas nos termos da lei.

10 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

11 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard da Secção de Pessoal deste Instituto, bem como a lista de
classificação final, após publicação no Diário da República.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Alexandre Manuel Ventura Couceiro da Costa,
director do serviço de anestesiologia do Instituto Português
de Oncologia de Francisco Gentil, Centro Regional do Porto.

Vogais efectivos:

Dr. Américo Rui Pinto Ferreira Valente, assistente de anes-
tesiologia do Instituto Português de Oncologia de Fran-
cisco Gentil, Centro Regional do Porto.

Dr.a Maria Paula Nunes Tavares Sousa Alves, assistente
de anestesiologia do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, Centro Regional do Porto.

Vogais suplentes:

Dr.a Anabela Jerónimo Martins, assistente de anestesiologia
do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil,
Centro Regional do Porto.

Dr. Diogo Alberto Vieira Cruz Couceiro da Costa, assistente
de anestesiologia do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, Centro Regional do Porto.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

26 de Junho de 2000. — O Director, Vítor Veloso.

Aviso n.o 11 036/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação
do conselho de administração de 11 de Maio de 2000 do Centro
Regional do Porto, do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
publicação do presente aviso, concurso interno de acesso geral para
provimento de um lugar na categoria de assessor principal da carreira
técnica superior, com dotação global de assessor principal/assessor,
do quadro de pessoal deste Centro, aprovado pela Portaria n.o 877/94,
de 30 de Setembro, alterado pelas Portarias n.os 574/95, de 16 de
Junho, 675/96, de 19 de Novembro, 795/97, de 1 de Setembro, e 765/98,
de 15 de Setembro.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o
preenchimento do lugar a que se reporta o presente aviso, caducando
com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se, desig-
nadamente, os Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89,
de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Funções a desempenhar:
4.1 — Funções gerais — funções de natureza científico-técnica, exi-

gindo um elevado grau de qualificação, responsabilidade, iniciativa
e autonomia, assim como um domínio total da área de especialização
e uma visão global de administração que permita a interligação de
vários quadrantes e domínios de actividade, tendo em vista a pre-
paração de tomada de decisão;

4.2 — Funções específicas:

a) Proceder ao registo oncológico;
b) Controlo follow-up;
c) Aplicação informática ao registo oncológico;
d) Divulgação e formação no âmbito do registo oncológico;
e) Elaboração e tratamento estatístico da incidência do cancro.

5 — Vencimento, local e condição de trabalho — as funções serão
exercidas no Porto, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da administração cen-
tral e a remuneração a fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar.

6 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:

a) Satisfazer as condições previstas no n.o 2 do artigo 29.o do
referido Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Ser assessor com, pelo menos, três anos de serviço, classi-
ficados de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom.

7 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção aplicáveis, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

7.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-

gidos ao presidente do conselho de administração do Centro Regional
do Porto, do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil,
com indicação da categoria e concurso a que se reportam, podendo
ser entregues pessoalmente na Repartição de Pessoal do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil, Centro Regional do
Porto, Rua do Dr. António Bernardino de Almeida, 4200-072 Porto,
dentro do prazo fixado no n.o 1, ou remetidos pelo correio, com
aviso de recepção, para o mesmo endereço, expedidos até ao último
dia do prazo fixado para a entrega das candidaturas.
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8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), número de contribuinte fiscal,
residência, código postal e número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo,

antiguidade na categoria, na carreira e na função pública e
especificação das tarefas que desempenha;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que preenche os
requisitos gerais de admissão ao concurso previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,

da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria detida e ainda a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública, bem como as classificações
de serviço, na sua expressão quantitativa, respeitantes aos
anos relevantes para efeitos de concurso;

c) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as habilitações literárias, as funções que
exerce e que exerceu anteriormente, com indicação dos res-
pectivos períodos e actividades relevantes, assim como a for-
mação profissional detida (cursos, estágios, especializações,
seminários, conferências, etc.);

d) Fotocópia de documentos comprovativos das acções de for-
mação frequentadas, com indicação da entidade que as pro-
moveu, períodos em que as mesmas decorreram e respectiva
duração.

9 — Publicitação — a relação de candidatos admitidos e a lista de
classificação final serão afixadas no placard da Repartição de Pessoal
do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil, Centro
Regional do Porto, para além de notificados nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Júri — o júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Vítor Manuel Veloso da Silva, director do Ins-
tituto Português de Oncologia de Francisco Gentil, Centro
Regional do Porto.

Vogais efectivos:

Dr. João Manuel Aguiar Coelho, administrador hospitalar
do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil,
Centro Regional do Porto.

Dr.a Maria Rosa Moreira Duarte Morais, assessora principal
do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil,
Centro Regional do Porto.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria dos Anjos Brito Mendes Rodrigues, assessora
principal do Instituto Português de Oncologia de Fran-
cisco Gentil, Centro Regional do Porto.

Rogério Costa Gouveia, assessor principal do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil, Centro Regio-
nal do Porto.

11 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal nas suas
faltas e impedimentos.

27 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 11 037/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para provimento de um lugar de técnico superior de 2.a classe,
área de planeamento, da carreira técnica superior do quadro de pessoal
da Direcção Regional do Centro do Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho de 25 de Maio
de 2000 do conselho de administração do Serviço de Prevenção e
Tratamento da Toxicodependência (SPTT), encontra-se aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso
para admissão de um estagiário com vista ao preenchimento de uma
vaga de técnico superior de 2.a classe, área de planeamento, da carreira

técnica superior do regime geral do quadro de pessoal da Direcção
Regional do Centro do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência, aprovado pela Portaria n.o 361/99, de 19 de Maio,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 116, de 19 de Maio
de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido exclusivamente para
o preenchimento do lugar citado no número anterior e esgota-se com
o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — as funções serão desempenhadas na
Direcção Regional do Centro, sita na Rua de Bernardo de Albu-
querque, 86, 3000-071 Coimbra.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 233/94, de 15 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 159/95, de 6 de Julho;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Despacho de 18 de Novembro de 1996 da Ministra da Saúde

que aprovou o regime de estágio para ingresso na carreira
técnica superior do SPTT;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, publicado no Diário da

República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

5 — Conteúdo funcional — proceder a inquéritos e recolha de
informação na esfera de intervenção da Direcção Regional do Centro
do SPTT, promover o tratamento e análise da informação estatística,
cooperar na elaboração e execução dos planos anuais e plurianuais,
colaborar na preparação e execução dos projectos de investimento
a incluir em PIDDAC, dar parecer sobre o impacte da criação de
novas unidades especializadas e, de um modo geral, elaborar estudos,
emitir pareceres, conceber, adaptar ou aplicar métodos e processos
científico-técnicos relacionados com a área funcional, tendo em vista
a tomada de decisão superior.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o correspon-
dente ao escalão 1, índice 310, da carreira técnica superior, estagiário,
constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e legislação complementar, sendo as regalias sociais as
vigentes para funcionários e agentes da função pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — são os constantes do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — ser possuidor de licenciatura.
8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão

os seguintes:

a) Prova de conhecimentos (gerais e específicos);
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos, elaborada com base no programa
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, terá
carácter eliminatório, sendo excluídos os candidatos que venham a
obter classificação inferior a 9,5 valores.

8.2 — A prova de conhecimentos será escrita e terá a duração de
duas horas.

8.3 — Os temas a abordar na prova, no que respeita a conheci-
mentos gerais, bem como a legislação necessária à sua preparação,
são publicados em anexo ao presente aviso, dele constituindo parte
integrante.

8.4 — Os temas que virão a ser abordados na prova, em matéria
de conhecimentos específicos, bem como a respectiva legislação e
ou bibliografia, constarão de acta da reunião do júri do concurso,
que será dada a conhecer a todos os candidatos que a solicitem.

8.5 — Os candidatos admitidos serão notificados, com a devida ante-
cedência, da data, hora e local da realização da prova.

9 — Sistema de classificação final e critérios de apreciação e pon-
deração — os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, que a facultará aos
candidatos que a vierem a solicitar.

9.1 — Em caso de igualdade de classificação aplicar-se-ão os cri-
térios de preferência definidos no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Regime de estágio:
10.1 — O estágio tem carácter probatório e terá a duração de um

ano, regendo-se pelas normas constantes do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho, conjugado com o regulamento dos estágios
do SPTT, aprovado por despacho da Ministra da Saúde de 18 de
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Novembro de 1996, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300,
de 28 de Dezembro de 1996.

10.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária, nos termos do n.o 1 do artigo 24.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, no caso de funcionários, ou
em contrato administrativo de provimento, conforme a alínea c) do
n.o 2 do artigo 15.o do mesmo diploma legal, no caso de agentes,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17
de Julho.

10.3 — Os estagiários aprovados com a classificação não inferior
a 14 valores serão nomeados definitivamente, de acordo com a ordem
de classificação final, na vaga posta a concurso.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, nos moldes legais, dirigido ao
presidente do conselho de administração do SPTT e entregue na Direc-
ção Regional do Centro do SPTT, sita na Rua de Bernardo de Albu-
querque, 86, 3000-071 Coimbra, durante as horas normais de expe-
diente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, considerando-se
entregue dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo
fixado.

11.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, naturalidade, nacionali-
dade, estado civil, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e serviço que o emitiu, situação militar,
se for caso disso, residência e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional, natureza, vínculo e serviço a que o

candidato pertence;
d) Menção dos documentos que instruem o processo de can-

didatura;
e) Identificação completa do concurso a que concorre;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que preenche os

requisitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

g) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem pas-
síveis de constituírem motivo de preferência legal.

11.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado, em três exemplares, datado e
assinado;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo da titu-
laridade de licenciatura identificada no n.o 7.2 do presente
aviso ou da sua equiparação legalmente reconhecida;

c) Declaração do serviço de origem da qual conste a categoria
e natureza do vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Declaração do serviço de origem das principais tarefas cor-
respondentes ao posto de trabalho ocupado pelo candidato,
com indicação da duração do seu exercício;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Caderneta militar ou certidão do serviço cívico, quando for

caso disso;
g) Certificado do registo criminal;
h) Declaração médica comprovativa de possuir a robustez física

e o perfil psíquico.

11.3 — A apresentação dos documentos exigidos nas alíneas f), g)
e h) do n.o 11.2 deste aviso é dispensável nesta fase, desde que os
candidatos declarem nos requerimentos, em alíneas separadas, a situa-
ção precisa em que se encontram relativamente a cada um dos requi-
sitos, fazendo prova dos mesmos, sempre que possível.

11.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei penal.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

13 — A afixação de relações ou listas previstas no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, far-se-á nas instalações da Direcção Regio-
nal do Centro do SPTT, sitas na Rua de Bernardo de Albuquerque,
86, em Coimbra.

14 — Composição do júri — o júri do presente concurso terá a
seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria da Luz Freire Lobo Vaz Patto,
presidente da Direcção Regional do Centro do SPTT.

Vogais efectivos:

Licenciada Adelaide Maria Carvalho China, vogal da Direc-
ção Regional do Centro do SPTT, que substituirá a pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

Licenciada Maria João de Sousa Bessa Santos Oliveiros,
assessora principal da carreira técnica superior do quadro
de pessoal da Faculdade de Economia da Universidade
de Coimbra.

Vogais suplentes:

Engenheira Margarida Maria Rodrigues Viegas, assessora
principal da carreira técnica superior de informática do
quadro de pessoal da Faculdade de Economia da Uni-
versidade de Coimbra.

Licenciado Henrique José Dias Pedro, assessor da carreira
técnica superior do quadro de pessoal da Direcção Regio-
nal do Centro do SPTT.

14 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Castel-Branco Goulão.

ANEXO

A) Prova de conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.
Para esta prova é a seguinte a legislação a consultar:
1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei

n.o 117/99, de 11 de Agosto;
1.2 — Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, Decreto-Lei n.o 427/89,

de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro, Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
e Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

1.3 — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
1.4 — Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril.

2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso:

2.1 — Lei de Bases da Saúde — princípios fundamentais — Lei
n.o 48/90, de 24 de Agosto;

2.2 — Orgânica do SPTT — Decreto-Lei n.o 43/94, de 17 de Feve-
reiro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 67/95, de
8 de Abril.

Despacho n.o 14 192/2000 (2.a série). — Nos termos dos artigos
35.o, n.os 1 e 2, e 37.o, n.o 1, do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, o conselho de administração do Serviço de Prevenção e
Tratamento da Toxicodependência deliberou delegar no presidente
da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo, licenciado Carlos
Alberto da Cunha Vidal, a competência para autorizar a realização
das despesas correspondentes à aquisição de serviços de vigilância,
segurança e limpeza das suas unidades prestadoras de cuidados de
saúde, bem como dos mesmos serviços relativos às instalações da
referida Direcção Regional, e ainda com a aquisição de kits, em placa
rotulada, para detecção do consumo de drogas na urina (kits para
detecção de uma só substância) até ao limite previsto nos artigos 17.o,
n.o 1, alínea b), e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

18 de Fevereiro de 2000. — O Conselho de Administração: João
Castel-Branco Goulão, presidente — Maria Rosário Gil, vogal —
Manuel R. Cardoso, vogal.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ambiente

Rectificação n.o 1904/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 12 419/2000 (2.a série), referente à nomeação,
precedendo concurso, dos técnicos profissionais de 1.a classe desta
Direcção-Geral, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 138,
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de 16 de Junho de 2000, rectifica-se que na p. 10 311, onde se lê
«Ana Maria Pina Vasconcelos Dias» deve ler-se «Ana Cristina Pina
Vasconcelos Dias».

28 de Junho de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 215/2000 (2.a série). — Torna-se público, nos
termos do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, que a Assem-
bleia Municipal de Moura, por deliberação de 22 de Junho de 1999,
aprovou o Plano de Pormenor da Zona de Reconversão das Piscinas
de Moura, cujos regulamento, planta de implantação e planta de con-
dicionantes se publicam em anexo a esta declaração.

Em anexo publica-se também a deliberação da Assembleia Muni-
cipal de Moura relativa à aprovação do Plano de Pormenor.

Mais se torna público que esta Direcção-Geral registou o referido
Plano em 26 de Novembro de 1999, com o n.o 04.02.10.00/01-99.P.P.

26 de Junho de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Dinis Freire.

Assembleia Municipal de Moura

Certidão

Joaquim Carrilho Guerreiro, segundo-secretário da Assembleia
Municipal de Moura, certifica, para os devidos efeitos, que da acta
n.o 3, referente à sessão ordinária desta Assembleia realizada aos
22 dias do mês de Junho de 1999, consta uma deliberação com o
seguinte teor:

Proposta de Plano de Pormenor da Zona de Reconversão das
Piscinas de Moura — deliberado, por unanimidade, aprovar
o Plano de Pormenor da Zona de Reconversão das Piscinas
de Moura.

Por ser verdade, passo a presente, que assino e faço autenticar
com o selo branco em uso nesta Câmara Municipal.

29 de Junho de 1999. — O Segundo-Secretário, Joaquim Carrilho
Guerreiro.

Regulamento

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O Plano de Pormenor da Zona de Reconversão das Piscinas, adiante
designado por Plano, tem como objecto estabelecer as regras a que
deverá obedecer a ocupação, uso e transformação do solo na respectiva
área de intervenção.

Artigo 2.o

Âmbito

A área de intervenção do Plano, indicada nas plantas anexas ao
presente Regulamento, é delimitada a norte pela Rua da Amareleja,
a sul pela Rua do Arouche e a Rua do Espírito Santo, a Poente
pela Rua de Sacadura Cabral, o castelo de Mouras e o jardim Dr. San-
tiago e a nascente pela Rua de Santa Catarina e o troço da muralha
moderna, designado como baluarte de Santa Catarina.

Artigo 3.o

Vinculação

Todas as intervenções, quer de iniciativa pública, quer de iniciativa
privada e cooperativa, a realizar na área abrangida pelo Plano obede-
cerão obrigatoriamente ao presente Regulamento e respectivos ele-
mentos e expressão gráfica, sem prejuízo das atribuições e compe-
tências cometidas pela lei em vigor às demais entidades de direito
público.

Artigo 4.o

Regime

1 — O regime aplicável à área de intervenção do Plano decorrente
do presente Regulamento tem tradução gráfica nas seguintes plantas:

a) Planta de implantação — cartograma n.o 4, na escala de
1:500 —, que estabelece o parcelamento, os alinhamentos,

a implantação dos edifícios e a sua utilização e número de
pisos, as construções propostas, as construções existentes a
reabilitar, as construções existentes a manter, as construções
a demolir, os edifícios a classificar, os troços da muralha
moderna a conservar, os lotes de reabilitação urbana com
as respectivas intervenções, bem como a configuração dos
espaços públicos e seus acessos principais, os arruamentos,
sentidos de trânsito, estacionamento, espaços verdes e arbo-
rização pontual;

b) Planta de condicionantes, contendo as servidões administra-
tivas, restrições de utilidade pública e áreas de protecção a
imóveis classificados e edifícios públicos — cartograma n.o 2,
na escala de 1:500.

2 — Constituem elementos complementares do Plano:

a) Relatório com as principais medidas, indicações e disposições
adoptadas, correspondente ao capítulo 5 da memória descri-
tiva e justificativa do Plano;

b) Planta de enquadramento, abrangendo a área de intervenção
e a zona envolvente e assinalando aquela, bem como as prin-
cipais vias de comunicação que a servem — cartograma
n.o 1A — na escala de 1:5000;

c) Cortes transversais e perfis viários à escala de 1:500, pelo
interior da área do Plano — cartograma n.o 5, na escala de
1:500;

d) Planta de proposta, com indicação das principais intervenções
propostas no Plano — cartograma n.o 4.1, na escala de 1:500;

e) O programa de execução, bem como o plano de financia-
mento, tal como previstos nas alíneas c) e d) do n.o 1 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março, são
apresentados no capítulo VI.

3 — Constituem elementos anexos ao Plano os seguintes:

a) Os estudos de caracterização urbana e patrimonial contidos
nos capítulos 1, 2 e 3 da memória descritiva;

b) O extracto da planta de síntese do Plano de Salvaguarda e
Reabilitação do Centro Histórico de Moura — cartograma
n.o 16A, à escala 1:2000-A3 — e do Plano Geral da Urba-
nização — cartograma n.o 15A, à escala de 1:5000-A3 —, e
respectivas indicações regulamentares, assim como a estra-
tégia de intervenção do Plano Director Municipal para o cen-
tro histórico — indicações do capítulo 4 da memória descri-
tiva;

c) A planta da situação existente — cartograma n.o 1, na escala
de 1:500;

d) As plantas de trabalho contendo os elementos técnicos defi-
nidores de modelação do terreno, cotas mestras, volumetrias,
utilizações, valores patrimoniais, estado de conservação do
edificado e traçado das infra-estruturas — cartogramas
n.os 2A a 13A, nas escalas de 1:2000-A3 e 1:1000-A3, contidos
nos capítulos 2 e 3 da memória descritiva e justificativa do
Plano, e cartograma n.o 3, na escala de 1:500, anexo ao pre-
sente Regulamento.

Artigo 5.o

Complementaridade

Nas matérias do seu âmbito, o Regulamento integra, complementa
e desenvolve a legislação aplicável na sua área de intervenção, desig-
nadamente do Regulamento do Plano de Salvaguarda e Reabilitação
do Centro Histórico de Moura.

CAPÍTULO II

Da edificação

Artigo 6.o

Disposição geral

As prescrições a observar, nomeadamente na elaboração dos pro-
jectos de novos edifícios, ou transformações de edifícios existentes,
na implantação, alinhamento, função e uso, cércea, área de pavimento,
número de pisos, regras de construção e outras, são as constantes
no cartograma n.o 4 do Plano, bem como as indicações do presente
Regulamento.

Artigo 7.o

Demolições

1 — São interditas todas as demolições de edifícios, excepto as pro-
postas no presente Plano.
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2 — O estado de ruína do edifício, ou parte do edifício, que possa
justificar acção de demolição deverá ser verificado por vistoria dos
serviços municipais e solicitado parecer ao IPPAAR.

Artigo 8.o

Edifícios degradados — Medidas cautelares

A Câmara Municipal deverá proceder ao levantamento exaustivo
da situação dos edifícios considerados degradados e indicados na
planta de implantação como construções a reabilitar, determinando
e apoiando, nos termos legalmente previstos, acções para a sua
recuperação.

Artigo 9.o

Novas construções

A execução de novas edificações nos lotes referenciados no Plano
como parcelas com proposta de reabilitação urbana seguirá impe-
rativamente as disposições relativas a volumetria, alinhamento, carac-
terísticas da construção, tratamento de fachadas, utilização de mate-
riais e cores, definidas na planta de implantação e nas disposições
do presente Regulamento.

Artigo 10.o

Classificação de imóveis

Nos edifícios identificados na planta de implantação — cartograma
n.o 4 — como edifícios a classificar dever-se-á cumprir a lei em vigor
referente à classificação de edifícios, designadamente «zona especial
de protecção».

Artigo 11.o

Elementos arquitectónicos a manter

1 — Nos edifícios a manter e a reabilitar existentes na área do
Plano deverão ser salvaguardados os seus elementos construtivos de
valor, nomeadamente:

a) A tipologia e configuração das coberturas;
b) Paredes estruturais, abóbadas e abobadilhas;
c) As cantarias, aros de pedra em vãos e cunhais, socos, varandas

de pedra, etc.;
d) Os gradeamentos e elementos de ferro forjado;
e) Os volumes das chaminés de escuta salientes do plano de

fachada e chaminés de secção rectangular;
f) As platibandas e beirados;
g) As caixilharias e portas de madeira.

2 — Fica interdita qualquer transformação dos elementos referidos
no número anterior, designadamente as frentes urbanas de valor e
as chaminés identificadas na planta de implantação — cartograma
n.o 4, anexo ao presente Regulamento.

3 — Os edifícios identificados na planta de implantação — como
edifícios com elementos dissonantes pressupõem situações de adul-
teração aos elementos são construções onde existe adulteração dos
elementos arquitectónicos tradicionais, considerando-se que estas alte-
rações deverão ser modificadas sucessivamente, com a reposição da
situação original, quer através de intervenção municipal — obras coer-
civas —, quer pelo proprietário. Qualquer licenciamento de obras nes-
tes edifícios deverá incluir obrigatoriamente a reposição dos elementos
construtivos originais.

Artigo 12.o

Usos do solo

1 — As actividades que perturbem o ambiente urbano, tais como
armazéns, deverão ser progressivamente retiradas, não se admitindo
a instalação de novos armazéns ou outras actividades que provoquem
poluição atmosférica ou sonora, cargas e descargas prolongadas na
via pública e incompatibilidades com a estrutura edificada ou urbana
do conjunto.

2 — Nos edifícios a reabilitar, manter ou construir, as actividades
a instalar deverão ser condicionadas pela Câmara Municipal aten-
dendo às utilizações indicadas na planta de implantação — cartograma
n.o 4 — do Plano e às condições específicas da tipologia do edifício.

Artigo 13.o

Ampliação de imóveis

Qualquer projecto de ampliação ou alteração de um imóvel loca-
lizado na área do Plano deverá ser elaborado por arquitecto, devendo
ser observadas:

a) A manutenção e integração dos elementos estruturais básicos,
como fachadas, paredes mestras, abóbadas e arcos estruturais;

b) A manutenção e salvaguarda dos principais elementos deco-
rativos ou notáveis da fachada, ou existentes noutras partes
do edifício;

c) São admitidas ampliações nos seguintes casos:

1) Reconhecida necessidade de dotar os imóveis de con-
dições de habitabilidade;

2) Imóveis destinados a equipamentos colectivos e após a
elaboração de programa de intervenção.

Artigo 14.o

Altura das edificações — Número de pisos

1 — Em toda a área do Plano deve ser mantido o número de pisos
dos edifícios existentes, não sendo autorizado o aumento do seu
número, nem a construção de andares recuados, exceptuando os edi-
fícios destinados a equipamentos ou serviços de interesse colectivo.
Neste caso admite-se a construção de 2 pisos ou 7 m de altura.

2 — É interdito o aumento da altura da fachada e do beirado em
mais de 0,40 m, quando forem realizadas obras de beneficiação da
cobertura.

3 — Na planta de implantação — cartograma n.o 4 —, à escala de
1:500, é definido o número de pisos para cada lote.

Artigo 15.o

Alinhamentos e balanços

1 — Na área do Plano é interdita a alteração dos alinhamentos
definidos pelas edificações existentes, quer por substituição, quer por
ampliação dos edifícios. Quando sejam autorizadas novas construções,
o plano marginal, nomeadamente da fachada principal, respeitará o
alinhamento existente no lote, excepto para os casos definidos na
planta de implantação — cartograma n.o 4, à escala de 1:500.

2 — Em todas as novas construções, reconstruções ou alterações
de construções existentes fica interdita a construção de volumes, varan-
das ou saliências com balanço sobre o arruamento superior a 0,30 m.
A medição deste balanço far-se-á na vertical, a partir do plano marginal
do edifício.

Artigo 16.o

Volumes e coberturas

Em toda a área do Plano os volumes e coberturas seguirão as
seguintes regras:

a) Não é permitida, em nenhum dos edifícios existentes, a alte-
ração da cobertura com construção de pisos recuados ou
amansardados;

b) Nos edifícios existentes é permitido o aproveitamento de
sótãos, desde que não implique o aumento de cota da fachada,
nem a alteração da estrutura e dos materiais de cobertura
tradicionais;

c) É interdita a alteração dos volumes e coberturas nas situações
assinaladas na planta de implantação como:

c.1) Edifícios a classificar;
c.2) Edifícios inseridos em frentes urbanas de valor;

d) Nas novas construções admite-se a cobertura em terraço,
desde que revestido a materiais da região, designadamente
ladrilhos em barro da região;

e) A Câmara Municipal deverá promover a remoção das cober-
turas existentes que contrariem as disposições regulamentares
das alíneas anteriores, nomeadamente as coberturas execu-
tadas em telha não regional e as adulterações às cimalhas.
A implementação desta medida incidirá nos lotes identificados
na planta de implantação como edifícios com elementos
dissonantes.

Artigo 17.o

Vãos

1 — Na reabilitação de imóveis existentes apenas se admite a alte-
ração pontual do ritmo e proporção dos vãos existentes e desde que:

a) Permita a correcção e reposição do traçado, ou traça original;
b) Não afecte a qualidade e o valor arquitectónico da fachada.

2 — A instalação de comércio nos pisos térreos será permitida desde
que não implique o excessivo alargamento dos vãos, cuja abertura,
no sentido da largura, não deverá exceder 1,20 m.

3 — A Câmara Municipal deverá promover a renovação dos vãos
existentes cuja proporção e elementos construtivos não se enquadrem
nas disposições do presente Regulamento, situações indicadas na
planta de implantação — cartograma n.o 4 — como edifícios com ele-
mentos dissonantes.
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Artigo 18.o

Cores

1 — São interditas as cores dissonantes das dominantes na zona,
nomeadamente cores fortes ou obtidas por tintas de óleo, plásticas
ou sintéticas.

2 — Só é permitida a utilização de tintas à base de cal ou, even-
tualmente, com incorporação de 30 % de tinta de água.

3 — As cores permitidas são:

a) Branco-cal nas fachadas, empenas e muros;
b) Pigmentos de cal ocre, amarelo e cinzento nas molduras de

vãos, platibandas, socos, pilastras ou em elementos decora-
tivos das fachadas;

c) Branco, castanho ou verde-esmalte nas caixilharias e portadas.

4 — Exceptuam-se do disposto no número anterior as construções
destinadas a equipamentos públicos, desde que tal seja devidamente
justificado e após aceitação dos serviços técnicos municipais e do
IPPAAR.

Artigo 19.o

Logradouros

1 — Nenhum dos logradouros actualmente livres poderá ser ocu-
pado, em todo ou em parte, ficando interditas quaisquer novas cons-
truções ou ocupações nos logradouros, bem como o derrube das espé-
cies vegetais existentes nos mesmos logradouros.

2 — Exceptuam-se os casos em que, mediante um projecto, seja
demonstrada a necessidade de ocupação para fins de infra-estrutura
e beneficiação dos edifícios.

Artigo 20.o

Espaços verdes

1 — Na área do plano fica interdita a alteração ou substituição
dos elementos vegetais existentes, exceptuando-se o disposto nas indi-
cações da planta de implantação do Plano.

2 — Os novos espaços ou as excepções indicadas no número anterior
deverão ser precedidos de projecto de arranjo paisagístico da res-
ponsabilidade técnica de um especialista.

Artigo 21.o

Pavimentos

1 — Os espaços públicos existentes ou a criar deverão ser pavi-
mentados com materiais tradicionais, nomeadamente blocos de pedra
calcária da região com dimensão não inferior a 12 cm.

2 — Exceptua-se o caso dos espaços inseridos em equipamentos
públicos, e desde que questões técnicas ou de enquadramento do
conjunto o justifiquem.

Artigo 22.o

Pavimentos em ruas

1 — Nas ruas existentes ou a criar fica interdita a aplicação de
qualquer pavimento betuminoso ou outro que contrarie as disposições
do artigo anterior.

2 — Devido ao reduzido perfil transversal, fica interdita a cons-
trução de passeios, devendo os serviços municipais proceder progres-
sivamente à remoção dos existentes.

Artigo 23.o

Iluminação pública

1 — Os edifícios com proposta de classificação, as frentes urbanas
de valor, os elementos arquitectónicos de valor e os espaços públicos
deverão ser objecto de um projecto de iluminação exterior qualificado.

2 — A iluminação pública em geral deverá ser reforçada com a
colocação de candeeiros ou focos esteticamente adequados à valo-
rização do conjunto urbano.

Artigo 24.o

Mobiliário urbano

A colocação de mobiliário urbano nos espaços públicos assentará
numa escolha criteriosa de modelos contemporâneos, de produção
comercial ou de desenho específico para os locais, de responsabilidade
técnica de designer ou arquitecto e de acordo com projecto aprovado.

Artigo 25.o

Infra-estruturas

Todas as infra-estruturas visíveis deverão ser progressivamente subs-
tituídas por subterrâneas, designadamente a rede de electricidade,
infra-estruturas de televisão e telefónica, mediante programação
municipal.

CAPÍTULO III

Intervenção em lotes com propostas
de reabilitação urbana

Artigo 26.o

Reabilitação urbana

1 — Os lotes identificados no cartograma n.o 4 como lotes n.os 1,
2, 3 e 4 serão objecto de reabilitação urbana por acções de requa-
lificação dos edifícios e espaços livres existentes.

2 — Os limites fixados para os lotes acima referidos assentam:

a) Nas potencialidades do espaço existente;
b) Na estrutura da propriedade;
c) Nas deficiências funcionais dos edifícios e dos espaços envol-

ventes e nas possibilidades de intervenção, designadamente
nas parcelas de propriedade municipal.

3 — Os lotes n.os 1 e 2 são de propriedade municipal e os lotes
n.os 3 e 4 são de propriedade privada.

Artigo 27.o

Disposição geral

As prescrições a observar na elaboração dos projectos para aquelas
áreas no que se refere a volumetria, implantação, alinhamento, funções
e usos, cérceas e número de pisos são as constantes nos cartogramas
n.os 4 — planta e implantação — e 5 — cortes existentes/proposta —
à escala de 1:500 e anexos ao presente Regulamento.

Artigo 28.o

Condicionantes à reabilitação do edificado

A reabilitação dos edifícios inseridos nos lotes n.os 1, 2 e 4 deverá
assegurar a manutenção:

a) Da volumetria existente, exceptuando o «Casão do Dr. Pinto»,
onde se poderá admitir a alteração à situação existente, desde
que a intervenção assegure a individualização da nova
construção;

b) Do sistema de coberturas tradicionais, nomeadamente pela
reposição da cobertura tradicional;

c) Do tratamento das fachadas e muros com acabamentos
tradicionais;

d) Da tipologia de organização interna de imóvel, salvaguar-
dando os elementos estruturais, como paredes, abóbadas e
arcos.

Artigo 29.o

Condicionantes às novas construções

1 — As novas construções deverão assegurar uma expressão arqui-
tectónica contemporânea e da integração volumétrica, conforme indi-
cações genéricas do cartograma n.o 5 — cortes — existente/proposto,
à escala de 1:500 — anexo ao presente Regulamento.

2 — Admite-se a alteração à área de pavimento das novas cons-
truções inseridas nos lotes n.os 1 e 2, após justificação do programa
funcional a implantar.

3 — A nova construção do lote n.o 3 deverá seguir as indicações
do cartograma n.o 4, designadamente o número de pisos, as implan-
tações e as funções.

Artigo 30.o

Reabilitação do espaço público

Os espaços públicos ou áreas livres inseridas nos lotes n.os 1, 2
e 3 deverão ser transformados de acordo com a memória descritiva
do Plano e os cartogramas n.os 4 e 5 anexos a este Regulamento,
designadamente no que se refere:

a) Plantação de árvores em caldeira e de espaços relvados no
lote n.o 3;

b) Requalificação dos espaços verdes do lote n.o 1 — Mata de
Santa Catarina;

c) Execução de pavimentos com materiais tradicionais e após
desenho qualificado do conjunto;

d) Iluminação pública adequada;
e) Colocação de mobiliário urbano de reconhecida qualidade

funcional e estética;
f) Protecção dos principais acessos do interior dos espaços públi-

cos, lado sul da Mata de Santa Catarina, e junto às muralhas
e muros de suporte.
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Artigo 31.o

Intervenções específicas

1 — O lote n.o 1 é destinado à restruturação das actuais piscinas
municipais. O projecto a desenvolver fica sujeito às seguintes con-
dições:

a) Cumprimento das actuais normas em vigor sobre piscinas
públicas;

b) Criação de um acesso principal junto à Rua da Romeira;
c) Concentração dos serviços anexos num só bloco: restruturação

e ampliação do actual edifício principal;
d) Utilização da Mata de Santa Catarina para zona de repouso/so-

lário, função a complementar na área poente do recinto
desportivo;

e) Redimensionamento da zona de cais junto aos tanques de
água, perspectivando a ampliação da piscina das crianças;

f) Criação de uma vedação no lado sul da Mata de Santa Cata-
rina, que permita a visão do espaço verde delimitado;

g) Cedência das áreas destinadas ao público em geral: ligação
das Ruas da Romeira e de Santa Catarina e do percurso
pedonal junto às muralhas modernas, de acordo com as indi-
cações da planta de implantação do plano.

2 — As intervenções a realizar no lote n.o 2 deverão assegurar a
reabilitação do interior do quarteirão definido pela Rua do Espírito
Santo/Rua da Romeira e assentarão nos seguintes princípios:

a) Recuperação do «Casão do Dr. Pinto» para instalação de
equipamento público: museu etnográfico, reinstalação da
ludoteca ou ateliers de tempos livres;

b) Construção de uma estrutura amovível que permita exposições
ao ar livre ou um espaço de estar coberto;

c) Abertura de vão no muro norte, que permita a visão norte
do conjunto;

d) Separação do espaço a norte — percurso junto às muralhas;
e) Beneficiação dos muros existentes com técnicas tradicionais;
f) Tratamento qualificado dos espaços públicos que contemple

a pavimentação, arborização e instalação de mobiliário urbano
e de iluminação adequada.

3 — As prescrições a observar na ocupação do lote n.o 3 assentarão
em:

a) Projecto qualificado para a nova construção, subscrito por
arquitecto;

b) Preservação da arborização existente e de outros elementos
com interesse eventualmente existentes — poços, tanques,
etc.;

c) Manutenção e recuperação dos muros existentes, nomeada-
mente os muros que delimitem a propriedade e onde se
poderá admitir a abertura de novo acesso a partir da futura
ligação da Rua da Romeira à Rua de Santa Catarina;

d) Usos — hotelaria ou condomínio habitacional;
e) Número máximo de pisos — 2 pisos;
f) Área máxima de pavimentos — 3600 m2;
g) Implantação de construção — de acordo com o definido na

planta de implantação do Plano ou noutro local, desde que
justificada por razões de preservação da arborização.

4 — As intervenções no lote n.o 4 ficarão dependentes da aquisição
pública da Igreja do Espírito Santo e das parcelas envolventes e assen-
tarão nos seguintes princípios:

a) Na área definida na planta de implantação como limite de
parcelas a reabilitar (2.a fase) fica interdito o licenciamento
de qualquer construção, modificação ou ampliação de edi-
fícios existentes;

b) A recuperação da Igreja do Espírito Santo poderá ser
empreendida por iniciativa privada ou pública após a rea-
lização de um levantamento exaustivo do actual imóvel e de
um projecto qualificado.

Artigo 32.o

Omissões

Em tudo o omisso neste Regulamento serão observadas as dis-
posições constantes nos cartogramas e na memória descritiva do Plano,
nomeadamente no capítulo V — proposta de intervenção —, bem
como os regulamentos em vigor, de âmbito nacional ou municipal,
e aplicáveis à área de intervenção do Plano, nomeadamente o Regu-
lamento do Plano de Salvaguarda e Reabilitação do Centro Histórico
de Moura.
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MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 14 193/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Junho de 2000 da secretária-geral do Ministério da
Cultura:

Rui Orlando Santos Couceiro, programador-adjunto de 1.a classe da
carreira de programador do quadro de pessoal da Secretaria-Ge-
ral — nomeado definitivamente para a categoria de programador
da mesma carreira e quadro, com efeitos a 26 de Junho de 2000,
ficando exonerado do lugar que ocupa a partir desta data.

29 de Junho de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Pedro Cancela
Pereira.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso n.o 11 038/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho de 20 de Junho de 2000 do subdirector
do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, por delegação,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral com vista ao preenchimento de um lugar
vago de técnico profissional principal da carreira de técnico profis-
sional de arquivo do quadro de pessoal do Arquivo Distrital da Guarda,
aprovado pela Portaria n.o 316/99, de 12 de Maio.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga referida, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o constante do mapa II anexo ao Decre-
to-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

4 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se no Arquivo Distrital da Guarda,
sendo o vencimento o resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar, e as

condições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

5 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas os seguintes requisitos:

5.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.2 — Requisitos especiais — os previstos na alínea b) do n.o 2 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

6 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular.

6.1 — A avaliação curricular será efectuada nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resulta da média aritmética das classificações obtidas
na avaliação curricular, sendo eliminados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser diri-

gidos ao director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo,
deles devendo contar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, morada, código postal
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (especializações,

estágios, seminários, cursos de formação e outros);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
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do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sob pena de exclu-
são, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito.

8.2 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

8.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias e profissionais;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação, quando for caso disso, donde conste
o número de horas das mesmas;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo e a antiguidade na actual categoria,
na carreira, na função pública e a classificação de serviço
reportada aos anos relevantes para efeitos de promoção.

8.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Cecília Serpa Lança Falcão Fon-
seca Dias, directora do Arquivo Distrital da Guarda, que será
substituída nas suas faltas e impedimentos pelo 1.o vogal
efectivo.

Vogais efectivos — Licenciado Levi Manuel Pinheiro Pires Coe-
lho, técnico superior de 1.a classe do quadro de pessoal do
arquivo Distrital da Guarda, e Deolinda de Almeida Aguiar
Ferreira, assistente administrativa especialista do mesmo
quadro.

Vogais suplentes — Licenciado Amadeu Martinho Cardoso de
Castro Monteiro, director do Arquivo Distrital de Castelo
Branco, e licenciado Rui Jorge Pereira de Sousa Palma, direc-
tor do Arquivo Distrital de Portalegre.

10 — Os requerimentos deverão ser entregues pessoalmente ou
enviados pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção,
para o Arquivo Distrital da Guarda, Largo do General Humberto
Delgado, 6300-712 Guarda, local onde poderão também ser consul-
tadas a seu tempo a relação de candidatos e a lista de classificação
final.

23 de Junho de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Despacho n.o 14 194/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 36.o e do artigo 40.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, dos artigos 27.o e 29.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho, subdelego na licenciada Maria Madalena Arruda de Moura
Machado Garcia, subdirectora do Instituto dos Arquivos Nacio-
nais/Torre do Tombo (IAN/TT), os poderes necessários para a prática
dos seguintes actos que me foram delegados pelo despacho
n.o 9185/2000 (2.a série), de 3 de Abril, do Ministro da Cultura, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 103, de 4 de Maio de
2000:

a) Autorizar a cedência temporária de instalações para fins cul-
turais e educativos;

b) Aceitar depósitos de bens culturais, desde que deles não resul-
tem encargos nem responsabilidades especiais para o Estado;

c) Autorizar a fotografar, copiar e reproduzir espécies docu-
mentais à guarda do IAN/TT, fixando as respectivas condições,
sem prejuízo dos regulamentos especiais em vigor ou que
vierem a ser aprovados;

d) Autorizar a cedência, a título precário, de espécies documen-
tais à guarda do IAN/TT para exposições no País que sejam
organizadas ou patrocinadas por serviços tutelados pelo
Ministro da Cultura;

e) Autorizar que quaisquer espécies de obras sejam examinadas
e beneficiadas nos serviços e oficinas de restauro do IAN/TT;

f) Autorizar a celebração de contratos com outras entidades
públicas ou privadas, tendo em vista a rentabilização dos espa-
ços das instalações afectas ao IAN/TT, observados os limites
legais para autorização de despesas;

g) Autorizar a consulta, a título excepcional, do Arquivo Marcelo
Caetano, nos termos do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 279/91, de 9 de Agosto.

2 — Ao abrigo do n.o 1 do artigo 35.o e do artigo 40.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e do n.o 2 do artigo 27.o
e do artigo 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego na referida
subdirectora os poderes necessários para a prática dos seguintes actos:

a) Definir e promover a aquisição dos fundos arquivísticos,
nomeadamente a título de compra, dação, depósito, doação,
incorporação, herança, legado, permuta ou reintegração;

b) Exercer, em nome do Estado, o direito de preferência nos
casos de alienação de espécies valiosas ou de interesse, ainda
que não inventariadas.

3 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pela
licenciada Maria Madalena Arruda de Moura Machado Garcia, desde
o dia 25 de Outubro de 1999 e até à data da assinatura do presente
despacho.

4 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

6 de Junho de 2000. — O Director, Bernardo Vasconcelos e Sousa.

Despacho n.o 14 195/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 36.o e do artigo 40.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, dos artigos 27.o e 29.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho, subdelego no licenciado José Maria Sande e Castro Salgado,
subdirector do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo
(IAN/TT), os poderes necessários para a prática dos seguintes actos
que me foram delegados pelo despacho n.o 9185/2000 (2.a série), de
3 de Abril, do Ministro da Cultura, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 103, de 4 de Maio de 2000:

a) Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que cor-
ram pelo IAN/TT, nos termos previstos no Código do Pro-
cedimento Administrativo;

b) Empossar os directores de serviço e chefes de divisão, nos
termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro;

c) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, seminários, reuniões, colóquios, cursos de
formação e outras iniciativas semelhantes de reconhecido inte-
resse que se realizem no estrangeiro, as quais, em qualquer
caso, devem envolver o número de funcionários estritamente
necessário e ser sempre realizados sem prejuízo do funcio-
namento normal dos serviços;

d) Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

e) Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
e nos casos previstos no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de
Agosto;

f) Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso sema-
nal, descanso complementar e feriados, prevista no n.o 5.5
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto,
e a prestação de horas extraordinárias nas circunstâncias
excepcionais a que se refere a alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o
do mesmo diploma;

g) Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o
e 78.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como
autorizar o regresso à actividade dos funcionários que o
requeiram;

h) Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;

i) Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

j) Proceder à constituição de fundos permanentes de dotações
de pessoal (ajudas de custo).

2 — Ao abrigo do n.o 1 do artigo 35.o e do artigo 40.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e do n.o 2 do artigo 27.o
e do artigo 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego no referido
subdirector os poderes necessários para a prática dos actos constantes
dos n.os 1 a 40 do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
em relação a este Instituto e aos serviços dependentes constantes
do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 60/97, de 20 de Março.
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3 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo
licenciado José Maria Sande e Castro Salgado desde o dia 25 de
Outubro de 1999 e até à data da assinatura do presente despacho.

4 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

6 de Junho de 2000. — O Director, Bernardo Vasconcelos e Sousa.

Instituto Português de Museus

Aviso n.o 11 039/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de quatro lugares de guarda de museu, da carreira
de guarda de museu, no quadro do pessoal do Museu Nacional do
Traje e da Moda, aberto pelo aviso n.o 17 813/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 285, de 9 de Dezembro de
1999. — Nos termos e para os devidos efeitos do disposto no artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, notificam-se os seguintes
candidatos admitidos que a prova oral de conhecimentos de língua
estrangeira (francês ou inglês), prevista no n.o 8.2 do aviso de abertura
do concurso, se realizará nas instalações do Museu Nacional do Traje
e da Moda, Largo de Júlio Castilho, 1600 Lisboa.

Para o efeito, os candidatos deverão apresentar-se nas referidas
instalações, trinta minutos antes do início da prova, munidos do bilhete
de identidade:

Dia 1 de Agosto — às 10 horas e 30 minutos:

1 — Alberto Brás.
2 — Alexandra Maria de Campos Ribeiro.
3 — Alexandra Sofia Viseu Palma Marques.
4 — Alexandre Filipe Pires Piçarra.
5 — Alfredo António Tarú Samouqueiro.
6 — Alice Maria Correia Pinto.
7 — Amílcar Feliciano Costa da Conceição.
8 — Ana Cláudia Conde Freitas.

Dia 2 de Agosto — às 10 horas e 30 minutos:

9 — Ana Cláudia Moura Bastos.
10 — Ana Lúcia Lopes Viegas.
11 — Ana Paula da Costa Sousa.
12 — Ana Paula Gomes Cerdeira da Fonseca.
13 — Ana Paula Silva Pinto.
14 — Ana Sofia de Sousa Raposo.
15 — Anabela Prado Pinto de Andrade Anapaz.

Dia 3 de Agosto — às 10 horas e 30 minutos:

16 — Anabela Reigoto António Sousa.
17 — António Carlos Pina Martins.
18 — António José dos Reis Mercê Chaparreiro.
19 — Beatriz Isabel Curvelo Russo.
20 — Bruno Miguel Parreira Bernardo.
21 — Carla Alexandra Arraiolos Calado Bárbara Augusto.
22 — Carla Susana Flora Ferreira.

Dia 4 de Agosto — às 10 horas e 30 minutos:

23 — Carlos Alberto Dias da Piedade.
24 — César Real de Sousa.
25 — Cláudia Patrícia Figueira de Sousa Guapo Garção.
26 — Cristina de Jesus Fernandes Gameiro.
27 — Cristina Maria Rombão Cardoso Garcia Saragoça.
28 — Custódia Maria Martins Geraldo.
29 — Dolores Fenta Lourenço Lopes Duarte.

Dia 7 de Agosto — às 10 horas e 30 minutos:

30 — Dora Sofia Silva Melro.
31 — Elsa Alexandra Mangas da Silva Ferraz.
32 — Elsa Cristina Martins da Silva.
33 — Emanuel Cerca de Araújo Machado Serrano.
34 — Eunice Vanda Águas Vieira.
35 — Ezequiel Martins Rodrigues.
36 — Fernanda Gomes Ribeiro dos Santos.

Dia 8 de Agosto — às 10 horas e 30 minutos:

37 — Fernanda Marta Ferreira Marques.
38 — Frederico João Morgado Germano.
39 — Guilherme José Maio da Silva.
40 — Helena Maria Pereira de Figueiredo Gomes.
41 — Hermínia de Fátima Gonçalves da Silva.
42 — Horácio Manuel Brites Janeiro.
43 — Irineia de Carvalho Soares.

Dia 9 de Agosto — às 10 horas e 30 minutos:

44 — Jane Dalilah Pereira da Silva.
45 — João António Vitória Grilo.
46 — Jorge Mendes dos Santos.
47 — José Luís Ferreira da Costa.
48 — José Maria Garcia Nolasco da Silva.
49 — Lúcia Maria de Almeida Marques.
50 — Luís Filipe Loureiro Gema.

Dia 10 do Agosto — às 10 horas e 30 minutos:

51 — Luís Miguel da Silva Madeira.
52 — Luísa do Carmo Gomes.
53 — Luísa Maria Vargas Ferrão Proença Ferreira.
54 — Manuel João Vicente Louro.
55 — Marco Alexandre Serra de Castro Pinto.
56 — Margarida Isabel Cândido Lima.
57 — Maria Alice de Almeida Francisco.

Dia 11 de Agosto — às 10 horas e 30 minutos:

58 — Maria Cândida Franco Caldeira.
59 — Maria de Fátima Cerqueira Garcia Leitão.
60 — Maria de Lurdes Soares Silva Castro.
61 — Maria do Carmo Lopes Rodrigues.
62 — Maria Emília Ferreira Lopes.
63 — Maria Irene da Conceição Marques Rosado.
64 — Maria Liliete Gomes dos Santos.

Dia 14 de Agosto — às 10 horas e 30 minutos:

65 — Maria Madalena Neto Pizarro de Melo e Sampaio.
66 — Maria Margarida Sanches Azevedo Mendes.
67 — Maria Olga Valentim Miguel.
68 — Maria Olímpia Abreu Pereira Gordon Pinto.
69 — Maria Otília Lopes Rodrigues.
70 — Maria Saudade Vieira Matos da Silva de Sousa.
71 — Maria Teresa Rodrigues de Almeida Correia.

Dia 17 de Agosto — às 10 horas e 30 minutos:

72 — Mariana Antónia Teixeira Carvalho Martins e Cunha.
73 — Marina Sofia Oliveira Fontes.
74 — Marta Sofia Ramos de Melo Duarte Silva.
75 — Miguel Augusto Fátima Fernandes.
76 — Mónica Raquel Conceição Silva Luís.
77 — Narciso António Ribeiro Mateus.
78 — Nuno Filipe de Sousa Teixeira.

Dia 18 de Agosto — às 10 horas e 30 minutos:

79 — Nuno Ricardo Bento de Arêde.
80 — Orlando Jorge Tavares de Matos Gomes.
81 — Palmira Maria Conchinha Cardoso Rei.
82 — Patrícia de Jesus Bernardino Oliveira Matos.
83 — Patrícia Isabel Correia Salavessa Correia Neves.
84 — Paula Cristina Cabral dos Santos Saragoça.
85 — Paula Cristina Marques Ribeiro Gomes.

Dia 21 de Agosto — às 10 horas e 30 minutos:

86 — Paula de Fátima Henriques Filipe Candeias.
87 — Paulo Leonel Calado Xarope.
88 — Pedro José Bodião Fernandes da Rocha.
89 — Pedro Manuel dos Santos Batista.
90 — Rita Sofia Nunes Ramalho.
91 — Rui Miguel Freitas Dionísio.
92 — Rui Vasco Rodrigues Rei Cerqueira.

Dia 22 de Agosto — às 10 horas e 30 minutos:

93 — Sandra Cristina Mitropias Serra.
94 — Sandra Maria Guedes França Miller.
95 — Sandra Patrícia Castelo Branco da Silva Pêgas.
96 — Sílvia Maria Cardoso Assis.
97 — Sónia Cristina Gomes Batalha João.
98 — Sónia Margarida Pereira da Costa.
99 — Teresa Lopes Cerveira.
100 — Vítor Antero Esteves Oura.
101 — Xénia Cristina Flores Ribeiro.

26 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos,
Lígia Ferreira.
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Instituto Português do Património Arquitectónico

Aviso n.o 11 040/2000 (2.a série). — Referência n.o 18/2000-
-IPPAR. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
torna-se público que, por despacho do presidente do Instituto Por-
tuguês do Património Arquitectónico de 9 de Junho de 2000, se encon-
tra aberto concurso interno geral de ingresso para provimento de
quatro lugares de guarda de museu no quadro do pessoal do Mosteiro
de Santa Maria da Vitória, Batalha, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 559/80, de 4 de Dezembro, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 318/82,
de 11 de Agosto.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redac-
ção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 126/94, de 19 de Maio.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por três meses.
4 — Local de trabalho — Batalha.
5 — Conteúdo funcional — vigilância, segurança e acompanha-

mento.
6 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos

do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

6.1 — Horário de trabalho — horário específico que inclui a pres-
tação de serviço em fins-de-semana e feriados.

7 — Requisitos de candidatura:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organisno constante
do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho; ou

b) Ser agente nos serviços e organismos referidos na alínea ante-
rior, desde que desempenhe funções em regime de tempo
completo, estar sujeito à disciplina, hierarquia e horário e
possua mais de um ano de serviço ininterrupto;

c) Podem ainda candidatar-se os funcionários da administração
local que satisfaçam os requisitos gerais nos termos do Decre-
to-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;

d) Possuir a escolaridade obrigatória (consoante a idade) e
conhecimentos de uma língua estrangeira.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Prova de conhecimentos gerais de língua estrangeira (francês

ou inglês) — visa avaliar, de modo global, conhecimentos ao nível
da escolaridade obrigatória, fazendo apelo quer aos conhecimentos
adquiridos no âmbito da escola quer ao resultantes da vivência do
cidadão comum.

8.2 — O programa de provas é o aprovado por despacho do Secre-
tario de Estado da Cultura de 23 de Setembro de 1994, constante
do Diário da República, 2.a série, n.o 238, de 14 de Outubro de 1994.

8.3 — Entrevista profissional de selecção — visará determinar e
avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos para o exercício
das funções, e assentará na apreciação dos seguintes factores:

a) Capacidade de expressão;
b) Cultura geral;
c) Capacidade de adaptação.

8.4 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção.

8.5 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do

presente aviso no Diário da República.
9.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril
(folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas, de formato
A4 ou papel contínuo), dirigido ao presidente do Instituto Português
do Património Arquitectónico, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de

identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e antiguidade na actual carreira e na função
pública;

d) Referência ao concurso a que se candidata.

9.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado;
b) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

habilitações literárias e profissionais declaradas e da sua res-
pectiva duração;

c) Declaração autenticada emitida pelo respectivo serviço que
comprove a categoria de que o candidato é titular, a natureza
do vínculo à função pública, o tempo de serviço contado na
categoria, na carreira e na função pública, o escalão detido
e a especificação pormenorizada das tarefas que lhe estiverem
cometidas;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, no caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março,
pode ser suficiente a simples fotocópia de documento autêntico ou
autenticado.

9.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Júlio Ribeiro Órfão, director de serviços, subs-
tituído nas suas faltas e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Dr. Pedro Redol Lourenço da Silva, director de serviços.
Luís António Matias Ceiça, guarda de museu.

Vogais suplentes:

Dr.a Rita Isabel Santos Miguel, assistente administrativa
principal.

Luís G. Nobre Pacheco, guarda de museu.

11 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-
soalmente ou enviados pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, para o Instituto Português do Património Arquitectónico,
Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa.

12 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nas instalações do Instituto Português do Patri-
mónio Arquitectónico e nas do Mosteiro de Santa Maria da Vitória,
Batalha.

12 de Junho de 2000. — O Director de Serviços do Departamento
Financeiro e de Administração, Filipe Nuno Borges Mascarenhas Serra.

A v i s o n .o 1 1 0 4 1 / 2 0 0 0 ( 2 .a s é r i e ) . — R e f e r ê n c i a
17/2000-IPPAR — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, torna-se público que, por despacho do presidente do Instituto
Português do Património Arquitectónico de 9 de Junho de 2000, se
encontra aberto concurso interno geral de acesso para provimento
de um lugar de assessor da carreira de arquitecto no quadro de pessoal
da Direcção Regional do Porto, aprovado pela Portaria n.o 301/98,
de 19 de Maio, mapa II.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redac-
ção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido até ao preenchimento
do lugar a que se reporta o presente aviso.

4 — Local de trabalho — Porto.
5 — Conteúdo funcional — conceder, projectar e fiscalizar a exe-

cução de projectos.
6 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos

do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

7 — Requisitos gerais e especiais de candidatura — preencher os
requisitos referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
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de Julho, satisfazendo as regras a que se refere a alínea b) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Avaliação curricular — na qual serão ponderados os seguin-

tes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação, legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional do lugar em concurso;

c) Experiência profissional, onde se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração;

d) Média da classificação de serviço obtida nos anos relevantes
para a promoção, ponderada através da sua expressão
quantitativa.

8.2 — Provas públicas, que consistirá na apreciação e discussão do
currículo profissional dos candidatos.

8.3 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos factores
de ponderação, numa escala de 0 a 20 valores.

8.4 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular e discussão curricular, bem como o
sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classi-
ficativa, constarão de acta de reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da afixação do aviso

de abertura.
9.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril
(folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas, de for-
mato A4 ou em papel contínuo), dirigido ao presidente do Instituto
Português do Património Arquitectónico, dele devendo constar os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e antiguidade na actual carreira, na categoria
e na função pública;

d) Classificação de serviço nos anos relevantes para efeitos de
concurso (na expressão quantitativa);

e) Referência ao concurso a que se candidata.

9.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação profissional complementar e da sua res-
pectiva duração;

d) Declaração autenticada, emitida pelo respectivo serviço, que
comprove a categoria de que o candidato é titular, o tempo
de serviço contado na categoria, na carreira e na função
pública, a classificação de serviço nos anos relevantes para
poder concorrer, em termos quantitativos, e a especificação
pormenorizada das tarefas que lhe estiveram cometidas no
mesmo período.

9.4 — O disposto no número anterior não impede que seja exigida
a qualquer dos candidatos, no caso de dúvida sobre a situação que
descreveram, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

9.5 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março,
pode ser suficiente a simples fotocópia de documento autêntico ou
autenticado.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Lino A. Tavares Dias, director de serviços,
substituído nas suas faltas e impedimentos pelo primeiro vogal
efectivo.

Vogais efectivos:

Engenheira Margarida M. M. F. Queiroz e Lencastre, chefe
de divisão.

Dr. Miguel C. L. B. Areosa Rodrigues, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Arquitecto Manuel C. Lacerda de Matos, director de
serviços;

Dr. Orlando C. Ferreira de Sousa, assessor.

12 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-
soalmente ou enviados pelo correio em carta registada com aviso
de recepção, para o Instituto Português do Património Arquitectónico,
Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa.

13 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nas instalações do Instituto Português do Patri-
mónio Arquitectónico e nas da Direcção Regional do Porto.

12 de Junho de 2000. — O Director de Serviços do Departamento
Financeiro e de Administração, Filipe Nuno Borges Mascarenhas Serra.

Aviso n.o 11 042/2000 (2.a série). — Referência n.o 19/2000-
-IPPAR. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
torna-se público que, por despacho do presidente do Instituto Por-
tuguês do Património Arquitectónico de 9 de Junho de 2000, se encon-
tra aberto concurso interno geral de ingresso para provimento de
dois lugares de guarda de museu no quadro do pessoal do Palácio
Nacional da Pena, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 318/82, de 11 de
Agosto, e alterado pelas Portarias n.os 530/85, de 31 de Julho, 223/86,
de 17 de Maio, e 352/87, de 29 de Abril.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redac-
ção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 126/94, de 19 de Maio.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por três meses.
4 — Local de trabalho — Sintra.
5 — Conteúdo funcional — vigilância, segurança e acompanha-

mento.
6 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos

do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

6.1 — Horário de trabalho — horário específico que inclui a pres-
tação de serviço em fins-de-semana e feriados.

7 — Requisitos de candidatura:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo constante
do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho; ou

b) Ser agente nos serviços e organismos referidos na alínea ante-
rior, desde que desempenhe funções em regime de tempo
completo, estar sujeito à disciplina, hierarquia e horário e
possua mais de um ano de serviço ininterrupto;

c) Podem ainda candidatar-se os funcionários da administração
local que satisfaçam os requisitos gerais nos termos do Decre-
to-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;

d) Possuir a escolaridade obrigatória (consoante a idade) e
conhecimentos de uma língua estrangeira.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Prova de conhecimentos gerais de língua estrangeira (francês

ou inglês) — visa avaliar, de modo global, conhecimentos ao nível
da escolaridade obrigatória, fazendo apelo quer aos conhecimentos
adquiridos no âmbito da escola quer ao resultantes da vivência do
cidadão comum.

8.2 — O programa de provas é o aprovado por despacho do Secre-
tário de Estado da Cultura de 23 de Setembro de 1994, constante
do Diário da República, 2.a série, n.o 238, de 14 de Outubro de 1994.

8.3 — Entrevista profissional de selecção — visará determinar e
avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos para o exercício
das funções, e assentará na apreciação dos seguintes factores:

a) Capacidade de expressão;
b) Cultura geral;
c) Capacidade de adaptação.

8.4 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção.

8.5 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
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deração dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do

presente aviso no Diário da República.
9.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril
(folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas, de formato
A4 ou papel contínuo), dirigido ao presidente do Instituto Português
do Património Arquitectónico, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e antiguidade na actual carreira e na função
pública;

d) Referência ao concurso a que se candidata.

9.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado;
b) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

habilitações literárias e profissionais declaradas e da sua res-
pectiva duração;

c) Declaração autenticada emitida pelo respectivo serviço que
comprove a categoria de que o candidato é titular, a natureza
do vínculo à função pública, o tempo de serviço contado na
categoria, na carreira e na função pública, o escalão detido
e a especificação pormenorizada das tarefas que lhe estiverem
cometidas;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, no caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março,
pode ser suficiente a simples fotocópia de documento autêntico ou
autenticado.

9.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José Manuel Martins Carneiro, director de ser-
viços, substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 1.o vogal
efectivo.

Vogais efectivos:

Dr.a Ana Rita Ezequiel Dargent, técnica superior de
1.a classe.

Dr.a Ana Constança M. M. R. Azevedo Lima, técnica supe-
rior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Dr.a Sílvia Monteira Santa-Rita, técnica superior de
1.a classe.

Dr.a Maria Teresa G. C. Antunes, técnica superior de
1.a classe.

11 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-
soalmente ou enviados pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, para o Instituto Português do Património Arquitectónico,
Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa.

12 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nas instalações do Instituto Português do Patri-
mónio Arquitectónico e nas do Palácio Nacional da Pena.

12 de Junho de 2000. — O Director de Serviços do Departamento
Financeiro e de Administração, Filipe Nuno Borges Mascarenhas Serra.

Despacho n.o 14 196/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do despacho
n.o 11 306/2000, de 11 de Maio, do Ministério da Cultura, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 1 de Junho de 2000, subdelego
nos directores regionais do Instituto Português do Património Arqui-
tectónico de Coimbra, Évora, Faro, Lisboa e Porto, respectivamente,
licenciados Carlos dos Santos Rodrigues, Miguel dos Reis Pedroso

de Lima, Maria Teresa Rosa Tenazinha Pimpão, Manuel Máximo
Freire Lapão e Lino Augusto Tavares Dias, os poderes necessários
para autorizar a prática dos actos previstos no artigo 17.o da Lei
n.o 13/85, de 6 de Julho (Lei do Património Cultural).

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelos
referidos directores regionais, no âmbito da competência agora sub-
delegada, desde 11 de Maio de 2000.

23 de Junho de 2000. — O Presidente, Luís Ferreira Calado.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional de Educação

Direcção Regional de Administração e Pessoal

Rectificação n.o 9/2000/M. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 7 de Junho de 2000, rec-
tifica-se que onde se lê:

Escola Básica de Santo António

Nome Grupo

João Virgílio Baptista dos Santos . . . . . . . . . Educação Física, prep.

deve ler-se:

Escola Básica de Santo António

Nome Grupo

João Virgílio Baptista dos Santos . . . . . . . . . Educação Física, sec.

26 de Junho de 2000. — O Director Regional, Jorge Manuel da
Silva Morgado.

UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 14 197/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da reitora da Universidade Aberta de 20 de Junho do corrente
ano:

Mestra Ana Maria das Neves Valentim Monteiro Ferreira, assistente
em comissão de serviço extraordinária nesta Universidade — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País, no período de 15 de
Julho a 15 de Outubro do corrente ano.

Mestra Isabel Maria dos Santos Falé, assistente com contrato admi-
nistrativo de provimento nesta Universidade — concedida equipa-
ração a bolseiro fora do País, no período de 1 a 5 de Julho do
corrente ano.

Doutora Rosa Maria Mendes Miranda, professora auxiliar com con-
trato administrativo de provimento nesta Universidade — conce-
dida equiparação a bolseiro fora do País, no período de 3 a 5
de Julho do corrente ano.

28 de Junho de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

Despacho (extracto) n.o 14 198/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da reitoria da Universidade Aberta de 27 de Junho do corrente
ano:

Doutora Lídia da Conceição Grave, professora auxiliar com contrato
administrativo de provimento nesta Universidade — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período de 24 a 28 de
Junho do corrente ano.

Doutora Maria Beatriz Pinto de Sousa Amorim Rocha da Trindade,
professora catedrática do quadro desta Universidade — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período de 11 a 17 de
Julho do corrente ano.
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Mestre Maria Lília Solipa Pereira, professora efectiva do 5.o grupo
da Escola de Santo António EB 2, 3 Parede, requisitada nesta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
perído de 2 a 7 de Julho do corrente ano.

Doutora Maria Manuela Costa Malheiro Dias Aurélio Ferreira, pro-
fessora auxiliar com contrato administrativo de provimento nesta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período de 1 a 8 de Julho do corrente ano.

Licenciada Maria São José Glória Franco de Caldeira, professora
de nomeação definitiva do 4.o grupo da Escola Básica 2, 3 Galiza,
requisitada nesta Universidade — concedida equiparação a bolseiro
fora do País no período de 24 a 28 de Junho do corrente ano.

Doutor Manuel Armando Oliveira, professor auxiliar com contrato
administrativo de provimento nesta Universidade — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período de 3 de Julho a
7 de Agosto e de 21 de Agosto a 1 de Setembro do corrente ano.

30 de Junho de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

Despacho (extracto) n.o 14 199/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da reitora da Universidade Aberta de 27 de Junho de 2000:

Doutora Maria Laura Diniz de Mendonça Bettencourt Soares Pires,
professora associada do quadro desta Universidade — concedida
equiparação a bolseiro fora do País, no período de 2 a 9 de Julho
do corrente ano.

30 de Junho de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1432/2000. — Por despacho de 10 de
Maio de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutor Raul José Jorge de Barros — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como professor auxiliar em regime de
exclusividade da Unidade de Ciências e Tecnologias Agrárias da
Universidade do Algarve, por urgente conveniência de serviço, com
efeitos a partir de 10 de Maio de 2000, pelo período de cinco
anos, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 195 da referida categoria, considerando-se rescindido o con-
trato anterior.

23 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1433/2000. — Por despacho de 17 de
Maio de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Helena Maria Marcos Cabanita Fernandes — autorizado o contrato
de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de serviço,
com início em 22 de Maio de 2000, pelo período de seis meses,
podendo ser renovado por mais seis meses, para exercer funções
de apoio ao secretariado de cursos da Escola Superior de Gestão,
Hotelaria e Turismo da Universidade do Algarve, auferindo a remu-
neração ilíquida mensal de 90 000$.

25 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1434/2000. — Por despacho de 10 de
Maio de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Francisco Rosa Lúcio de Sousa — autorizado o contrato
administrativo de provimento como professor auxiliar convidado,
em regime de acumulação a 40 %, da Unidade de Ciências Eco-
nómicas e Empresariais da Universidade do Algarve, pelo período
de um ano, com efeitos a partir de 10 de Maio de 2000, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 195 da
referida categoria.

Relatório referente à contratação do professor auxiliar convi-
dado, em regime de acumulação a 40%, Francisco Rosa Lúcio
de Sousa, de acordo com o artigo 15.o do ECDU, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Com base nos pareceres circunstanciados e fundamentados dos
Profs. Doutores João Albino Matos da Silva, professor catedrático
da Universidade do Algarve, Efigénio da Luz Rebelo, professor asso-
ciado da Universidade do Algarve, e Mário Caldeira Dias, professor
auxiliar convidado do Instituto Superior de Economia e Gestão, e
em conformidade com o artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente

Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
os membros do conselho científico da Unidade de Ciências Econó-
micas e Empresariais, reunidos em 18 de Abril de 2000, deliberaram,
por unanimidade dos presentes, convidar o Dr. Francisco Rosa Lúcio
de Sousa como professor auxiliar convidado, em regime de acumulação
a 40 %, da Universidade do Algarve.

18 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Científico da
Unidade de Ciências Económicas e Empresariais da Universidade
do Algarve, João Albino Silva.

21 de Junho de 2000. — A Administradora, (Assinatura ilegível.)

Contrato (extracto) n.o 1435/2000. — Por despacho de 23 de
Junho de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Ivo Manuel Valadas Marques Martins — autorizada a
renovação do contrato como equiparado a assistente do 1.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve,
pelo período de dois anos, com início em 25 de Setembro de 2000.

28 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1436/2000. — Por despacho de 23 de
Junho de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Pedro Jorge Sequeira Cardoso — autorizada a renovação do
contrato como equiparado a assistente do 2.o triénio da Escola
Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo período
de dois anos, com início em 2 de Julho de 2000.

28 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1437/2000. — Por despacho de 23 de
Junho de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Ana Bela Batista dos Santos — autorizada a renovação
do contrato como equiparada a assistente do 1.o triénio da Escola
Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo período
de dois anos, com início em 1 de Outubro de 2000.

28 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1438/2000. — Por despacho de 23 de
Junho de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre João Manuel Martins Gomes — autorizada a renovação da
prorrogação do contrato como assistente do 2.o triénio da Escola
Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

28 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 14 200/2000 (2.a série). — Por despacho de 30
de Maio de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

João Rosa Custódio — nomeado definitivamente operador de siste-
mas de 1.a classe da carreira de informática do quadro de pessoal
não docente da Universidade do Algarve, precedendo concurso,
por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 11
de Maio de 2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida cor-
respondente ao índice 325.

31 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 14 201/2000 (2.a série). — Por despacho de 12
de Junho de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Célia Maria Silva Martins Graça Veiga — nomeada defini-
tivamente professora-adjunta da área científica de Gestão do quadro
de pessoal docente do ensino politécnico da Universidade do
Algarve, em regime de exclusividade, com início em 11 de Junho
de 2000.

26 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.
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UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Reitoria

Despacho n.o 14 202/2000 (2.a série). — Deliberação do senado
da Universidade de Aveiro de 14 de Junho de 2000 sobre o regulamento
do conselho de utilizadores dos serviços de documentação da UA. — Nos
termos da alínea f) do artigo 17.o dos Estatutos da Universidade de
Aveiro, o senado universitário deliberou aprovar o regulamento do
conselho de utilizadores dos serviços de documentação da UA, que,
para os devidos efeitos, se publica em anexo.

28 de Junho de 2000. — O Reitor, Júlio Domingos Pedrosa da Luz
de Jesus.

Regulamento do conselho de utilizadores dos serviços
de documentação da Universidade de Aveiro

Artigo 1.o

Função

O conselho de utilizadores tem como função garantir a proximidade
suficiente dos serviços de documentação aos seus utilizadores (internos
e externos), sendo o interlocutor privilegiado das suas necessidades
e interesses.

Artigo 2.o

Competência

1 — Ao conselho de utilizadores compete pronunciar-se sobre
assuntos relevantes à interacção dos serviços de documentação com
os seus utilizadores, com exclusão dos aspectos especificamente téc-
nicos, e em particular sobre:

a) Regulamentos;
b) Funcionamento; e
c) Aproveitamento e disponibilização dos recursos.

2 — Compete, ainda, ao conselho de utilizadores pronunciar-se
sobre todos os assuntos para os quais for solicitado.

Artigo 3.o

Natureza, forma e obrigatoriedade da pronúncia

1 — Para além dos pareceres que lhe sejam requeridos, o conselho
de utilizadores pode, por iniciativa própria, emitir recomendações
em matérias da sua competência.

2 — Nos casos previstos no n.o 1 do artigo anterior, a tomada de
decisão é obrigatoriamente precedida da pronúncia do conselho de
utilizadores, cujo sentido não assume, porém, carácter vinculativo.

Artigo 4.o

Composição

1 — São membros do conselho de utilizadores:

a) O director dos serviços de documentação, que preside ao
conselho;

b) Um representante de cada departamento e unidade poli-
técnica;

c) Um representante da Associação Académica; e
d) Um representante dos serviços da Universidade designado

pelo reitor.

2 — No conselho de utilizadores terão ainda assento, com o estatuto
de convidados e sem direito de voto, os chefes de divisão dos serviços
de documentação e outras individualidades que o presidente entenda
em cada caso convocar.

3 — Compete ao conselho de utilizadores eleger de entre os seus
membros o secretário do conselho, que substitui o presidente nas
suas faltas e impedimentos.

Artigo 5.o

Funcionamento

1 — O conselho de utilizadores reúne, ordinariamente, no início
de cada ano lectivo, por convocatória do seu presidente.

2 — Reúne, ainda, sempre que lhe for solicitado parecer ou por
iniciativa do seu presidente ou sob proposta fundamentada de um
terço dos seus membros, designadamente para emissão de reco-
mendação.

3 — As reuniões serão convocadas com pelo menos quarenta e
oito horas de antecedência, através de convocatória, que, com indi-
cação do dia, hora e local, bem como da respectiva ordem de trabalhos,

será enviada por aviso postal a todos os membros e que será afixada
nos locais de estilo.

4 — O conselho de utilizadores só pode deliberar quando esteja
presente a maioria legal dos seus membros com direito a voto e 50 %
dos membros eleitos.

5 — Não se verificando na primeira convocação o quórum previsto
no número anterior, será convocada nova reunião no período de qua-
renta e oito horas, prevendo-se nessa convocação que o órgão delibere
desde que esteja presente um terço dos seus membros com direito
de voto, em número não inferior a três.

6 — As deliberações são tomadas por maioria absoluta de votos
dos membros presentes à reunião, sendo a votação nominal.

7 — Os pareceres devem ser emitidos no prazo de 30 dias, salvo
indicação expressa de prazo diferente.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 14 203/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 28 de Abril de 2000:

Licenciado Pedro Miguel Dias Figueiredo Martinho, estagiário de
técnico superior de 2.a classe — nomeado, provisoriamente, pre-
cedendo estágio, técnico superior de 2.a classe do quadro definitivo
de pessoal não docente da Universidade de Évora, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir de 1 de Maio de 2000.

Por despachos do reitor da Universidade de Évora de 26 de Junho
de 2000:

Ana Rosa Perez Batista de Almeida e Maria Antónia da Mata dos
Santos Pereira, assistentes administrativas principais da carreira
administrativa do quadro definitivo de pessoal não docente da Uni-
versidade de Évora — promovidas, precedendo concurso, a assis-
tentes administrativas especialistas da mesma carreira e quadro,
ficando exoneradas dos anteriores cargos à data da aceitação dos
novos lugares.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

26 de Junho de 2000. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria e Serviços Centrais

Despacho (extracto) n.o 14 204/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor de 27 de Junho de 2000:

Licenciada Maria Teresa Ribeiro da Silva Taborda Ramos, assessora
do quadro da Reitoria da Universidade de Lisboa — nomeada defi-
nitivamente assessora principal do quadro da mesma reitoria, con-
siderando-se exonerada do lugar anterior com efeitos à data do
termo de aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

28 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Luísa Machado
Cerdeira.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 14 205/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico de 8 de Junho de 2000, proferido por
delegação de competências, são designados os seguintes professores
para integrarem o júri das provas de mestrado em Psicologia reque-
ridas pelo licenciado José Manuel Correia Cardoso:

Doutor Fernando Carlos Sepúlveda Afonso Fradique, professor
auxiliar da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa.

Doutora Estela Aguilar Monteiro Galvão Telles, professora asso-
ciada da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa.

Doutor Joaquim da Cruz Reis, professor associado do Instituto
Superior de Serviço Social de Lisboa.

26 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Danilo Rodrigues Silva.



N.o 159 — 12 de Julho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 11 657

Despacho n.o 14 206/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico de 8 de Junho de 2000, proferido por
delegação de competências, são designados os seguintes professores
para integrarem o júri de equivalência ao grau de mestre requerida
pela licenciada Maria João Bettencourt Pereira Forjaz:

Doutora Ana Paula Soares de Matos, professora auxiliar da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor António José dos Santos Branco Vasco, professor auxiliar
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da
Universidade de Lisboa.

Licenciada Maria Salomé Torres Vieira Santos, assistente da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Uni-
versidade de Lisboa.

26 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Danilo Rodrigues Silva.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 14 207/2000 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas desta
Universidade, a seguir se publicam as alterações ao artigo 4.o e à
alínea b) do n.o 2 do artigo 9.o do Regulamento do Mestrado em
Literaturas Românicas (despacho n.o 15 527/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 186, de 11 de Agosto), que passam a ter
a seguinte redacção:

«Artigo 4.o

Ramo científico

O curso abrange o ramo científico de Literaturas Românicas e
compreende as seguintes áreas de especialização:

Literaturas Românicas Medievais;
Literaturas Românicas Modernas e Contemporâneas.

Artigo 9.o

Numerus clausus

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O despacho a que se refere o n.o 1 estabelecerá ainda:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Qual o número de inscrições indispensável ao funcionamento

do curso, que nunca será inferior a 10 nem superior a 50.»

29 de Junho de 2000. — O Vice-Reitor, José Esteves Pereira.

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Aviso n.o 11 043/2000 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 28 de Abril de 2000,
proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Carolino José Nunes Monteiro, professor auxiliar convidado deste
Instituto — concedida equiparação a bolseiro no País (Algarve) no
período compreendido entre 24 e 29 de Abril de 2000.

29 de Junho de 2000. — A Secretária Executiva, Maria de Lourdes
Figueira.

Aviso n.o 11 044/2000 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 2 de Junho de 2000,
proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Carolino José Nunes Monteiro, professor auxiliar convidado deste
Instituto — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período compreendido entre 27 e 30 de Maio de 2000.

29 de Junho de 2000. — A Secretária Executiva, Maria de Lourdes
Figueira.

Aviso n.o 11 045/2000 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 8 de Junho de 2000,
proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Virgílio Estólio do Rosário, professor associado convidado deste Ins-
tituto — concedida equiparação a bolseiro fora do País (Bruxelas)
no período compreendido entre 4 e 6 de Junho de 2000.

29 de Junho de 2000. — A Secretária Executiva, Maria de Lourdes
Figueira.

Aviso n.o 11 046/2000 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 24 de Junho de 2000,
proferido por delegação de competências [despacho R/SAD/4/95):

Virgílio Estólio do Rosário, professor associado convidado deste Ins-
tituto — concedida equiparação a bolseiro fora do País (Bélgica)
no período compreendido entre 20 e 21 de Junho de 2000.

29 de Junho de 2000. — A Secretária Executiva, Maria de Lourdes
Figueira.

Aviso n.o 11 047/2000 (2.a série). — Por despacho da subdirec-
tora do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 23 de Maio
de 2000, proferido por delegação de competências [despacho
R/SAD/4/95):

Henrique Silveira, professor auxiliar convidado deste Instituto — con-
cedida equiparação a bolseira fora do País (França) no período
compreendido entre 5 e 27 de Junho de 2000.

29 de Junho de 2000. — A Secretária Executiva, Maria de Lourdes
Figueira.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 11 048/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de
28 de Junho de 2000 e sob proposta do conselho científico da Facul-
dade de Medicina Dentária da Universidade do Porto, foi determinado
o seguinte para a edição de 2000-2002 relativamente ao curso de
mestrado em Saúde Oral Comunitária da Faculdade de Medicina
Dentária desta Universidade:

1) Numerus clausus — cinco;
2) As candidaturas devem obedecer aos requisitos fixados no

Regulamento do Mestrado em Saúde Oral Comunitária;
3) A propina é fixada em 400 contos anual, a liquidar no acto

da inscrição;
4) Calendário:

Candidaturas — 17 e 18 de Julho de 2000;
Selecção — 19 de Julho de 2000;
Inscrições — 20 e 21 de Julho de 2000;

5) O período lectivo terá início em 24 de Julho de 2000.

29 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Edital n.o 494/2000 (2.a série). — Doutor Daniel Filipe de Lima
Moura, professor catedrático da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto, vice-reitor da mesma Universidade, faz saber que,
pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente edital
no Diário da República, se abre concurso documental para o pro-
vimento de uma vaga de professor catedrático do Departamento de
Medicina da Faculdade de Medicina desta Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 40.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores catedráticos do mesmo grupo ou disciplina
de outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de
outra escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade que tenham
sido aprovados em provas públicas de agregação e contem
pelo menos três anos de efectivo serviço docente na categoria
de professor associado ou na qualidade de professor con-
vidado, catedrático ou associado;
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c) Os professores convidados, catedráticos ou associados do
mesmo grupo ou disciplina ou de análogo grupo ou disciplina
de qualquer escola ou departamento da mesma ou de dife-
rente universidade que tenham sido aprovados em provas
públicas de agregação e contem, pelo menos, três anos de
efectivo serviço docente como professores ou professores con-
vidados daquelas categorias.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) Documento comprovativo de reunirem os requisitos previstos
na alínea c) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 312/84,
de 26 de Setembro;

c) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas.

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimentos os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa
em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão, devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária
(ECDU), sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 45.o, 47.o,
48.o, 49.o, n.o 1, 50.o, 51.o e 52.o do ECDU.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, Arnaldo António Gomes de Azevedo, director de Serviços
de Pessoal e Expediente da Universidade do Porto, o subscrevi.

7 de Junho de 2000. — O Vice-Reitor, Daniel Filipe de Lima Moura.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 14 208/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Junho de 2000 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foram concedidas as equiparações a bol-
seiro no estrangeiro a:

Fernando Manuel Ferreira Lobo Pereira — de 18 a 24 de Junho de
2000.

Gabriel de Sousa Torcato David — de 21 a 30 de Junho de 2000.
João Tasso de Figueiredo Borges de Sousa — de 18 a 23 de Junho

de 2000.
José Alberto Peixoto Machado da Silva — de 22 a 25 de Junho de

2000.
José Alfredo Ribeiro da Silva Matos — de 19 a 21 de Junho de 2000.
José Luís Cabral Conceição Figueiredo — de 18 a 28 de Junho de

2000.
Vladimiro Henrique Barroso Pinto de Miranda — de 20 de Junho

a 3 de Julho de 2000.

Por despacho de 21 de Junho de 2000 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto, foi concedida a equi-
paração a bolseiro no estrangeiro a:

Maria da Conceição Machado Alvim Ferraz — de 12 a 16 de Julho
de 2000.

26 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Despacho (extracto) n.o 14 209/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Junho de 2000 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foram concedidas as equiparações a bol-
seiro no estrangeiro a:

Carlos Albino Veiga da Costa — de 24 a 28 de Junho de 2000.
Fernando Gomes Martins — de 24 a 28 de Junho de 2000.
Jorge Leite Martins de Carvalho — 18 e 19 de Junho de 2000.
José Manuel Mota Couto Marques — de 25 de Junho a 2 de Julho

de 2000.
Maria do Carmo da Silva Pereira — de 12 a 16 de Julho de 2000.
Maria da Conceição Machado Alvim Ferraz — de 25 de Junho a 5

de Julho de 2000.
Vítor Carlos Trindade Abrantes Almeida — de 27 a 30 de Junho

de 2000.

27 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Arquitectura

Despacho n.o 14 210/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
29 de Junho de 2000, por delegação de competência:

Lia Zita Pereira Pires — nomeada auxiliar administrativa, em comis-
são de serviço, do quadro provisório do pessoal não docente da
Faculdade de Arquitectura, precedendo concurso, produzindo efei-
tos a partir da data do termo de aceitação da nomeação. (A nomea-
ção não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2000. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Faculdade de Motricidade Humana

Aviso n.o 11 049/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que,
pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da publicação deste
aviso, se aceitam candidaturas com vista ao recrutamento de um tra-
balhador, em regime de contrato de trabalho a termo certo, na cate-
goria de assistente administrativo.

2 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo
exercer funções de natureza executiva enquadradas em instruções
gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau de comple-
xidade, relativas à actividade administrativa.

3 — Prazo da duração do contrato — seis meses.
4 — Local de trabalho — na Faculdade de Motricidade Humana,

Estrada da Costa, Cruz Quebrada, 1495-688 Lisboa.
5 — Remunerações e horário de trabalho — a remuneração mensal

é de 111 600$, correspondendo ao escalão 1, índice 191, sujeita aos
descontos legais obrigatórios e horário de trabalho completo.

6 — São condições de admissão possuir as habilitações exigidas na
alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade de
Motricidade Humana entregue pessoalmente ou remetido pelo cor-
reio, sob registo, dentro do prazo referido no n.o 1, para a Secção
de Pessoal da Faculdade de Motricidade Humana da Universidade
Técnica de Lisboa, Estrada da Costa, 1495-688 Cruz Quebrada, soli-
citando a admissão ao concurso.

7.1 — Dos requerimentos deverão constar, em alíneas separadas,
os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data do nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade, termo da
respectiva validade e serviço emissor, situação militar, resi-
dência, código postal e telefone).
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8 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documentos comprovativos da experiência profissional que

possui e quaisquer outros elementos que considere relevantes
para a apreciação.

9 — A selecção dos candidatos será feita mediante avaliação cur-
ricular e entrevista, se o júri a considerar necessária.

10 — Legislação aplicável — alínea c) do n.o 2 do artigo 18.o e n.o 2
do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

21 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreira da Costa.

Despacho n.o 14 211/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 21 de Junho de 2000, proferido por delegação de competências
(publicado no Diário da República, 2.a série, de 1 de Março de 2000):

Licenciada Jacinta Maria Saraiva de Carvalho Gonçalves
Pereira — nomeada definitivamente, após aprovação em concurso,
assessora (área de edições) do quadro de pessoal não docente desta
Faculdade, considerando-se exonerada da categoria que detém no
momento em que tomar posse do lugar. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 14 212/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Maio de 2000 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi o Doutor Xosé Xerardo Pereiro Perez
contratado como professor auxiliar a partir daquela data.

Fica-lhe rescindido o anterior contrato a partir daquela data. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 14 213/2000 (2.a série). — Por despacho de 21
de Junho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação:

Licenciada Maria de Lourdes Fidalgo Machado — autorizada a pror-
rogação da equiparação a bolseiro fora do País, com dispensa total
das suas funções pelo período de mais um ano, com início em
5 de Julho de 2000.

27 de Junho de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 11 050/2000 (2.a série). — Por despacho de 4 de Abril
de 2000 do presidente em exercício do Instituto Politécnico da Guarda:

Maria Clara Santos Pinto Silveira, professora-adjunta da Escola Supe-
rior de Tecnologia e Gestão — autorizada a dispensa de serviço
docente para o 2.o semestre do ano lectivo de 1999-2000.

Rute Maria Gomes Abreu Teixeira de Matos, professora-adjunta da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão — autorizada a dispensa
de serviço docente para o 2.o semestre do ano lectivo de 1999-2000.

26 de Junho de 2000. — O Presidente em Exercício, Jorge Manuel
Monteiro Mendes.

Aviso n.o 11 051/2000 (2.a série). — Por despachos do presidente
do Instituto Politécnico da Guarda de 10 de Maio de 2000:

Mestre António Jorge de Almeida Leão, professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão — autorizada a nomeação defi-
nitiva com efeitos a partir de 7 de Junho de 1999.

Mestre Maria Clara dos Santos Pinto Silveira, professora-adjunta da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão — autorizada a nomeação
definitiva com efeitos a partir de 7 de Junho de 1999.

Mestre Rute Maria Gomes Abreu Teixeira de Matos, professora-
-adjunta da Escola Superior de Tecnologia e Gestão — autorizada
a nomeação definitiva com efeitos a partir de 20 de Agosto de
1999.

Mestre Maria de Fátima dos Santos David, professora-adjunta da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão — autorizada a nomeação
definitiva com efeitos a partir de 20 de Agosto de 1999.

Mestre António Mário Ribeiro Martins, professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão — autorizada a nomeação defi-
nitiva com efeitos a partir de 18 de Abril de 2000.

Mestre Carlos Alberto Figueiredo Ramos, professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão — autorizada a nomeação defi-
nitiva com efeitos a partir de 18 de Abril de 2000.

Mestre Fernando António Carvalho Marcos, professor-adjunto da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão — autorizada a nomeação
definitiva com efeitos a partir de 18 de Abril de 2000.

Mestre Teresa Maria Dias Paiva, professora-adjunta da Escola Supe-
rior de Tecnologia e Gestão — autorizada a nomeação definitiva
com efeitos a partir de 18 de Abril de 2000.

Mestre Jorge Manuel Pascoal Amado, professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão — autorizada a nomeação defi-
nitiva com efeitos a partir de 18 de Abril de 2000.

27 de Junho de 2000. — O Presidente em Exercício, Jorge Manuel
Monteiro Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Educação

Edital n.o 495/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que, por
proposta do conselho científico da Escola Superior de Educação e
por despacho do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico
de Lisboa, nos termos da alínea b) do artigo 9.o e da alínea e) do
n.o 1 do artigo 18.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, conjugados
com a alínea h) do n.o 1 do artigo 15.o do Despacho Normativo
n.o 181/91, de 22 de Agosto, e de acordo com os artigos 4.o e 15.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais disposições legais
em vigor, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias a partir da data
da publicação do presente edital no Diário da República, concurso
documental para o recrutamento de um assistente do 1.o triénio tendo
em vista o exercício de funções na Escola Superior de Educação na
área científica de Língua Portuguesa, especialidade de Metodologia
do Ensino da Língua Portuguesa, 1.o ciclo.

2 — Condições de admissão — podem candidatar-se os indivíduos
que reúnam as condições previstas no artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, e possuam ainda licenciatura ou equivalente
em Ensino, Ciências da Educação ou áreas afins.

2.1 — Cinco anos de experiência profissional, sendo pelo menos
três no 1.o ciclo.

3 — São factores de preferência:

a) Possuir experiência de ensino em metodologias diferenciadas,
com incidência na área de Língua Portuguesa;

b) Possuir experiência do ensino de Português como língua não
materna;

c) Possuir experiência de trabalho de projecto em equipa com
incidência na área da Língua Portuguesa.

4 — As candidaturas devem ser formalizadas através de requeri-
mento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Lisboa e
entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, em carta registada
e com aviso de recepção, para a Escola Superior de Educação do
Instituto Politécnico de Lisboa, Campus de Benfica, 1549-003 Lisboa,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Bilhete de identidade — número, data e arquivo que o emitiu;
f) Categoria profissional;
g) Residência;
h) Telefone;
i) Grau académico e respectiva classificação final.
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5 — Os candidatos deverão instruir os seus processos de candidatura
com os seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado;
f) Quaisquer outros documentos que o candidato julgue neces-

sários para a avaliação do seu mérito;
g) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e g) aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas.

7 — O método de selecção a utilizar é o da avaliação curricular,
podendo ser complementada por entrevista, caso o júri considere vir
a revelar-se necessário.

8 — O concurso é válido apenas para o lugar indicado, caducando
com o preenchimento do mesmo.

9 — O júri é constituído por:

Presidente — Mestre Lúcia Maria Moreira Vidal Pereira Soares,
professora-adjunta do quadro da Escola Superior de Educação
de Lisboa.

Vogais:

Mestre Maria da Conceição Figueira Santos Pereira, pro-
fessora-adjunta do quadro da Escola Superior de Edu-
cação de Lisboa.

Mestre Otília da Encarnação Costa e Sousa, professora-
-adjunta da Escola Superior de Educação de Lisboa.

9 de Junho de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Amália
da Conceição Garrido Bárrios.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 14 214/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Junho de 2000 da vice-presidente deste Instituto:

Paulo Jorge Madeira Ferreira Pinto — autorizada a rescisão do con-
trato administrativo de provimento como encarregado de trabalhos
da Escola Superior de Gestão de Santarém deste Instituto, com
efeitos reportados a 1 de Maio de 2000. (Não carece de visto ou
anotação do Tribunal de Contas.)

26 de Junho de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 14 215/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Abril de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

António Gaspar Barbosa de Carvalho Machado — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como assistente do 1.o triénio
equiparado, em regime de tempo parcial (50 %), por um ano, reno-
vável por períodos bienais, para exercer funções na Escola Superior
de Tecnologia de Setúbal deste Instituto Politécnico, com a remu-
neração de 90 600$ (escalão 1, índice 100), com efeitos a partir
de 17 de Abril de 2000, por urgente conveniência de serviço.

26 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 14 216/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Março de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Humberto José da Silva da Cunha — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente do 1.o triénio equiparado,
em regime de tempo parcial (50 %), por um ano, renovável por
períodos bienais, para exercer funções na Escola Superior de Tec-
nologia de Setúbal deste Instituto Politécnico, com a remuneração
de 90 600$ (escalão 1, índice 100), com efeitos a partir de 8 de
Março de 2000, por urgente conveniência de serviço.

26 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 14 217/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Maio de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Fernando Manuel Martins Cruz — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como professor-adjunto equiparado, com
dedicação exclusiva, por um ano, renovável por períodos bienais,
para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia de Setúbal
deste Instituto Politécnico, com a remuneração de 515 100$, esca-
lão 1, índice 185, com efeitos a partir de 22 de Maio de 2000,
por urgente conveniência de serviço.

26 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Aviso n.o 11 052/2000 (2.a série). — 1 — Em conformidade com
o artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais dis-
posições legais em vigor, o Instituto Politécnico de Tomar torna
público que se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias a contar da
data da publicação do presente aviso de abertura no Diário da Repú-
blica, concurso documental para recrutamento de um assistente do
1.o triénio para a área de Química do Departamento de Engenharia
Química Industrial da Escola Superior de Tecnologia de Tomar do
Instituto Politécnico de Tomar, sito na Quinta do Contador, Estrada
da Serra, 2300-313 Tomar.

2 — Aos candidatos será exigida uma licenciatura em Engenharia
Química, com classificação mínima de Bom ou inferior, desde que
disponha de currículo científico, técnico ou profissional relevante.

3 — O concurso é válido apenas para a vaga mencionada.
4 — O presente concurso decorrerá em duas fases:

Avaliação curricular;
Entrevista.

5 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

Experiência de docência no ensino superior;
Possuir conhecimentos científicos na área mencionada consen-

tâneos com a progressão na carreira docente do ensino superior
politécnico;

Resultado da entrevista, onde se apreciarão as motivações dos
candidatos, a experiência profissional e ou docente e a dis-
ponibilidade de trabalho com dedicação plena na região.

6 — Os candidatos deverão instruir os requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certidão do registo criminal;
c) Atestado médico a que se refere o artigo 1.o do Decreto-Lei

n.o 319/99, de 11 de Agosto;
d) Um exemplar do curriculum vitae detalhado e quaisquer docu-

mentos que provem as habilitações científicas e as publicações
e documentos que facilitem a formação de um juízo sobre
as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a
concurso.

7 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b) e c) aos candidatos que declarem nos respectivos reque-
rimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas, bem como procedam às seguintes indicações:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência;
g) Número e data do bilhete de identidade, serviço de iden-

tificação que o emitiu e validade.

8 — As candidaturas deverão ser apresentadas na secretaria da
Escola Superior de Tecnologia de Tomar, Quinta do Contador,
Estrada da Serra, 2300-313 Tomar, devendo os respectivos reque-
rimentos ser dirigidos ao director da Escola Superior de Tecnologia
de Tomar.

9 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Engenheira Maria Teresa da Luz Silveira, profes-
sora-adjunta da ESTT.

Vogais efectivos:

Dr.a Cecília de Melo Correia Baptista, professora-adjunta
da ESTT.

Engenheiro Valentim Maria Brunheta Nunes, professor-ad-
junto da ESTT.
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Vogais suplentes:

Engenheira Isabel Maria Duarte Pinheiro Nogueira, pro-
fessora-adjunta da ESTT.

Engenheiro José Luís Albuquerque Bobela Bastos Carreiras,
professor-adjunto da ESTT.

26 de Junho de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel B. Hen-
riques Faria Paixão.

Despacho (extracto) n.o 14 218/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-presidente do Instituto Politécnico de Tomar, por
delegação:

De 29 de Fevereiro de 2000:

Dina Maria Ribeiro Mateus — contrato administrativo de provimento
como assistente do 2.o triénio em regime de exclusividade, por
urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de Tec-
nologia de Tomar do IPT, com início em 2 de Maio de 2000 e
pelo período de três anos, auferindo a remuneração correspondente
ao escalão 1, índice 140, do estatuto remuneratório do pessoal
docente do ensino superior politécnico.

José Manuel Quelhas Antunes — contrato administrativo de provi-
mento como equiparado a assistente do 2.o triénio em regime de
exclusividade, por urgente conveniência de serviço, para a Escola
Superior de Tecnologia de Tomar do IPT, com início em 28 de
Abril e pelo período de um ano, auferindo a remuneração cor-
respondente ao escalão 1, índice 135, do estatuto remuneratório
do pessoal docente do ensino superior politécnico.

De 4 de Maio de 2000:

Alcino Luís Simão de Matos Serras — contrato administrativo de pro-
vimento, por urgente conveniência de serviço, como técnico-pro-
fissional de laboratório de 2.a classe para a Escola Superior de
Tecnologia de Tomar do IPT, precedendo concurso, com início
em 15 de Maio de 2000 e pelo período de um ano, tácita e suces-
sivamente renovável por iguais períodos, auferindo a remuneração
correspondente ao escalão 1, índice 191, do estatuto remuneratório
da Administração Pública.

De 8 de Maio de 2000:

João Adolfo de Brito Portela — contrato administrativo de provi-
mento como equiparado a professor-adjunto em regime de tempo
parcial (30 %), por urgente conveniência de serviço, para a Escola
Superior de Tecnologia de Tomar do IPT, com início em 1 de
Junho e pelo período de um ano, auferindo a remuneração cor-
respondente a 30 % do escalão 1, índice 185, do estatuto remu-
neratório do pessoal docente do ensino superior politécnico.

João Paulo Pereira de Carvalho — renovação do contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a professor-adjunto em
regime de acumulação e a tempo parcial (50 %), por urgente con-
veniência de serviço, para a Escola Superior de Tecnologia de
Tomar, com início em 1 de Junho e até 30 de Setembro de 2001,
auferindo a remuneração correspondente a 50 % do escalão 1,
índice 185, do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino
superior politécnico.

(Isentos de fiscalização prévia por parte do Tribunal de
Contas.)

26 de Junho de 2000. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Despacho n.o 14 219/2000 (2.a série). — Por despacho de 26
de Junho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Mestre Margarida Rosa Jácome de Abreu Teixeira Almeida de Oli-
veira, equiparada a professora-adjunta da Escola Superior de Edu-
cação deste Instituto — nomeada, por urgente conveniência de ser-
viço, com efeitos a partir de 22 de Maio de 2000, professora-adjunta
de nomeação provisória para o quadro da mesma Escola, aprovado
pela Portaria n.o 366/96, de 19 de Agosto. O vencimento é o cor-
respondente ao escalão 2, índice 195, do estatuto remuneratório
do pessoal docente do ensino superior politécnico. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Despacho n.o 14 220/2000 (2.a série). — Por despacho de 26
de Junho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Mestre Margarida Afonso dos Santos, equiparada a professora-ad-
junta da Escola Superior de Educação deste Instituto — nomeada,
por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 22
de Maio de 2000, professora-adjunta de nomeação provisória para
o quadro da mesma Escola, aprovado pela Portaria n.o 366/96,
de 19 de Agosto. O vencimento é o correspondente ao escalão 2,
índice 195, do estatuto remuneratório do pessoal docente do
ensino superior politécnico. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

28 de Junho de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Rectificação n.o 1905/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 175, de 29 de Julho
de 1999, o contrato n.o 1623/99, rectifica-se que onde se lê «Licenciada
Teresa Cristina Fernandes Ferreira Madureira [. . . ] contratada em
regime de exclusividade, por um biénio» deve ler-se «Licenciada
Teresa Cristina Fernandes Ferreira Madureira [. . . ] contratada em
regime de exclusividade por um ano».

21 de Junho de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Rectificação n.o 1906/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 69, de 22 de Março
de 2000, o edital n.o 219/2000, rectifica-se que onde se lê «Doutor
Raul Fernando de Almeida Moreira Vidal, professor catedrático»
deve ler-se «Doutor Raul Fernando de Almeida Moreira Vidal, pro-
fessor associado».

29 de Junho de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extracto) n.o 14 221/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 25 de Maio de 2000:

Mestre Luiza Paula Gonçalves Oliveira Valente da Cruz — celebrado
contrato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia, com início em
26 de Maio de 2000, por um ano, e por urgente conveniência de
serviço.

23 de Junho de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Rectificação n.o 1907/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 13 107/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 146, de 27 de Junho de 2000, referente à deslocação
ao estrangeiro do engenheiro Nuno Manuel Baptista Garrido, rec-
tifica-se que onde se lê «Nuno Manuel Baptista Garrido, assistente
do 1.o triénio» deve ler-se «Nuno Manuel Baptista Garrido, equi-
parado a assistente do 1.o triénio».

6 de Junho de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 496/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, torna-se
público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advogados
de 28 de Junho do corrente ano e com efeitos a partir da mesma
data, e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem
dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e do artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de
Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do conselho
geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição
do Dr. João Paulo Gaspar Ferreira, tendo sido, nesta data, feitos
todos os averbamentos e comunicações.

29 de Junho de 2000. — O Bastonário, António Pires de Lima.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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